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RESUMO 

Nas últimas décadas, a Odontologia vem sendo alvo de inúmeras demandas 

judiciais. Tais investidas fazem parte da atuação de vários "iàtores" dentre as quais 

destacamos: Cirurgiões-Dentistas mal preparados e mal documentados, Advogados 

especilizados em processos odontológicos e indivíduos usuários oportunistas, entre outros. 

Para enfrentar tais situações, torna-se imprescindível que o Cirurgião-Dentista estabeleça 

como rotina o uso de Contratos Odontológicos, pois estes na medida em que fixam os 

direitos e deveres de ambas as partes, também determinam o exato serviço a ser realizado, 

bem como a correta e devida remuneração pelos mesmos, evitando-se ou minorando a 

irresponsabilidade de qualquer uma das partes. Destaca-se também que os contratos 

ajudarão nos casos de inadimplência, onde a documentação probatória é fundamental para a 

solução das lides. Em vista ao exposto buscou-se nesta dissertação fornecer um modelo de 

contrato de prestação de serviços odontológicos que auxilie os profissionais das diversas 

especialidades, tendo-se em vista a total escassez de tais modelos disponíveis hoje no 

mercado. Bem como, verificar se os Cirurgiões-Dentistas estão utilizando algum tipo de 

contrato de prestação de serviços odontológicos com seus usuários e se os mesmos 

apresentam os conhecimentos técnico, científico e legal para a correta utilização. Após a 

análise dos resultados concluiu-se que a grande maioria dos Cirurgiões-Dentistas 

pesquisados não utilizam qualquer tipo de contrato odontológico, embora afirmem saber a 
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importância dos mesmos. Ressalta-se também que os mesmos apresentam conhecimento 

deficitário sobre contratos de prestação de serviços odontológicos, havendo necessidade de 

cursos de educação continuada que abranjam aspectos inerentes aos contratos de prestação 

de serviços odontológicos, uma vez que a maioria dos Cirurgiões-Dentistas entrevistados 

não teve este conteúdo ministrado durante a Graduação e tampouco na Pós-Graduação. 
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SUMMARY 

In the last decades, odontology has been alvo o f innumerable judicial 

demands. Such onslaughts are part of the performance o f some factors amongst which 

we detach: Dental surgeons badly prepared and badly documented, lawyers and 

individuais without escrúpulos, among others. To face such situations it has become 

essential that dental surgeons establish as a routine the use o f odontological contract 

which establish the rights and duties ofboth parts, also determine the accurate service 

to be offered, as well as the correct remuneration for the same ones, preventing 

themselves or minimizing the irresponsibility of any one of the parts. lt is also 

distinguished that contract will help in the insolvency cases, approbatory 

documentation is basic for the solution of legal deals. The objective of this 

dissertation is supply a odontological contract model to help the professionals from 

the different specialties in odontology, having itself in sight the total scarcity of such 

available models in the commerce, as well as veritying if dental surgeons are using 

some type o f odontological contracts with their patients and to verizy if the have the 

technical, scientific and legal knowledge for the correct use. After analyzing the 

results it was concluded that the rnajority of dental surgeons don't use any type of 

odontological contract, even so affirms to know their irnportance. Is also stade out 

that the dental surgeons presented deficit knowledge about odontological contracts, 

having necessity of continued education courses that encloses inherent aspects to 
5 



odontological contracts, once that the majority ofinterviewed dental surgeons did not 

have this content given during the graduation neither post graduation. 
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I. INTRODUÇÃO 

1.1 Evolução Histórica dos contratos juridicos 

Para um melhor entendimento da conceituação contratual e sua evolução 

histórica, há a necessidade de que se aborde inicialmente os seguintes tópicos, a saber: 

estudo dos fàtos, dos atos e negócios juridicos. 

Desta forma temos que: 

Fato Jurídico é todo acontecimento emanado do homem ou das coisa e que 

produz conseqüências juridicas. 

Ato Jurídico é determinado pela vontade do homem com o propósito de obter 

certos efeitos jurídicos. A distinção entre as duas espécies está no elemento vontade. 

Negócio Júrídico é enquadrado como uma espécie entre os atos jurídicos e 

corresponde a uma declaração de vontade de uma ou mais pessoas capazes, com sentido 

objetivo determinado, visando a produção de efeitos jurídicos, desde que lícitos e não 

ofendam o ordenamento jurídico (V ARELA, 1993 ). 

Assim o Negócio jurídico, é um ato jurídico, mas dirigido a um fim 

determinado, previamente, pela vontade das partes contratantes, sendo portanto o Contrato 

enquadrado na categoria de negócio jurídicos. 

A diferença entre o negócio e o ato jurídico é que o ato em si não visa uma 

declaração de vontades programada, com efeitos juridicos determinados, mas sim efeitos 

jurídicos de modo geral. 
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Desde o aparecimento do homem há indícios da existência do contrato no 

sentido amplo ( RIZZARDO, 1988) em virtude de agrupamento em tribos há presunção de 

normas de comportamento e regras de convivência para que o grupo pudesse viver em 

harmonia. O comércio se desenvolvia em sistema de troca de produtos, estabelecendo 

deveres e direitos de cada um dos lados. 

O surgimento do Direito como meio de defesa da vida e do patrimônio, veio 

como necessidade de defender os interesses pelo estabelecimento da ordem e da paz, 

visando dar a cada um o que é seu, fàvorecendo e estimulando o progresso, educação , 

saúde e cultura (NADER, 1997). 

Assim foi que no Direito Romano, surgiu, num clima de formalismo e 

inspiração religiosa, o Contrato, que se firmou no direito canônico, assegurando à vontade 

do homem a possibilidade de criar direitos e obrigações. Desenvolvida pelos 

enciclopedistas, filósofos e juristas que antecederam a Revolução Francesa, afirmou-se a 

obrigatoriedade da convenções, surgindo então o principio "pacta sunt servanda". Com a 

evolução social, o contrato além de criar obrigações, passa a criar, modificar ou extinguir 

qualquer direito, inclusive os reais (W ARD, 2000). 

Com a Revolução Francesa, o contrato, como instrumento de movimentação de 

riquezas da sociedade, tomou-se um dos mais importantes institutos jurídicos (VENOSA, 

1997). 

A partir da última década do século XIX, a sociedade começou a perceber que o 

conceito clássico de contrato já não mais se adaptava à realidade social, urna vez que o 

equihôrio entre as vontades dos contratantes havia sido maculado pela desigualdade 

econômica (ANDRADE, 2002). 
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Atualmente é praticamente impossível qualquer manifestação social sem a 

presença de contratos, pois este já é parte fundamental para o desenvolvimento e progresso 

de um país. 

O Contrato constitui-se em um meio de relacionar o emprego da mão de obra 

especializada criando, modificando ou extinguindo obrigações entre os seres humanos, e foi 

denominado como Contrato de Locação de Serviços, (pelo art.l216 do CC de 1912)já no 

Novo Código Civil (Artigo 593 e seguinte da Lei 10.406/02 que regulamenta o novo 

Código Civil) tal denominação foi alterada para Contrato de Prestação de Serviços. 

1.2 Definição de Contratos 

Segundo definição de SILVEIRA & SANTOS (1998) contrato é um acordo de 

vontades celebrado entre duas ou mais pessoas com a finalidade de regular os direitos e 

deveres dos contraentes. 

Já para FUHREN (1973) contrato é a convenção estabelecida entre duas ou 

maís pessoas para constituir, regular ou extinguir entre elas uma relação jurídica 

patrimonial. 

THEODORO JÚNIOR (1993) define contrato como sendo o acordo de 

vontades que tem por fim criar, modificar ou extinguir direitos. 
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Da mesma forma PEREIRA, citado por RIZZARDO (1988), define contrato 

como um acordo de vontades, na conformidade da lei, e com a finalidade de adquirir, 

resguardar, transferir, conservar, modificar ou extinguir direitos". 

1.2.1 Definição de Contrato de Prestação de Serviços 

W ARD (2000) define o contrato de Prestação de serviços, como aquele pelo 

qual uma pessoa estipula uma atividade lícita, em caráter eventual e autônomo, sem 

subordinação do prestador e mediante remuneração. 

Já MILHOMEN'S & SALVES (1997) define o contrato de prestação de 

serviços, como sendo o contrato sinalagmático em virtude do qual uma parte obriga-se a 

prestar à outra certos serviços que essa outra se obriga a remunerar". 

O novo Código Civil, em seu Art. 593, define o contrato de prestação de 

serviços como constituído-se a prestação de serviços de toda a espécie de serviço ou 

trabalho lícito, material ou imaterial, contratado mediante retribuição. 

1.2.2 Definição de Contrato de Prestação de Serviços Odontológicos 

DARUGE & QUINTELA (1998) definem a Locação de Serviços 

Odontológicos, como sendo o contrato, segundo o qual o Cirurgião-Dentista, se obriga a 

prestar ao cliente os necessários serviços profissionais, recebendo, em troca uma contra­

prestação nos termos dos honorários. 
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Segundo GOMES (1999), o contrato de Prestação de Serviços "Strito sensu", 

designa-se co-contrato mediante o qual uma pessoa se obriga a prestar serviços a outra, 

eventualmente, em troca de determinada remuneração, executando-os com independência 

técnica e sem subordinação hierárquica. 

A parte que presta o serviço estipulado não o executa sob a direção de quem se 

obriga a remunerá-lo e utiliza os métodos e processos que julga convenientes, traçando, ela 

própria, a orientação técnica a seguir e, assim, exercendo sua atividade profissional com 

liberdade. Na realização do trabalho não está subordinada a critérios estabelecidos pela 

outra parte. Enfim, trata-se de um profissional liberal que utilizando desta prerrogativa, 

determina o modo, ou melhor a maneira que o serviço será prestado. O Cirurgião, por 

exemplo realiza determinadas cirurgias, como lhe parece mais adequado, quando e onde 

reputa oportuna e apropriada a intervenção. Não basta, porém a independência técnica, é 

também a independência econômica dos que exercem a profissão liberal em regime de 

clientela que, ao lado da atividade profissional, possibilita a autonomia técnica na execução 

do trabalho. Justifica, outrossim, a independência pessoal, afustando aquela subordinação 

jurídica ou hierárquica que caracteriza o contrato de trabalho. Quem promete serviços sob 

essa forma jurídica não trabalha sob as ordem de empregador, integrado num organismo 

da estrutura hierarquizada, como é a empresa. Não possui a condição de empregado. O 

contrato não é, assim, de trabalho propriamente dito. Por outro lado, não contrai vínculo 

jurídico que possa considerar-se empreitada. Trata-se, por conseguinte, de um contrato de 

prestação de serviços "stricto sensu ". 
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1.3 Classificação dos contratos. 

Para que se possa atender aos preceitos Éticos e Legais, a doutrina apresenta 

várias classificações de contrato, segundo os diversos critérios, porém faz-se necessário 

apresentar somente os que mais interessam à classe odontológica, a saber: 

1.3.1 Contratos bilaterais, unilaterais e plurilaterais 

O contrato bilateral estabelece direitos e deveres para as duas partes havendo 

uma interdependência recíproca entre as obrigações assumidas entre as mesmas 

(NORONHA, 1993). 

O Contrato unilateral é aquele que no momento que se constitui, a obrigação é 

apenas de uma das partes, como exemplo pode-se citar a doação. 

Os plurilaterais são quando há multiplicidade das partes, como pode-se citar o 

contrato de constituição de sociedades. 

1.3.2 Contratos gratuitos e onerosos 

Nos contratos gratuitos, somente uma das partes obtém vantagem. Já nos 

onerosos, podem ser cumulativos, onde a relação entre a vantagem e o "sacrificio" entre as 

partes são proporcionais, e aleatórios, onde as duas partes conhecem a existência de riscos e 

incertezas quanto ao resultado do negócio. Como exemplo pode citar os contratos de 

compra e venda, locação, prestação de serviços, entre outros. 
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1.3.3 Contratos de execução única e de duração 

Os Contratos de execução única são aqueles em que as prestações se cumprem 

num único momento, porém os contratos de duração, são aqueles em que as prestações são 

cumpridas durante um certo intervalo de tempo pré - ajustados entre as partes (SOUTO, 

1988). 

1.3.4 Contratos Impessoais e Contratos "intuitu personae" 

Para os contratos Impessoais, as partes contratam sem se importar com quem 

cumprirá as obrigações. Já para os "lntuitu personae", o contratante deseja que a obrigação 

seja cumprida por determinada pessoa( cláusula de intransferilidade ). 

1.3.5 Contrato por tempo indeterminado e tempo determinado 

Os contratos por tempo indeterminado, são aqueles onde não é estipulado 

duração exata, podem se extinguir a qualquer tempo, e a execução ocorre de forma 

continuada Ex: prestação de serviços. Já os de tempo determinado, são aqueles nos quais é 

estipulado a duração do negócio, prevendo um termo ou condição final. Pode ser 

prorrogado desde que haja interesse de uma das partes sem oposição da outra 
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1.3.6 Contratos típicos, atípicos e mistos 

Contratos típicos ou nominados, são os que têm a estrutura legalmente 

definido por lei, ou seja, são regidos por nonnas específicas. Pode-se citar como exemplo a 

compra e venda, locação, empreitada, entre outros. No novo Código Civil já se encontra 

novos contratos típicos, até agora não previstos pela nossa legislação, como os de agência e 

distribuição, depósito bancário, conta corrente bancária, abertura de crédito, descontos e 

financiamento bancário. 

Contratos atípicos ou inominados não tem sua estrutura definida por Lei, 

dependem exclusivamente da convenção das partes, ou seja, são regulados por nonnas 

gerais e não por nonnas especificas. Como exemplo tem-se o Contrato de Prestação de 

Serviços. Ressalta-se somente que, com o decorrer do tempo, os contratos atípicos se 

transfonnam em contratos típicos, pois a tendência do direito é a proteção para o elemento 

economicamente menos favorecido, evitanto-se portanto casos de usura decorrente de 

contratos que apresentam cláusulas leoninas (que restringem o direito de mna das partes 

que assinam o contrato). O código de Proteção e Defusa do Consmnidor em seu Art. 51 

inciso N já dispõe sobre a boa fé e a equidade. 

Os contratos mistos utilizam elementos diversos em mn só contrato, como 

exemplo pode-se citar os contratos de compra e venda com reserva de domínio, pois as 

partes podem convencionar até o pagamento total do preço. O comprador, além de simples 

candidato a proprietário do objeto vendido, funciona como depositário do mesmo, com as 

responsabilidades perante o objeto agravadas confonne estabelece o Código Civil e o 

Código Penal para a pessoa do depositário. 
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1.3.7 Contratos Reais, Formais e Consensual 

O contrato real depende de entrega de coisa certa. 

Já os formais, exigem formas especiais para sua celebração. Como exemplo 

pode-se citar o pacto nupcial. O contrato consensual só depende do acordo entre as partes, 

independendo de forma especial. 

1.3.8 Contratos de Adesão 

No contrato de Adesão um ou ambos os contraentes não tem liberdade 

contratual para discutir os termos do contrato, ou aceita ou recusa. Como exemplo pode-se 

citar a apólice de seguro, passagem de avião. As cláusulas destes contratos são aprovadas 

pela autoridade competente. A regulamentação para este tipo de contrato encontra-se 

expressa no Art. 54 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 

1.4 Princípios fundamentais do contrato 

Também para a elaboração dos contratos de Prestação de serviços, há que se 

observar os princípios fundamentais destes em respeito às normas vigentes, assim 

destacamos os seguintes princípios: 
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1.4.1 Princípio da Autonomia da Vontade 

As partes são livres para escolherem com quem contratar, e para determinar o 

conteúdo do contrato, ou seja as partes têm liberdade para disciplinarem seus interesses, 

desde que não firam a ordem pública e os bons costumes. Assim, uma vez manifestada esta 

vontade, as partes ficariam ligadas por um vinculo de onde se originam direitos e deveres 

para cada um dos contratantes. 

Porém, a nova concepção de contrato destaca, ao contrário, o papel da Lei. É a 

Lei que reserva um espaço para a autonomia da vontade, para a auto - regulamentação dos 

interesses privados. Assim a vontade continua sendo essencial para a formação dos 

negócios jurídicos, porém é a Lei que vai legitimar o vinculo contratual e protegê-lo. (Art. 

6, incisos IV e V do Código de Proteção e Defesa do Consumidor), ou seja, antes o contrato 

não poderia ser modificado ou suprimido senão por meio de uma nova manifestação das 

partes, atualmente, os Juizes tem o controle do conteúdo do contrato, devendo ser 

suprimidas as cláusulas abusivas e substituídas pela norma legal supletiva ( Art. 51 do 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor). 

1.4.2 Princípio do Consensualismo 

Estabelece que o simples acordo entre duas ou mais vontades, basta para gerar 

um contrato, desde que respeitado as legítimas vontades e expectativas das partes. 
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1.4.3 Princípio da Objetividade 

As cláusulas pactuadas pelos contratantes, desde que respeitem os preceitos 

legais, devem ser respeitadas sob pena de responder o inadimplente com seu patrimônio, 

1.4.4 Princípio da Relatividade dos Efeitos do Contrato 

O contrato não aproveita nem prejudica a terceiros, com exceções dos herdeiros 

universais e das estipulações em fàvor do terceiro, 

1.4.5 Princípio da Força Obrigatória dos Contratos 

Este princípio estipula que as cláusulas de um contrato tem força de Lei, não 

podendo ser modificada judicialmente sob qualquer justificativa Porém, em função das 

desigualdades e injustiças sociais diante da inafàstabilidade deste princípio, hoje já é aceita 

a intervenção do judiciário para alterar algumas cláusulas e até inserir outras, isto se deu em 

virtude da imprevisão. Nesta teoria, verifica-se a impossibilidade da parte prejudicada 

prever a mudança no estado de fato preexistente. Entende-se necessário também que a 

alteração imprevisível imponha ao contratante um ônus excessivo, impossibilitando-o de 

cumprir com a obrigação ou tornando-a economicamente inviável. Só assim é que se 

admite a readequação do contrato às novas condições. 
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PEREIRA (1998) adverte que nunca haverá lugar para a aplicação da teoria da 

imprevisão nos casos em que a onerosidade excessiva provém da área normal e não do 

acontecimento imprevisto, como ainda nos contratos aleatórios, em que o ganho e a perda 

não podem estar sujeitos a um gabarito predeterminado. 

Na atualidade, já se busca rever as estruturas das cláusulas contratuais, no 

sentido do equilíbrio entre as partes contratantes, para que nessas relações não ocorra uma 

desvantagem ao consumidor, verificando se todas as informações e orientações estão ao 

alcance do entendimento das partes. 

Seguindo este princípio, THEODORO JÚNIOR (1993) afirma que os contratos 

são intangíveis, e não podem ser nem modificados, nem revogados, salvo por 

consentimento mútuo dos que o firmaram, ou seja, em virtude de um novo acordo de 

vontades" . 

Afirma ainda que o contrato é ato jurídico perfeito, cuja força, no direito 

brasileiro, é protegida por garantia constitucional (Art. 5° da Carta Magna) ficando imune 

de modificações, seja pela vontade unilateral de qualquer das partes, seja do Juiz e até 

mesmo do Legislador. Reforça também, que a força de lei atribuída ao contrato e de sua 

conseqüente intangíbilidade, decorrem as seguintes conseqüências: 

a- nenhuma consideração de equidade autoriza o juiz a modificar o conteúdo 

do contrato, a não ser naquelas hipóteses em que previamente ao ato jurídico perfeito o 

legislador já havia instituído o procedimento excepcional de revisão judicial. 

b- se ocorre alguma causa legal de "nulidade" ou "revogação", o poder do juiz 

é apenas o de pronunciar a nulidade ou decretar a resolução. Não lhe assiste o poder de 
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substituir as partes para alterar cláusulas do contrato, nem para refazê-lo ou readaptá-lo. 

Somente a Lei pode, extraordinariamente, autorizar ditas revisões. 

c- os prejuízos acaso sofridos por um dos contratantes em virtude do contrato 

não são motivos para se furtar à sua força obrigatória. As flutuações de mercado e as fàlhas 

de cálculo são riscos normais na atividade econômica, que as partes assumem quando se 

dispõem a contratar. Nem mesmo as considerações de "eqüidade" podem ser feitas para se 

enfraquecer o liame juridico do contrato. Nessa matéria, o direito se estrutura muito mais à 

base de "segurança" do que de "eqüidade". 

Longe de constituir um progresso, provocaria um verdadeiro desastre, sua 

admissão. O princípio da força obrigatória do contrato "sempre" foi admitido, e "sempre 

resistiu" aos assaltos da eqüidade e do sentimentalismo, porque corresponde a uma 

"necessidade absoluta". 

Também, TELLES (1996) afirma que, sendo o princípio da obrigatoriedade da 

convenção um dos princípios fundamentais do direito contratual, as estipulações feitas no 

contrato deverão ser fielmente cumpridas sob pena de execução patrimonial contra o 

inadimplente (art. l 058 do C.C. atual). 

1.4.6 Princípio da Boa Fé 

Este princípio é traduzido no dever de cada parte agir segundo as legítimas 

expectativas da contraparte. Assim, na interpretação do contrato, deve prevalecer o sentido 

objetivo ou aparente. 

19 



O Código de Proteção e Defesa do Consumidor teve uma grande influência nas 

relações contratuais, no que diz respeito ao princípio da boa fé, dando uma nova noção de 

equilíbrio nessas relações, introduzindo a eqüidade contratual. 

O princípio clássico da boa fé presente no direito natural, e obrigatório a todas 

relações contratuais, na sociedade moderna e não só nas relações de consumo, será aqui 

denominado de Princípio da Boa Fé Objetiva, que significa uma atuação refletida, onde um 

contratante pensa no outro, respeitando-o, e respeitando os interesses legítimos, suas 

expectativas razoáveis, seus direitos, agindo com lealdade, sem abuso, sem obstrução, sem 

causar lesão ou desvantagem excessiva, cooperando para atingir o bom fim das obrigações, 

o cumprimento do objetivo contratual e a realização dos interesses das partes. 

1.4. 7 Princípio da Relatividade dos Efeitos dos Contratos 

Neste princípio os direitos e deveres geram efeitos exclusivamente entre as 

partes, não atingindo terceiros alheios à relação contratual, salvo em casos específicos 

como os contratos coletivos. 

1.5 Função social dos contratos 

Como já se afirmou anteriormente, na atualidade deve-se fàzer uso constante de 

contratos (PEREIRA, 1998). Não há como enfrentar a vida moderna sem o instituto do 

contrato, pois é um meio simples e seguro de dar eficácia juridica a todos os tipos de 

interesses. Com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, implantou-se a 
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intervenção do Estado para proteger os menos fàvorecidos, dando ao poder Judiciário uma 

nova atribuição que é o de dar eqüidade às obrigações contratuais, limitando portanto, a 

liberdade contratual, no sentido de defender os interesses da sociedade, impedindo assim, 

cláusulas abusivas em detrimento do consumidor. 

Desta forma, toma-se claro que, no que tange aos contratos, a dificuldade maior 

é o desequilíbrio de forças dos contratantes, onde uma das partes é vulnerável. 

Segundo MARQUES (1995), existem três tipos de vulnerabilidade: técnica, 

juridica, e sócio-econômica. 

Na vulnerabilidade técnica, presume-se que o consumidor não possUI 

conhecimentos específicos sobre o objeto do contrato (serviços a serem realizados). Na 

Vulnerabilidade Juridica, esta é evidenciada pela fàlta de conhecimento juridicos 

específicos, esta vulnerabilidade é presumida. Já a Vulnerabilidade fática ou sócio­

econômica, onde o fornecedor é razão da essencialidade do serviço, impõe sua 

superioridade a quem dele necessita. 

1.6 Valor legal dos contratos 

Os contratos de Locação de Srviços, são regulados pelos Artigos 1216 a 1236 

do Código Civil, e no novo Código Civil (Lei 1 0.406/2002) nos artigos 593 e seguintes. 

Este novo Código Civil apresenta como elemento caracterizador a ausência de 

subordinação e falta de continuidade, os quais são características do direito do trabalho. 

21 



RIZZARDO (1988) afirma que a abrangência do significado de prestação de 

serviços engloba urna grande variedade de prestação de trabalho humano, compreendendo 

toda e qualquer prestação de serviços, não importando sua natureza (RT.444/158). 

O Código de Ética Odontológica preceitua que o Cirurgião-Dentista poderá 

contratar serviços profissionais seguindo os preceitos deste código (Cap. II, Art. 3°). 

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), em seus Artigos 

46 e 4 7, preceitua que, sendo a vontade contratual bilateral, deverá ser levada em 

consideração a emissão da vontade propriamente dita e o reflexo dessa mesma vontade com 

relação ao outro contratante. 

Nos postulados básicos do Direito Contratual e do Direito Privado, em seu 

Artigo 51, inciso N, considera nula qualquer cláusula incompatível com a boa fé. 

1.7 A Relação negociai abrangida pelo Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor 

A Lei 8.078/90 que institui o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, não 

conflita com os postulados básicos do direito contratual e do direito privado. Desta forma, 

quando esta Lei considera nula a cláusula contratual incompatível com a boa fé, nada 

mais fàz do que trazer para o direito positivo o dogma tradicional do direito contratual, 

pois a doutrina tradicional e a jurisprudência sempre ressaltou que os contratos devam ser 

interpretados segundo o princípio da boa fé. 
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Segundo ANDRADE (2002), o clássico princípio da autonomia da vontade não 

deve ser a única fonte de obrigação numa relação contratual, deverá sim ser acompanhada 

da boa fé, a segurança e o equilíbrio das relações contratuais. A lei passa a ser uma 

orientadora do objeto e conteúdo das obrigações, realizando uma distribuição eqüitativa das 

obrigações e direitos nas relações contratuais. 

Assim, a autonomia da vontade como princípio contratual , continua sendo de 

fundamental importância para a formação do negócio jurídico, porém somente será 

amparada por Lei quando observada os quatro princípios introduzidos pelo Código de 

Proteção e Defesa do Consumidor, a saber: o princípio da boa fé; o princípio da 

transparência; o princípio da eqüidade; o princípio da confiança. 

O princípio da boa fé conduz o fornecedor a pautar sua conduta pela 

honestidade e respeito ao consumidor, não admitindo a propaganda enganosa e os abusos 

comerciais. 

O princípio da transparência rege que o consumidor deve ter o exato 

conhecimento das obrigações que está assumindo com o fornecedor na celebração do 

contrato. 

O princípio da eqüidade proíbe qualquer cláusula abusiva, que assegurem 

vantagens unilaterais ou exageradas para o fornecedor (MARQUES, 1995). 

O princípio da confiança é o elemento fundamental que liga a auto­

determinação à obrigação assumida porque se trata de uma exigência moral, pois o homem 

formal responde pelo que promete (PEREIRA b 1997) . 
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1.8 Interpretação dos contratos à guisa dos Código Civil e Código de 

Proteção e Defesa do Consumidor 

A intetpretação dos contratos em síntese é a maneira de se analisar as 

declarações de vontade de um contrato, e dirimir as dúvidas dele oriundas, determinando o 

verdadeiro fim e efeito. Pode ser objetiva, quando se analisa o contrato e suas cláusulas ou, 

subjetiva, quando se analisa a intenção das partes. 

Os contratos devem ser intetpretados segundo a boa fé, protegendo cada 

contratante, analisando as expressões usadas, o sentido literal das palavras, o fim objetivado 

e a conservação do contrato. 

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor alerta que a intetpretação de um 

contrato deve ser o mais fuvorável possível ao consumidor (Art.4 7) sendo nulas as 

cláusulas abusivas (Art. 51). Já as cláusulas que limitam o direito do consumidor devem 

constar em destaque (Art.54, parágrafo 4°). 

O contrato não pode ser mais analisado exclusivamente pelo Código Civil, sua 

intetpretação deve ser realizada também pela doutrina, jurisprudência, pela Lei 8078/90, 

sendo aplicáveis a todos os contratos de consumo, que são assim denominados por unirem 

de um lado o consumidor e de outro o fornecedor profissional de bens ou serviços. 

Tal futo pode ser reforçado pelo disposto na Seção I do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor. Esta seção trata da Proteção Contratual. e em seu Artigo 46 obtém­

se a seguinte frase, "Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os 

consumidores, se não lhe for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu 
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conteúdo, ou se os respectivos instnunentos forem redigidos de modo a dificultar a 

compreensão de seu sentido e alcance. Já o Artigo 51, inciso IV, considera nulas as 

cláusulas abusivas. 

Desta forma o Código de Proteção e Defesa do Consumidor busca ajustar o 

conteúdo dos contratos, visando a justiça contratual. Tal ajuste pode ocorrer em dois 

momentos. O primeiro na formação, onde deverão ser observados os princípios de proteção 

ao consumidor, tais como, a transparência e a boa fé, impondo os deveres de informação e 

clareza e o reconhecimento do direito de arrependimento e o segundo na execução do 

contrato, onde deverão ser respeitado o princípio da eqüidade (equilíbrio) e da confiança 

(boa re), indicando também proibições e nulidades às cláusulas abusivas. 

Segundo MARQUES (1995), o Código de Proteção e Defesa do Consumidor 

trouxe como grande contribuição a exegese das relações contratuais no Brasil a positivação 

do princípio da boa fé, como linha teleológica de interpretação (Art. 4°, inciso me Art. 51°, 

inciso IV), positivando em todo o seu corpo de normas a existência de uma série de deveres 

anexos às relações contratuais. 

O primeiro e mais conhecido dos deveres anexos é o dever de informar ( Arts. 

30 e 31 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor), dever este já visualizado na fase 

pré-contratual, onde o consumidor escolhe por exemplo o plano de saúde que deverá 

proteger sua família Aqui as informações são fundamentais para a decisão do consumidor 

(qualidade, garantias, riscos, carências, exclusões de responsabilidade, etc) e não deve 

haver indução ao erro, dolo ou fulha de informação por parte do fornecedor, uma vez que 

toda infOrmação prestadas passam a ser juridicamente relevantes, integram a relação 

contratual futura e, portanto, deverão depois ser cumpridas na fuse de execução do contrato. 
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Neste momento de tomada de decisão pelo consumidor, também deve ser dada 

a oportunidade do consumidor conhecer o conteúdo do contrato (Art. 46 do Código de 

Proteção e Defesa do consumidor), de entender a extensão da obrigações que assume e a 

abrangência das obrigações da prestadora de serviços. 

O segundo é o "Dever de Cooperação", dever (leia-se, obrigação contratual) de 

colaborar durante a execução do contrato, conforme o paradigma da boa fé objetiva. 

Cooperar é agir com lealdade e não obstruir ou impedir. 

Este dever ser cumprido de um lado, evitando inviabilizar ou dificultar a 

atuação do outro contratante, quando este tenta cumprir com suas obrigações contratuais. 

O terceiro dever é o de cuidado, a imposição desta obrigação acessória no 

cumprimento do contrato tem por finalidade preservar o co-contratante de danos à sua 

integridade pessoal (fisica ou moral) e patrimonial. 

Esta tentativa de preservar a integridade do co-contratante impõe-se ao 

fornecedor de serviços para que no momento de sua atuação ou ao organizar a atuação, ou 

mesmo solicitar o pagamento de uma dívida, não cause danos morais ou patrimoniais ao 

co-contratante. Assim, quando divulga informações que tomou conhecimento em razão da 

relação contratual, deve-se cuidar para não causar danos ao consumidor. Tal situação pode 

se configurar desde o simples fornecimento de endereço, até a divulgação de sua situação 

financeira, de saúde ou opinião política, crença religiosa etc. 

Em resumo, não deve o fornecedor de serviços abusar da sua posição contratual 

preponderante de poder impor "normas", cláusulas em relação com o consumidor, que 

façam este ter que suportar gastos desnecessários, destruam o seu patrimônio ou cláusulas 
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que tentem obstruir, ou expor o consumidor à situação constrangedora, quando tenta 

simplesmente cumprir sua obrigações contratuais ou adimplir. 

MARQUES (1995) destaca também que o contrato não pode ser modificado ou 

suprido senão por meio de uma nova manifestação volitiva das partes contratantes.( Art. 

6°, incisos IV e V do Código de Proteção e Defesa do Consumidor). Somente aos juizes é 

permitido um controle do conteúdo do contrato devendo ser supridas as cláusulas abusivas 

e substituídas pela norma legal supletiva (Art. 51 do Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor). 

Assim o juiz, ao interpretar o contrato são será um simples servidor da vontade 

das partes, será, ao contrário, um servidor do interesse geral. Ele terá em vista tanto o 

mandamento da lei e a vontade manifestada, quanto os efeitos sociais do contrato e os 

interesses das partes protegidos pelo direito em sua nova concepção social. 

Ao interpretar o contrato, o juiz concentrará sua forças em "descobrir" o sentido 

e alcance da relação contratual como um todo, o verdadeiro regulamento contratual ou seja 

quais os deveres e direitos de cada parte, suas pretensões e sua obrigações. 

Verifica-se frente ao exposto que as regras para que o Cirurgião-Dentista possa 

elaborar um contrato de Prestação de Serviços Odontológicos, onde irá criar, modificar ou extinguir 

obrigações entre o profissional e o usuário (consumidor) estão expressas no Código Civil Brasileiro 

(tanto no novo como no atual), no Código de Proteção e Defesa do Consumidor e no Código de 

Ética Profissional. 
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1.9 Fontes das obrigações 

Segundo RIZZARDO (1988) os contratos, as declarações da vontade e os atos 

ilícitos, e a Lei são as quatro fontes das Obrigações. 

O Contrato constitui a mais rica fonte dos direitos obrigacionais, em cuja 

observãncia estão constantemente interessados os bons costumes, a ordem pública, a ética, 

o interesse particular, o respeito pelo prometido e o interesse coletivo. (RIZZARDO 1988). 

Os contratos ocupam um lugar de destaque entre os Atos Juridicos e são 

justamente, aquele por meio dos quais os homens combinam os seus interesses, 

constituindo, modificando ou solvendo algum vinculo juridico. O Art. 81 do Código Civil 

atual refere-se a este fato quando destaca que todo ato lícito, que tenha por fim imediato 

adquirir, resguardar, transferir, modificar ou extinguir direitos, se denomina ato Juridico e 

este é determinado pela vontade do homem, com o propósito de obter certos efeitos 

juridicos. 

Já o Fato Juridico é todo acontecimento emanado do homem ou das coisa, que 

produz conseqüências juridicas. 

1.10 Obrigatoriedade dos contratos 

Os contratos devem ser cumpridos pela mesma razão que a lei deve ser 

cumprida. Ou seja, o acordo das vontades, logo depois de declarados, tem valor de lei entre 

os estipulantes, e impõe os mesmos precitos coativos que esta contém. A equiparação dos 

contratos à lei é definida por GONÇALVES (2002), que destaca as seguintes semelhanças: 
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"São iniludivelmente obrigatórios, havendo contra suas infrações a respectiva sanção. 

Impõem-se às partes e aos juizes, que têm de interpretar por processos análogos aos da 

interpretação das leis. Representam uma lei especial e, como tal, têm preferência sobre os 

usos e até sobre as chamadas leis supletivas ou disposições supletivas das leis, que apenas 

contêm elementos naturais dos mesmos contratos. Só podem ser revisados, em regra, pela 

mesma forma por que foram celebrados e pelo acordo das partes. Portanto, uma vez 

estabelecido o contrato, este é lei entre as partes e só poderá ser desfeito pelo acordo das 

mesmas, pela sua extinção na forma prevista em seu conteúdo, pela extinção da obrigação 

nas forma legais ou por força de lei. 

O fundamento da obrigatoriedade está, no dever da veracidade. Ao homem 

compete manter-se fiel a sua promessa, por determinação da própria lei natural. Em 

verdade, é necessário o cumprimento em virtude da palavra dada, e mais porque a Lei 

ordena a obediência às cláusulas, cominando sanções aos infratores. 

PEREIRA" (1998) observa que a ordem jurídica oferece a cada um a 

possibilidade de contratar, e dá-lhe a liberdade de escolher os termos da avença, segundo as 

suas preferências. 

Concluída a convenção, recebe da ordem jurídica o condão de sujeitar, em 

definitivo, os agentes. Urna vez celebrado o contrato, com observâncias dos requisitos de 

validade, tem plena eficácia, no sentido de que se impõe a cada um dos participantes, que 

não têm mais a liberdade de se forrarem às suas conseqüências, a não ser com a cooperação 

anuente do outro. Foram as partes que escolheram os termos de sua vinculação, e 

assumiram todos os riscos. A elas não cabe reclamar e, ao juiz, não é dado preocupar-se 
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com a severidade das cláusula aceitas, que não podem ser atacadas sob invocação de 

princípios de equidade (RIZZARDO, 1988). 

1.11 Responsabilidade contratual e extra contratual 

Ao se analisar a responsabilidade contratual e extra contratuais, verifica-se que 

não se constituem em tipos diferentes de responsabilidade, mas sim, uma forma de 

interpretação diferente, ou seJa, a responsabilidade contratual é uma responsabilidade 

objetiva, pois se inspira na teoria do risco enquanto que a extra contratual inspira-se na 

teoria da culpa. 

Assim a conseqüência do inadimplemento de uma prestação ou cláusula 

contratual é o dever de indenizar os prejuízos, ou seja, o inadimplemento por si só basta 

para presumir a culpa, não havendo necessidade de ser provada pelo autor . 

Já a responsabilidade extra contratual, também chamada de delitual ou 

aquiliana, está embasada na teoria da culpa. Só há dever de indenizar se se provar a culpa 

em sentido lato, do causador do dano. Cabe à vítima ou a parte lesada provar essa culpa. 

1.11.1 Responsabilidade Contratual do inadimplente 

Todo aquele que voluntariamente infringir dever juridico estabelecido em Lei 

ou relação negociai, causando prejuízo a alguém, ficará obrigado a ressarci-lo (Art. 186 do 

novo Código Civil) A responsabilidade do infrator, havendo liame obrigacional oriundo de 

contrato ou declaração unilateral de vontade, designar-se-á responsabilidade contratual. 
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Para haver responsabilidade contratual será preciso demonstrar a presença dos 

seguintes requisitos: obrigação violada; nexo de causalidade entre o dato e o dano 

produzido; culpa, pois a impossibilidade de cumprir a obrigação sem culpa do devedor 

equivale ao caso fortuito e à força maior, que liberam o devedor, sem que caiba ao credor 

qualquer ressarcimento, configurando a cessação da obrigação sem que tenha havido 

pagamento. 

OLIVEIRA (2000) destaca que, na responsabilidade contratual, a falta da 

prestação devida, o inadimplemento refere-se a um dever delimitado e previamente 

ajustado e aceito de comum acordo pela partes contratantes, de modo que a violação desse 

dever, por si só, implica na culpa presumida do inadimplente, bastando ao contratante 

pontual demonstrar apenas os danos ou prejuízos sofridos. 

1.12 O ato de contratar 

O Contrato de Prestação de Serviços, depende de alguns requisitos que são 

essenciais para a sua formalização, os quais enumerou-se e descreveu-se a seguir: 

1.12.1 Consentimento 

O consentimento é imprescindível para a formação dos contratos, pode ser 

tácito, se resulta do comportamento do agente, ou expresso, se declarado explicitamente. 
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Para sua eficácia é necessário que a declaração da vontade seja livre, e 

corresponda á sua real intenção, sob pena de ser nulo ou anulável o negócio por existência 

de vícios do consentimento (dolo, a coação, a lesão e o estado de perigo). 

O consentimento pode se dar pela forma, verbal, escrita, simbólica, direta ou 

indireta, expressa ou tácita. 

1.12.2 Oferta 

A oferta ou proposta é a primeira declaração de vontade da relação contratual, 

tem força vínculante em relação ao seu conteúdo. Deve ser dirigida à pessoa com quem se 

pretende contratar, deve ser clara, inequívoca e completa, e que, pela sua forma, a simples 

aceitação basta para que se conclua o contrato. 

1.12.3 Aceitação 

A aceitação é a declaração de aquiescência das partes com a proposta, e que 

forma um vínculo negociai entre as partes (Art.430 a 434 do novo Código Civíl). 
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1.12.4 Momento da formação do contrato 

Esta situação ocorrerá ante a presença fisica dos contratantes, se forma no 

momento do aceite da oferta. Entre ausentes, no momento em que o aceite for expedido 

(Art. 434 do novo Código Civil). 

1.12.5 Retratação 

É uma espécie de arrependimento por parte do proponente. Sendo possível isso 

antes do aceite da proposta, respondendo o proponente pelas perdas e danos do aceitante. 

Se o contrato já tiver se formado, a retratação é inválida, respondendo pelo rompimento, 

por inexecução culposa. 

1.12.6 Obrigação de aceitar 

Nesta obrigação pode-se ter duas situações, uma quando existir um pré -

contrato estabelecendo a celebração de um contrato definitivo (compra e venda de imóvel), 

ou quando for imposta por Lei. 
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1.12.7 Lugar de formação do contrato 

Sua importância é para definir o foro competente para dirimir questões 

inerentes ao contrato. Normalmente é o local da celebração, podendo ser a escolha das 

partes. 

1.12.8 Pressuposto do contrato 

A validade do contrato exige alguns pressupostos na sua formação, a saber: 

a) Capacidade das partes 

É a capacidade genérica regulada pelos artigos 3° e 6° do Código Civil, ou 

seja, não podem contratar, os absolutamente incapazes, senão quando representados, e os 

relativamente incapazes sem a assistência elencadas na Lei. Nestes descreveu-se os 

absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil, sendo eles, os 

menores de 16 anos, os que por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o 

necessário discernimento para a prática desses atos; os que, mesmo por motivo transitório 

não puderem exprimir sua vontade. Já os relativamente incapazes, tem-se, os maiores de 16 

e menores de 18 anos, os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que por deficiência 
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mental tenham o discernimento reduzido, os excepcionais, sem desenvolvimento mental 

completo, os pródigos. 

Já a capacidade dos silviculas será regulada por legislação especiaL 

Tornam-se plenamente capazes, ao completar 18 anos. Porém a incapacidade 

cessará por concessão do pai, ou mãe, e por instrumento público, independente de 

homologação Judicial, e por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis 

anos completos, pelo casamento, pelo exercício de emprego público efetivo, pela colação 

de grau em curso de ensino superior, pelo estabelecimento civil ou comercial ou pela 

existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos 

completos tenha economia própria, 

b) Objeto lícito 

O contrato não pode versar sobre objeto contrário á lei, á moral, à ordem 

pública ou aos bons costumes. Bem como não pode ser impossível de cumprir, verificando 

esta impossibilídade o momento do contrato bem como a pessoa da obrigação. Além disso, 

as partes têm que possuir legitimidade, esta diz respeito à relação da pessoa com o objeto. É 

a aptidão para se realizar o negócio. 
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1.12.9 Forma 

A forma dos contratos geralmente é livre para ser determinada pelas partes, já 

que não exigem uma forma solene. Porém, quando a lei prescrever forma determinada, a 

sua inobservância pode levar a nulidade do contrato 

O contrato, para que tenha força executiva, as partes devem firmá-los em duas 

Vlas e com duas testemunhas e, para que resulte em efeito perante terceiros, deverá ser 

transcrito no Registro Público de Títulos e Documentos. 

1.12.10 Elementos do contrato 

1.12.10.1 Conteúdo e Cláusulas do Contrato 

O instrumento do contrato deverá conter a qualificação das partes, o objeto do 

contrato o motivo que levou as partes a contratarem e as cláusulas que vão individualizar e 

estabelecer os direitos e deveres assumidos pelas partes. 

Todas a informações relativas ao objeto do contrato e suas conseqüências, tais 

como os cuidados e os riscos, as vantagens e desvantagens, bem como garantias e duração 

do serviço. 

As Clausulas podem ser essencuus, onde sem essas não existe o contrato; 

naturais as que estabelecem obrigações impostas por lei para determinados tipos de 

contrato; acidentais que estabelecem obrigações acessórias, como condição de suspensão. 
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1.12.11 Causa do contrato 

É a finalidade pretendida pelas partes com a celebração do contrato. 

1.12.12 Vontade 

Para que o contrato tenha validade, é necessário que a vontade das partes 

coincida com o conteúdo nele inserido. 

1.12.13 Circunstâncias do contrato 

São elementos acidentais, não essenciais para a formação de um contrato. 

Porém, se os integrar deverão ser observados. A condição é uma cláusula que subordina o 

efeito do negócio jurídico a evento futuro e incerto, e que deverá ser possível e lícito fisica 

e juridicamente. Já o modo ou encargo é uma cláusula acessória que estabelece uma 

prestação em favor de quem instituiu ou de terceiro (Doação e usufruto). 
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1.12.14 Termo 

É o momento em que começa ou acaba a prestação, pode ser inicial, final, 

futuro ou por condição de um acontecimento. 

1.12.15 Integração dos contratos 

É o preenchimento das lacunas ou falhas apresentadas em um contrato, com a 

aplicação da Lei, analogia e os costumes aos princípios gerais do contrato. 

1.12.16 Efeitos do contrato 

Os contratos criam obrigações entre as partes, mas podem criar os seguintes 

efeitos, a saber: nos contratos bilaterais, nenhum dos contraentes, antes de cumprida a sua 

obrigação, pode exigir o implemento da do outro (Art.421 a 422 do novo Código Civil). 

Os vicius redibitórios (art. 441 do novo Código Civil), se constituem em um 

defeito do conteúdo do contrato que lhe desvalorize. Este defeito não pode ser invocado se 

surgir posteriormente ou se era visível na entrega da coisa. Defeitos ocultos não podem ser 
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considerados. Deve-se destacar que o consumidor tem direito de desistência do contrato, no 

prazo de sete dias da assinatura ou do recebimento do produto, se a contratação ocorreu 

fora do estabelecimento comercial, por telefone ou a domicilio (Art. 49 do Código de 

Proteção e Defesa do Consumidor). 

Neste mesmo Código encontra-se estabelecido que se os vícios são aparentes ou 

de fácil constatação, o prazo para desistência do produto será de 90 dias para produtos ou 

servíços duráveis e/ou de 30 dias para não duráveis, a partir da entrega efetiva do produto 

ou do término da execução dos servíços. Suspendendo-se o prazo no período entre a 

reclamação ao fornecedor e a respectiva resposta (Art.26) no caso de vício oculto, o prazo 

inicia no momento em que ficar evídenciado o defeito (Art.26, parágrafo 3° ). 

Pode ainda ocorrer evícção, situação onde o adquirente perde a propriedade da 

coisa adquirida por força de contrato, em vírtude de sentença judicial dar a outro o direito 

anterior a ela. É necessário que o adquirente ignore o litígio sobre a coisa, podendo 

requerer a restituição do que pagou e indenização por perdas e danos. 

Há ainda o arras, ou seja, o sinal para garantir o negócio. Existem dois tipos de 

arras: o confirmatório, que é dado em garantia para o cumprimento do contrato, impedindo 

o arrependimento, e os penitenciais, onde as partes estipulam expressamente a 

possibilidade de arrependimento, com a perda do sinal ou o seu pagamento em dobro. 

1.12.16.1 Efeitos do Contrato Quanto a Sucessores 

Os efeitos de um contrato atingem os sucessores universais das partes até a 

medida de sua herança. 
39 



1.12.16.2 Efeitos do Contrato Quanto a Terceiros 

Tais efeitos só atingem as partes contratantes, exceção aos contratos estipulados 

em favor de terceiros. Neste caso não pode ser-lhe imposto qualquer ônus. 

1.12.16.3 Direito de Retenção 

É o direito de reter a coisa alheia até que receba o seu crédito. 

1.12.16.4 Deveres acessórios do contrato 

Não diz respeito à prestação principal, mas são essenciais à relação como um 

todo, e podem surgir antes mesmo da constituição do contrato, no caso de dever de 

informação. O seu descumprimento pode ensejar a indenização por perdas e danos e até a 

resolução do contrato. São os deveres de informação, lealdade e clareza. 
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1.12.17 Responsabilidade pré-contratual 

É um negócio juridico que antecede o contrato. A recusa em efetuar o contrato 

definitivo, compele o inadimplente judicialmente a executar o contrato definitivo ou reparar 

pelas perdas e danos de caráter extra contratual. 

1.12.18 Transmissão dos contratos 

É quando um dos contratantes cede sua posição contratual para um terceiro que 

assume todas as obrigações e direitos do primeiro. A anuência da contra parte é 

indispensável, podendo até, ser prévia. 

1.12.19 Dissolução ou extinção dos contratos 

A extinção dos contratos (art. 472 a 477 do novo Código Civil) normalmente se 

dá pelo cumprimento de todas as obrigações, porém existem outras formas, entre elas, 

destacam-se a resolução, que ocorre pela inadimplência, onde o devedor estiver em mora 

ou seja não estiver em dia com as mensalidades. O efeito da resolução é a extinção do 

contrato retroativamente, com retomo das partes à situação inicial. Se for por inexecução 

culposa a resolução sujeita a parte inadimplente ao pagamento de perdas e danos pelo 

rompimento do contrato. 
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Há também a resilição, esta é uma forma de extinção pela declaração da 

vontade de uma ou ambas as partes. Pode ocorrer na forma de distrato que é um novo 

contrato extinguindo a obrigação ou pela ou pela ocorrência de condição já existente no 

próprio contrato. A resilição unilateral só é admitida nos contratos por tempo 

indeterminado; nos contratos de execução continuada; nos contratos cuja execução não 

tenha começado; nos contratos benéficos; nos contratos de atividade. 

A rescisão só pode ser obtida por declaração Judicial, é o caso em que se 

caracteriza pela ocorrência de lesão que é a desproporção entre a prestação acordada, em 

decorrência da inexperiência de uma das partes ou de celebração do contrato em estado de 

necessidade. Já a cessação, é a extinção do contrato pela morte de uma das partes. Ocorre 

nos casos de obrigações "intuitu personae ". 

1.12.20 Nulidade, invalidade e ineficácia dos Contratos 

A nulidade de um contrato ocorre em decurso de uma violação de um preceito 

de ordem pública (tutela de interesse), pode ser total ou parcial, pode ser proposta por 

qualquer da partes. Já o contrato é considerado inválido quando for celebrado na falta de 

um de seus pressupostos. A ineficácia ocorre quando o contrato deixa de produzir seus 

efeitos em razão de alguma irregularidade extrínseca. 

Torna-se obrigatório esclarecer que os contratos inválidos ou ineficazes podem 

ser nulos ou anuláveis. A anulabilidade deve ser proposta pela parte prejudicada e pode 

também ser sanada. 
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1.12.21 Os Vícios do Consentimento 

Os vícios de consentimento mais comuns para contratos são: erro, ou seJa, a 

falsa noção sobre algo ou alguém. Para tanto, esta falsa noção tem que ser substancial, 

principalmente quando recai sobre a qualidade essencial da pessoa ou objeto, escusável, 

quando dadas as circunstãncias da qualidade da pessoa que o comete, e real, tem que 

haver prejuízo para uma das partes. O dolo também se constitui em um vício e é o emprego 

de artificio ardiloso, para induzir alguém á prática de um ato que o prejudica. 

Há ainda a coação, pressão fisica ou moral exercida sobre uma das partes para 

obrigá-la a contratar e a lesão, ou seja, o prejuízo de uma das partes devído à sua 

inexperiência, ou existência de um estado de necessidade ( Art.l86 a 187 do novo Código 

Civíl). 

1.13 Situação atual 

Nas últimas décadas, a Odontologia vem sendo alvo de inúmeras demandas 

judiciais. Tais investidas fazem parte da atuação de três "fatores" dentre as quais 

destacamos: Cirurgiões-Dentistas mal preparados e mal documentados, Advogados 

especializados e indivíduos usuários querendo obter vantagens econômicas. 

No que tange aos Cirurgiões- Dentistas mal preparados, pode-se citar a falta de 

atualização profissional, a falta de prudência quanto ao uso de técnicas ainda em pesquisa, 

bem como a falta de respeito ao indivíduo usuário e consumidor dos servíços 

odontológicos. Esta falta de respeito se refere desde a divulgação de propaganda enganosa, 
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até mesmo a execução de um dado serviço mais fácil e mais "barato" para o Cirurgião­

Dentista no lugar de um serviço outrora contratado e que, por falta do estabelecimento de 

um contrato escrito e assinado por ambas as partes, especificando o real serviço contratado, 

não será executado. Geralmente, tais circunstâncias estão associadas à incompetência do 

Cirurgião-Dentista no gerenciamento do seu consultório, uma vez que não consegue lucros, 

este acaba por necessitar efetuar alguns ajustes, ajustes estes não favoráveis aos usuários. 

Neste quadro surgem os outros dois fatores, o Advogado e o usuário mal 

intensionados. Ambos, já evidenciaram que a classe odontológica apresenta problemas 

quanto ao controle de pacientes, bem como, registro e guarda de documentação 

odontológica pertinente ao exercício da profissão. Neste mister, constituem-se alvos fáceis 

de tais indivíduos. 

Deve-se ressaltar que tanto o usuário dos servtços odontológicos como o 

Advogado, em regra não se constituem um problema para o Cirurgião-Dentista organizado 

e prudente. Mas, toma-se necessário que o Cirurgião-Dentista abandone certos atos 

rudimentares de relação profissional e passe a reger os seus consultórios como se deve, ou 

seja, considerando o mesmo como um estabelecimento empresarial, onde o paciente é o 

consumidor de serviços e, portanto deverá ter toda a documentação do seu caso, 

devidamente registrada e eficientemente guardada. Já o Cirurgião-Dentista, bem como 

todos os seus auxiliares, deverão tratar o usuário com o respeito que o mesmo merece e a 

legislação em vigor nos obriga. 

Desta forma, toma-se imprescindível que o Cirurgião-Dentista estabeleça como 

rotina o uso de Contratos Odontológicos, pois estes na medida em que fixam os direitos e 

44 



deveres de ambas as partes, também determinam o exato serviço a ser realizado, bem como 

a correta e devida remuneração pelos mesmos. 

O uso de contratos apresenta-se como pacificador de lides judiciais, pois ambas 

as partes (Cirurgiões-Dentistas e usuários) têm a exata noção dos limites dos serviços que 

irão ser prestados, evitando-se ou minorando a irrespónsabilidade de qualquer uma das 

partes. 

Além destes problemas, os contratos ajudarão nos casos de inadimplência, onde 

tanto o Cirurgião-Dentista como os usuários poderão, no caso de não haver resolução 

amigável, ingressar nos Fóruns Judiciais de pequenas causas. Ressalta-se que nestes a 

documentação probatória é fundamental para a solução das lides. 

Deve-se destacar ainda que, além de assegurar ao individuo usuário os seus 

direitos, também resguardará os direitos do profissional, no que tange a recebimentos de 

honorários atrasados, entre outros. 

Em vista ao exposto buscou-se, nesta dissertação, fornecer um modelo de 

contrato de prestação de serviços odontológicos que auxilie os profissionais das diversas 

especialidades, tendo-se em vista a total escassez de tais modelos disponíveis hoje no 

mercado. O que se verifica é a adaptação sem qualquer uníformidade e/ou padronízação de 

contratos de prestação de serviços, onde uns garantem todos os direitos dos profissionais 

em detrimento dos direitos do usuário e outros contratos se apresentam muito frágeis no 

tocante à descrição das responsabilidades inerentes a cada um (Cirurgião-Dentista e 

usuário). 

Buscou-se também, verificar se os Cirurgiões-Dentistas estão utilizando algum 

tipo de contrato de prestação de serviços odontológicos com seus usuários. 
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2. REVISTA DA LITERATURA 

Para MENEGALE (1939) as relações sociais dos homens têm, com freqüência, 

caráter contratual. Compramos, vendemos, permutamos, alugamos, prestamos serviços de 

toda natureza, uns aos outros. Se, nessa troca de atos, um prejudica o outro, afirma-se que o 

dano é contratual e, após apuração da culpa, deve-se indenizar. Afirmou também que 

constituem condições da responsabilidade contratual, a existência de um contrato, ou seja, 

uma convenção entre o responsável e a vítima e que o prejuízo resulte da não inexecução 

do contrato existente. 

WILLING (1971) lembrou que nem toda promessa é um contrato, pois que as 

pessoas que contratam têm que cumprir certas qualificações e exigências. Ao contratar, os 

contratantes têm de ser adultos, responsáveis, e estar de posse de suas faculdades mentais 

para que sejam considerados competentes. Ao discorrer sobre os contratos de prestação de 

servíços odontológicos, ressalta-se que nestes devem estar estabelecidos os valores e 

formas de pagamento dos tratamentos dentais. Declarou que, se tal fato não ocorrer, os 

Juizes podem atribuir o preço de acordo com o valor cobrado na região. 

O contrato odontológico, segundo o autor, é efetuado quando o Cirurgião­

Dentista explica para o paciente o que ele pretente fazer, e o paciente aceita a oferta 

implicitamente. 
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BRENNER (1973), ao discorrer sobre a responsabilidade dos contratos, 

afirmou que nenhum contrato de tratamento odontológico seria efetuado sem que se 

comprovasse a necessidade do tratamento. Segundo o autor não seria permitida a realização 

de procedimentos dispensáveis tais como o tratamento com objetivo único de obtenção da 

estética). Ressaltou também que tais contratos deveriám conter além da anamnese, um 

histórico dos tratamentos já realizados anteriormente à descrição do tratamento a ser 

executado, o periodo que será utilizado para tal e os honorários dos mesmos. 

Tais medidas seriam necessárias, pois acabariam por proteger o Estado 

(Alemanha) uma vez que os referidos tratamentos seriam subsidiados integralmente para os 

pacientes. 

SCHWERING (1973) afirmou que os contratos efetuados entre a administração 

pública e o paciente devem especificar os padrões clínicos de qualidade para se 

salvaguardar a qualidade de serviços, chegando-se a um acordo na procura de um custo­

serviço eficiente. 

Demonstrou ainda preocupação com a mudança do mundo, no tocante à 

responsabilídade empresarial. Os Cirurgiões-Dentistas deveriam estar preparados quanto à 

determinação do real custo unitário preciso de seus serviços e à capacidade instalada que 

lhe permitisse ter maior produtividade. O Cirurgião-Dentista deveria ainda descobrir o que 

constitui um bom contrato e utilizar profissionais que pudessem entender e Odontologia e 

Direito para poder se resguardar de futuras demandas judiciais. 
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LAINEY-CIBIE (1976) ressaltou que todo ato humano tem relação com o 

direito e a odontologia não foge do escopo da Justiça. À medida que evolui o processo 

científico e as técnicas se aperfeiçoam, surgem na mesma proporção dificuldades no seu 

exercício. Os problemas de responsabilidade relativos às profissões de saúde figuram entre 

os mais importantes e dificeis de se resolver. Toma-se necessário o estabelecimento de um 

contrato pois este poderia auxiliar na apuração do dano durante o tratamento e poderia 

verificar até que ponto cabe a responsabilidade de cada um e se esta estaria prevista ou não 

no contrato. 

KORNPROSBST (1976) afirmou que o contrato nasce de uma relação entre 

Médico ou Cirurgião-Dentista e o paciente com o acordo de vontades ao oferecimento de 

serviços. Esse contrato gera obrigações para as duas partes, por isso é chamado de 

Contrato de Serviços e não se encaixa dentro de outro tipo de contrato clássico. O Contrato 

obriga o médico a informar o paciente sobre o tratamento e manter sigilo sobrte a 

intimidade do mesmo. Destacou ainda que para que um contrato tenha valor legal, o mesmo 

deve conter o consentimento de ambas as partes e que as mesmas tenham capacidade para 

contratar, que o objeto do contrato expresse os aspectos múltiplos e originais do tratamento, 

e que as definições sejam simples para que possa ser entendido pelas partes 

MALHERBE (1976) mencionou que o tratamento odontológico é uma 

obrigação de meio e não de resultado. Porém, ressalta ser necessário que o profissional 

esclareça detalhadamente o seu paciente de cada passo do tratamento, bem como dos 

possíveis resultados. Enfatiza também a necessidade do respeito a intimidade do paciente, 
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afirmando que o Cirurgião-Dentista deve atuar com zelo, e aplicar os seus conhecimentos 

com desvelo até o limite de sua capacidade e de acordo com o avanço da técnica e dos 

materiais. 

Para SAVATIER (1976) o contrato de serviços odontológicos inicia-se com o 

pré-contrato, que é a exposição e informação sobre os serviços a serem prestados, e que, o 

paciente consentindo, será formulado um contrato principal. O Contrato, propriamente dito, 

começa com o consentimento do profissional e do paciente após discutirem as formas e as 

condições do tratamento e o seu término ocorre de duas maneiras: 

1- Quando os serviços oferecidos com consciência de seus resultados são 

concluídos atingindo-se os objetivos previamente estabelecidos; 

2-Quando o paciente interrompe esses serviços por vontade própria, sendo 

responsabilizado pelas conseqüências. 

PATARO (1976) afirmou que existe uma opinião generalizada de que a 

assistência médica ao doente estabelece, entre ele e o Médico, uma relação jurídica 

obrigacional. Por causa desta opinião a maioria dos juristas, a seguir lhe atribui uma 

conceituação contratual, tornando o contrato de serviços médicos, um mandato, um 

contrato inominado, de uma locação de serviços ou de uma empreitada. 

Porém, sob o ponto de vista jurídico, o contrato dos serviços médicos se contém 

nos moldes contratuais previstos no Código Civil, como um contrato de locação de 

serviços. Por conta de tal situação, a prestação de serviços médicos gera uma relação 
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jurídica que se classifica como um contrato de locação de serviços subordinado às normas 

gerais da celebração dos contratos e às especiais da locação de Serviços. 

TIERNEY (1982) enfatizou ser importante a elaboração de um contrato, pois a 

essência deste estava no acordo entre o paciente e o Cirurgião-Dentista, e que o paciente 

bem informado tem condições de decidir pelo tratamento ou não e, até mesmo, de recusar 

algum tipo de procedimento, manifestando o interesse somente daquilo que deseja 

realmente efetuar para a sua saúde bucal. Ressaltou ainda que, sendo o paciente o árbitro 

final, este decidirá se quer ou não o tratamento, pois tratar o paciente sem o seu 

consentimento pode constituir um delito e, até mesmo, um crime. 

FRA.l\!ÇA (1994) declarou que os princípios liberais da medicina permitem ao 

Médico contratar serviços, e esta prestação de serviços "stricto sensu" foge à formalidade 

do contrato de trabalho, pelo seu aspecto eventual, ausência de vínculo empregatício, 

estipulação de honorários pelas partes, métodos e processos convenientes e não estipulados 

pelo paciente. Ressaltou ainda que não pode ser considerada como empreitada, por não ter 

conotação material, pois a relação profissional-paciente em sentido privado, tem 

caracteristicas marcantes tais como a independência técrúca e ausência de subordinação 

hierárquica. Destacou também que o contrato é expresso ou tácito, bilateral, privado, 

oneroso e de ajuste prévío ou posterior, sendo necessário, para se atribuir validade ao 

contrato, que as partes sejam capazes perante a Lei e que haja vontade espontânea e objeto 

lícito. 
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DIAS (1995) afirmou que, em relação ao contrato de prestação de serviços 

médicos, toda a vez que o Médico tenha que submeter o paciente a um tratamento arriscado 

ou uma cirurgia deve obter o consentimento do mesmo. Ressaltou que, além do 

consentimento, deve obter a aquiescência livre e clara, após exposições dos riscos ou 

perigos que possam advir como conseqüência e ou seqüelas dos atos médicos praticados. O 

consentimento do paciente libera o médico de responsabilidade. Porém destaca que, em 

alguns casos, o médico não pode invocá-lo como nas seqüelas pós-cirurgia estética. 

GARCIA LOPES (1995) ressaltou que a importância de se esclarecer 

pormenorizadamente o que se pretende contratar por meio de um contrato escrito. Segundo 

o mesmo, tal fato se reveste de maior importãncia, quando se trata de contrato médico, este 

deve ser bem esclarecido, para que haja uma boa compreensão das explicações dos 

elementos e ou serviços contratados para um bom fim contratual. Destacou també~ que 

com o estabelecimento desta medida haverá um maior respeito e uma melhor interação 

entre paciente e profissional, gerando mais tranqüilidade e qualidade de vida. 

CALVIELLI (1996) afirmou que a questão do tipo de relacionamento que se 

estabelece entre Médicos ou Cirurgiões-Dentistas e seus pacientes já foi pacificada há 

muito tempo. Trata-se de uma relação contratual e o contrato, no caso dos profissionais da 

área médica e odontológica, é um contrato de locação de serviços. Ressaltou também que 

deve-se dar maior atenção a este tema, aprofundando-se as discussões sobre os efeitos das 

práticas de comunicação odontológicas e a natureza obrigacional dos contratos de prestação 

de serviços odontológicos, tendo em vista os reflexos que produzem no campo do direito. 
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HAGEN (1997) ressaltou que as situações e decisões de uma medida que 

satisfaça a confiança do enfermo dependem no futuro, cada vez menos da moral individual 

dos médicos, mas sim, das obrigações de condutas objetivas que formam parte de uma 

instituição. Assim, a relação moral médico-paciente passa a ser parte de sistemas 

organizados politicamente. A ética medica acadêmica ignorante desta situação se encontra 

às margens da legislação e acaba abandonando a expectativa de lealdade ao paciente e seus 

familiares para um sistema regulado economicamente. A garantia de uma gratificação 

monetària, a exemplo dos contratos de médicos e diretores de hospitais, promove um 

melhor resultado. Da mesma forma, se sucede com o paciente que quer escolher os seus 

agentes de saúde por meio de um sistema organizado, onde se verifica a eficiência e o 

objetivo interessado, amparado em um contrato de opções. 

F ARAR & FERRARO (1998) declararam que a responsabilidade civil médica 

e odontológica é basicamente contratual. Porém, diante de seu caráter profissional, exige a 

apreciação de culpa, além do cumprimento do contrato dos serviços (responsabilidade 

contratual) e o exercício geral da profissão ( responsabilidade extra contratual). O contrato 

é um acordo entre as partes, podendo ser verbal e ou escrito. Quando escrito, para que 

produza os efeitos legais deverá ser escrito em linguagem compreensível para ambas as 

partes, sem rasuras, com rubricas em todas as folhas e assinatura ao final do mesmo, pelas 

partes e por duas testemunhas. 
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QUINTELA & DARUGE (1998) afirmaram que, os contratos tácitos entre 

paciente e profissional devem ser evitados, sendo recomendada, em função da vigência do 

Código de Defesa do Consumidor, a elaboração de Contrato de Prestação de Serviços 

Odontológicos, nestes serão estabelecidos as condições acordadas a partir do Orçamento 

inicial. Destacaram também que a legislação civil configura o Contrato de Locação de 

Serviços em função de cláusulas específicas e individualizadas para cada paciente, como 

um contrato misto. Segundo os mesmos tal atitude busca evitar que os contratos de locação 

de serviços se transformem em simples contratos de adesão. Para tanto, deve-se respeitar a 

individualidade e peculiaridade de cada tratamento realizado. Ressaltaram também que as 

assinaturas do paciente ou do responsável legal e do profissional em um contrato expresso, 

consolidam a relação contratual e, em vista deste fato, deverá ser observado o cumprimento 

de suas cláusulas por ambas as partes em todo o decorrer da relação profissional/paciente. 

GALVÃO (1999) citou que a massificação da odontologia acabou com o 

dentista de família. A relação médico-paciente, baseada na confiança e amizade, evoluiu 

para um impessoal contrato de prestação de serviços, em que o usuário, á medida que se 

concientiza dos seus direitos, se mostra mais exigente quanto á qualidade do atendimento e 

mais disposto a cobrar eventuais falhas. 

BROWN (1999) observou que, em 1973, ficou determinado por meiO do 

Parecer da Comissão Federal dos Dentistas e Instituto Médico e Hospitalar da Alemanha, 

que o tratamento ortodôntico deveria ser preventivo e que os contratos dariam cobertura, 

quando os critérios de avaliação determinassem que a seqüência do tratamento era 
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necessária sob o risco de agravar o estado do paciente. E que o Tribunal Social Federal 

acha necessário uma autorização do paciente ou dos responsáveis, não permitindo que a 

autorização fosse feita pelo proprio dentista. 

CASTANO YEPES (2000) destacou que, há a necessidade de se estipular um 

contrato entre o profissional e a sociedade, pois este poderia amenizar o problema de falta 

de pagamento e dos conflitos que deles surgem. Afirmou também que somente este 

disciplinaria o profissionalismo e a qualidade dos serviços a serem prestados, pois neste 

estariam estabelecidas de uma certa forma as responsabilidades de cada uma das partes 

contratantes. 

DE LA PENA (2000) salientou que é deveras importante se falar em contrato 

médico pois, em geral, o profissional da medicina tem parcos conhecimentos jurídicos. Há 

uma tendência crescente da sociedade de se exigir qualidade, efetividade e oportunidades 

nos beneficios de serviços médicos a todos os niveis e nos diferentes setores (público ou 

privado). Ressaltou ainda que o profissional da saúde esteja qualificado para conceder o 

melhor serviço ao seu paciente e cumprir com as garantias contratuais. Apontou também 

que o contrato médico assume a obrigação de meio e, por ser normalmente oneroso, deverá 

possuir cláusula referente aos honorários e às obrigações recíprocas entre o serviço prestado 

e o valor combinado. 
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SERRA & HENRIQUES (2000) declararam que a crescente socialização da 

odontologia e a emergência de sistemas de odontologia de grupo, atingindo hoje parcela da 

população que há pouco tempo não possuía condições de receber atendimento 

odontológico, são fatos inegáveis. O Brasil, apesar de possuir um elevado número de 

Cirurgiões-Dentistas, ainda é um país de desdentados. A maioria da população, sem acesso 

aos consultórios particulares, tinha, como única opção, um precário atendimento realizado 

pelo serviço público. Hoje, há uma nova opção: o atendimento odontológico por meio de 

empresas de odontologia de grupo. Porém, a maioria dos Cirurgiões-Dentistas embora 

trabalhe em algum tipo de sistema de Odontologia de grupo, encontra-se insatisfeita com o 

sistema. 

V ANRELL (2002) afirmou que o contrato de prestação de semços 

odontológicos a ser estabelecido entre as partes, deve possuir aditivos contratuais, um 

memorial descritivo do tratamento com datas de início e término, bem como especificar 

qual o material a ser empregado, os honorários pertinentes e o consentimento livre e 

informado para a realização do mesmo. 
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3. PROPOSIÇÃO 

Esta pesquisa teve como objetivo: 

a) Definir o termo contrato de prestação de serviços odontológicos; 

b) Verificar se os Cirurgiões-Dentistas estão utilizando algum tipo de contrato 

de prestação de serviços odontológicos com seus usuários. 

c) verificar o grau de conhecimento do Cirurgião-Dentista sobre contratos de 

prestação de serviços odontológicos. 

d) Fornecer um modelo de contrato de prestação de serviços odontológicos que 

auxilie os profissionais das diversas especialidades; 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

Para a elaboração e execução da presente pesquisa inicialmente idealizou-se um 

questionário com questões estruturadas e abertas, tal questionário apresenta uma parte 

introdutória onde se identifica o indivíduo e uma segunda parte onde se questiona a 

utilização de contratos odontológicos, bem como aspectos de conhecimento inerentes a 

execução e utilização eficaz dos mesmos. 

Os questionários elaborados, foram distribuídos aos Cirurgiões-Dentistas, 

dos Cursos de Pós-Graduação da FOPIUNICAMP (Lato Sensu e Stricto Sensu), o retomo 

se deu especialmente por correio e entrega em mãos. 

Opresente estudo somente foi elaborado apósa competente aprovação pelo 

CEP/FOPIUNICAMP, cujo certificado encontra nos anexos. 

Análise estatística 

Após a compilação dos dados foi realizada a análise estatística por meio da 

utilização de estatística descritiva, teste exato de Fischer e teste Qui-quadrado. 
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5. RESULTADOS 

Foram entregues e enviados 200 questionários aos Cirurgiões-Dentistas dos 

Cursos de Pós-Graduação da FOPfUNICAMP (Latu Sensu e Strictu Sensu) e obteve-se 

como retomo (correio e entrega em mãos) 89 (44,50%) questionários. Tal índice de retomo 

pode ser considerado como bom e encontra-se dentro da média de retomo verificado na 

literatura, quando se utilização questionários. 

Pela análise dos questionários recolhidos, verificou-se que, quanto ao gênero, 

48% dos pesquisados eram do gênero feminino e 52% do gênero masculino, conforme se 

observa na Tab. l. 

Tabela l. Distribuição da amostra em função do gênero 
Sexo Frequência % 

Feminino 43 48 
Masculino 46 52 

Total 89 100 

No tocante ao setor de trabalho, verificou-se que a grande maioria trabalha no 

serviço particular (80%), conforme se observa nas Tab. 2 a 4. 

Tabela 2. Contagem de Setor de Trabalho (Serviço Público) 
Trabalha em serviço público Frequência % 

Não 43 48 
Sim 46 52 

Total 89 100 

Tabela 3. Contagem de Setor de Trabalho (Clínica Particular) 
Trabalha em clínica Particular Frequêocia % 

Não 18 20 
Sim 71 80 

Total 89 100 
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Tabela 4. Contagem de Setor de Trabalho (Clínica de Terceiros) 

Trabalha em clínica de Terceiros Frequência % 
Não 77 87 
Sim !2 13 

Total 89 100 

Quando questionou-se se os Cirurgiões-Dentistas faziam uso de algum tipo de 

contrato, observou-se que a maioria (64%) não fazia uso de qualquer tipo de contrato, 

conforme pode-se observar na Tab.5. 

Tabela 5. Faz uso de algum tipo de contrato 

Faz contrato 
Não 
Sim 

Total 

Total 
57 
32 
89 

% 
64 
36 
100 

F oi solicitado que se especificasse há quanto tempo faziam uso dos mesmos e 

obteve-se que, dentre os que empregavam a maioria os utilizava há menos de cinco anos, 

conforme pode-se verificar na Tab. 6 

Tabela 6. Há quanto tempo faz uso de contrato 

Há Quanto tem~ usa contrato Frequência % 
06 meses 2 2,24 

OI ano 7 7,87 
1,6 anos I 1,12 
2 anos 5 5,62 
3 anos 6 6,75 
4 anos 3 3,37 
5 anos 5 5,62 
6 anos I 1,12 
7 anos 2 2,25 

Não Respondeu 57 64,04 
Total 89 100,00 
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Quando se questionou se os Cirurgiões-Dentistas sabiam a importância do 

estabelecimento de um contrato odontológico, verificou-se que a grande maioria (77,52%) 

sabia de tal importância, conforme se verifica na Tab. 7. 

Tabela 7. Saber a importância do contrato odontológico 

Sabe a importância Freguência % 
Não 10 11,24 
Sim 69 77,52 

Não Respondeu 10 11,24 

Total 89 100,00 

Também foi questionado qual era o conteúdo de um contrato de prestação de 

serviços odontológicos e obteve-se que 65% não inseriam em seu contrato a denominação 

das partes, 62% não especificavam o trabalho a ser realizado, 87% não colocavam o tipo 

de material a ser utilizado, 63% não colocavam a remuneração (honorários) a ser paga 

pelos serviços prestados e tampouco a possibilidade de reajustes ( deve-se observar que 

42% não responderam a este questionamento), o mesmo ocorrendo com 66% que não 

citavam as condições de pagamento, 78% não inseriam os riscos inerentes aos tratamentos a 

serem realizados, também não inseriam o prazo de conclusão do tratamento (82%), bem 

como a possibilidade de aumento deste prazo (deve-se observar que 43% não responderam 

a este questionamento). Deve-se ainda ressaltar que 71% não fazem qualquer citação em 

seus contratos no tocante às orientações a seus pacientes, idem para a possibilidade de 

mudanças (ressaltando-se que 44% nada declararam). Fato interessante é que somente 3% 

declararam em seus contratos a possibilidade de isenção de erros, conforme Tab. 8 a 19. 
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Tabela 8. Seu contrato consta: (Den. Das Partes) 

Consta Denominação Das Partes Frequência % 
Sim 31 35 
Não 58 65 

Total 89 100 

Tabela 9. Seu contrato consta : (Tipo de Trab.) 

Consta Tipo de Trabalho Frequência % 
Não 55 62 
Sim 34 38 

Total 89 100 

Tabela 10. Seu contrato consta: (Tipo de Mal.) 

Consta Tipo de Material Frequência % 
Não 
Sim 

77 87 
12 13 

Total 89 100 

Tabela 1 L Seu contrato consta : (Valor do Trat) 

Consta Valor do Tratamento Frequência % 
Não 56 63 
Sim 33 37 

Total 89 100 

Tabela 12. Seu contrato consta: (Cond De Pag.)] 

Consta condição de Pagamento 
Sim 
Não 

Total 

Frequência 
30 
59 
89 

% 
34 
66 
100 

Tabela 13. Seu contrato consta: (Riscos do Trat.) 

Consta Riscos do Tratamento 
Não 
Sim 
Total 

Frequência % 
69 78 
20 22 
89 100 
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Tabela 14. Seu contrato consta: (Prazo do Trat) 

Consta Prazo do Tratamento Freguência % 
Não 73 82 
Sim 16 18 

Total 89 100 

Tabela 15. Seu contrato consta: (Orientação ao pac.) 

Consta Orientação ao Paciente Frequência % 
Não 63 71 
Sim 26 29 

Total 89 100 

Tabela 16. No seu contrato existe a possibilidade de aumento do prazo 

Possibilidade de aumento do 
prazo Frequência % 
Não 39 44 
Sim 12 13 

Não Respondeu 38 43 

Total 89 100 

Tabela 17. Possibilidade de Reajustes 

Possibiladade de Reajustes Frequência % 
Não 37 42 
Sim 14 16 

Não Respondeu 38 42 

Total 89 100 

Tabela 18. Esclarece que poderá haver mudanças 

Esclarece que poderá haver 
mudanças Frequência % 

Não 28 31 
Sim 22 25 

NãoRe~ndeu 39 44 
Total 89 100 
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Tabela 19. Isenção de Erros 

Isenção de Erros Freguência % 
Não 47 53 
Sim 3 3 

NãoRe~ndeu 39 44 
Total 89 100 

Quando se questionou se o Cirurgião-Dentista realizava alguma mudança no 

contrato odontológico quando este fosse utilizado para outra especialidade, verificou-se que 

somente 10,11% faziam tal modificação. Observou-se, em outro questionamento, que 21% 

dos pesquisados utilizavam o mesmo contrato para todas as especialidades, conforme se 

observa na Tab.20. 

Tabela 20. É o mesmo contrato para todas as especialidades 

E o mesmo contrato para todas 
as especialidades Frequência % 

Não 23 26 
Sim 19 21 

Não Respondeu 47 53 

Total 89 100 

Quando foi questionado se os Cirurgiões-Dentistas percebiam alguma 

vantagem no uso de contratos odontológicos, verificou-se que 73,03% acreditam que o 

contrato gera mais segurança tanto ao paciente quanto ao profissional. 

No tocante se os pesquisados tiveram aulas sobre o tema contrato durante a 

graduação, obteve-se que 78% não tiveram. O mesmo ocorreu na Especialização (54%) e 

no Mestrado e Doutorado ( 49 %). Conforme se verifica nas Tab. 21, 22 e 23. 
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Tabela 21. Aula durante a graduação sobre contrato 

Aula na graduação de contrato Frequência % 
Não 69 78 
Sim 17 19 

Não Respondeu 3 3 
Total 89 !00 

Tabela 22. Aula na especialização de contrato 

Aula na especialização de 
contrato Frequência % 

Não 48 54 
Sim 28 31 

Não Respondeu 13 15 

Total 89 100 

Tabela 23. Aula na Pós-Grad de Contrato 

Aula na Pós-Grad de Contrato Fr~ência % 
Não 43 49 
Sim 18 20 

Não Respondeu 28 31 

Total 89 100 

Também foi questionado o que o Cirurgião-Dentista acreditava que o ensino de 

Odontologia deveria ser alterado. Observou-se que 71,91% sugeriram aumentar sua 

abrangência com noções administrativas e jurídicas, discutindo mais profundamente os 

direitos e deveres dos profissionais. 

No tocante à existência de associações entre as questões, foram associadas 

todas as questões de cunho específico com as questões que versavam sobre o gênero (sexo), 

setor de trabalho, tempo de serviço, porém somente houve associação entre algumas 

questões com o gênero (sexo), conforme pode-se verificar nas tabelas de n°s. 24, 25, 26, 27, 

28, 29, 30 e 31. 

Porém não se verificou associações entre as demais questões tendo-se em vista 

que p > 0,05. 
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Na tabela 24 que associava tipo de trabalho a ser executado ao gênero, verifica-

se que houve um índice maior de respostas corretas para o gênero feminino. 

Tabela 24. Q4b em função de Sexo 

Sexo Q4b 

Não 
Feminino 32 
Masculino 23 

Total 55 
P= 0.0178 

Sim 

11 
23 
34 

Total 

43 
46 
89 

Na tabela 25 que associava valor do tratamento ao gênero verifica-se que houve 

um índice maior de respostas corretas para o gênero feminino. 

Tabela 25. Q4d em função de Sexo 

Sexo 

Feminino 
Masculino 

Total 
P= 0.0299 

Não 

32 
24 

56 

Sim 

ll 
22 
33 

Total 

43 
46 
89 

Na tabela 26 que associava condições de pagamento ao gênero verifica-se que 

houve um índice maior de respostas corretas para o gênero masculino. 

Tabela 26. Q4e em função de Sexo 

Sexo Q4e 
Sim 

Feminino 9 
Masculino 21 

Total 30 
P= 0.0137 

Não 

34 
25 

59 

Total 

43 
46 
89 

Na tabela 27 que associava riscos no tratamento ao gênero verifica-se que 

houve um índice maior de respostas corretas para o gênero femíníno. 
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Tabela 27. Q4f em função de Sexo 

Sexo Q4f Total 
Não Sim 

Feminino 39 4 43 
Masculino 30 16 46 

Total 69 20 89 
P= 0.0040 

Na tabela 28 que associava prazo de término para tratamento ao gênero 

verifica-se que houve um índice maior de respostas corretas para o gênero feminino. 

Tabela 28. Q4g em função de Sexo 

Sexo Q4 
Não 

Feminino 41 
Masculino 32 

Total 73 
P= 0.0015 

Sim 
2 
14 
16 

Total 

43 
46 
89 

Na tabela 29 que associava orientação aos indivíduos ao gênero verifica-se que 

houve um índice maior de respostas corretas para o gênero feminino. 

Tabela 29. Q4h em função de Sexo 
Sexo Q4h Total 

Não Sim 
Feminino 37 6 43 
Masculino 26 20 46 

Total 63 26 89 
P= 0.0022 

Na tabela 30 que assoc1ava possibilidade de aumento de prazo ao gênero 

verifica-se que houve um índice maior de respostas corretas para o gênero masculino. 
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Tabela 30. Q5 em função do Sexo 

Sexo QS Total 
Sim Não Não Respondeu 

Femiuioo I 21 21 43 
Masculino 11 18 17 46 

Total 12 39 38 89 
P= 0.0054 

Na tabela 31 que associava mudança de planejamento ao gênero verifica-se que 

houve um índice maior de respostas corretas para o gênero feminino. 

Tabela 3 L Q7 em função do Sexo 

Sexo Q7 Total 
Não Não Respondeu Sim 

Feminino 16 22 5 43 
Masculino 12 17 17 46 

Total 28 39 22 89 
P= 0.0144 
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6. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Conforme pode-se verificar nas páginas precedentes deste trabalho a maioria 

dos autores consultados (MENEGALE, 1939; WlLLING, 1971; BRENNE~ 1973; 

SCHWERING, 1973; KORNPROSBST, 1976; SAVATIE~ 1976; TIERNEY, 1982; 

FRANÇA, 1994; DIAS, 1995; GARCIA LOPES, 1995; CALVIELLI, 1996; FARAH & 

FERRARO, 1998; QUINTELA & DARUGE, 1998; CASTANO YEPES, 2000; DE LA 

PENA 2000; V ANRELL, 2002) são a favor da utilização de Contratos de Prestação de 

Serviços Médicos e/ou Odontológicos, como instrumento delimitador e saneador de 

pendências e/ou outras situações que possam ocorrer quando do tratamento odontológico. 

Porém a grande maioria dos Cirurgiões-Dentistas entrevistados (64%) não 

utiliza qualquer tipo de contrato odontológico. Tal fato reflete a situação de desconforto que 

sente a classe odontológica ao manuseio de documentos legais. Este desconforto se deve 

em parte á falta de conhecimentos desta matéria pelos mesmos, a maioria dos entrevistados 

(78%) não tiveram ministrados tal assunto na graduação, 54% não o tiveram na 

especialização e 49% não o tiveram em cursos de Mestrado e /ou Doutorado. 

Mas a grande maioria (77,52 %), mesmo não dispondo de tal conhecimento, 

acredita que o uso dos mesmos traga vantagens para a relação Cirurgião-Dentista -

paciente. Esta observação também foi referendada por CASTANO YEPES (2000). 

Deve-se ressaltar que a utilização de contratos, quaisquer que sejam, somente 

traz beneficios à comunidade, quando ambas as partes, contratado e contratante, sabem ou 
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melhor, conhecem os seus direitos, bem como os seus deveres. Infelizmente, a classe 

odontológica praticamente os desconhece. 

A referida classe e, por que não, toda a gama de profissionais de saúde foram 

surpreendidas pelos reflexos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 

Acostumados a relações contratuais mais pessoais e menos comerciais, ainda hoje, se 

questionam de como agir e, principalmente, de como se previnir de demandas judiciais. 

Soma-se a este, o fato de que há uma parcela de advogados que estão se 

especializando em causas odontológicas. Estes já se aperceberam que o Cirurgião-Dentista, 

quer no serviço público como em sua clínica particular ou de terceiros, sequer dispõe de 

uma ficha odontológica atualizada, totalmente preenchida, sem erros e/ou rasuras e 

assinada pelo paciente a cada procedimento. Constituindo-se, desta forma, um profissional 

que apresenta grandes chances de vir a ser obrigado a reparar, muitas vezes, pelo simples 

fato de não ter se documentado. 

Do que se apreende, até o momento, é que o Cirurgião-Dentista não utiliza o 

contrato de prestação de serviços odontológicos e, quando o faz, estes são de uma certa 

forma muito precários, repletos de cláusulas abusivas e muitas sem valor legal. 

Verifica-se a necessidade de se padronizar os contratos de prestação de serviços 

odontológicos, tal como observou BRENNER (1973), KORNPROSBST (1976), 

CAST ANO YEPES (2000) e V ANRELL (2002). 

A padronização poderia ser modificada no tocante a área de atuação do 

Cirurgião-Dentista (Dentistíca, Endodontia, Periodontia, Ortodontia, Cirurgia, 

Odontopediatria, entre outros.), buscando tornar o contrato mais específico e 

individualizado, conforme preceitua QUINTELA & DARUGE (1998). 
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Pode-se constatar por meio dos questionários que os Cirurgiões-Dentistas 

entrevistados não dispõem de qualquer forma de padronização. 

A maioria dos contratos (65%) não tem a denominação das partes, o mesmo 

ocorrendo com o tipo de material a ser utilizado; 87% dos pesquisados não fazem 

referência a este fato. 

Observou-se também que a maioria (63%) não coloca o valor e condições de 

pagamento (66%), contrariando o que se observou na literatura (WILLING, 1971; 

BRENNER, 1973,VANRELL, 2002). 

A falta de denominação das partes de forma correta e completa inviabiliza os 

contratos, pois não se têm registros que permitam verificar se as partes são capazes. Se por 

ventura, o contrato for estabelecido com uma pessoa relativamente capaz, pode-se anular o 

mesmo. Outra situação preocupante é a falta de discriminação dos tipos de materiais a 

serem utilizados. Se ocorrer, durante as conversas iniciais, um acordo onde o Cirurgião-

Dentista estabeleça com o paciente que irá utilizar uma determinada liga, liga esta mais 

econômica e não registrá-la no contrato, o paciente poderá a qualquer tempo exigir algum 

tipo de reparação, se alegar que havia solicitado outro tipo de material. 

É evidente que haverá necessidade de se realizar inicialmente uma ação de 

prova antecipada, (Perícia Odontológica), buscando verificar qual o real material utilizado, 

mas sem o correspondente registro de tal fato, o Cirurgião-Dentista, provavelmente terá 

muitos problemas juridicos. 

Tal situação reflete a total ignorância dos Cirurgiões-Dentistas, quanto a 

utilização do contrato de prestação de serviços odontológicos. V ale ressaltar que nenhum 

individuo aceitaria realizar um contrato de aluguel se no mesmo não constasse o valor, a 
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data de pagamento e as despesas Guros e mora) no caso de atrasos. Porém o Cirurgião­

Dentista, contrariando toda a lógica, pretende que o paciente aceite assinar um contrato de 

prestação de serviços sem a citação do montante da remuneração pelos serviços ora 

contratados. 

Outra situação bastante perigosa verificada ·em nossa pesquisa, é o fato de que 

a ma10na dos Cirurgiões - Dentistas entrevistados, também não fazem referências aos 

riscos (78%), prazo de tratamento (82%) e orientação ao paciente (71 %). 

O simples fato de não se falar dos riscos pertinentes aos serviços que serão 

prestados, gera no avaliador do contrato uma certa suspeita de que alguém, e entenda-se 

este alguém como o Cirurgião-Dentista, não agia dentro do princípio da boa fé. A primeira 

suspeita é a de que se não alertou sobre os riscos ou era imperito, negligente ou 

imprudente. 

Muitos Cirurgiões-Dentistas afirmam que não colocam todos os riscos, tendo 

em vista que, se assim o fizerem, acabarão por perder os pacientes. Tal situação pode ser 

facilmente refutada, pois há inúmeras contra-indicações e reações adversas registradas nas 

bulas dos medicamentos e isto não reduz o seu respectivo consumo. Deve-se citar os riscos, 

pois este é um direito do Consumidor e, em contra partida, um dever do Cirurgião-Dentista 

(Prestador de Serviços). Como já se observou na revisão da literatura, DIAS (1995) e 

GARCIA LOPES (1995) afirmam ser necessário explicitar tais riscos. 

O mesmo ocorre com a falta do prazo de conclusão do tratamento, além de 

gerar suspeitas, fere o princípio de boa fé dos contratos e deixa-se de fornecer um direito 

adquirido pelo Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 
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Porém, de todas as ausências, a pior de todas, ressalta-se que todas são 

importantes, é a ausência de orientação aos pacientes. Como se sabe, o contrato de 

prestação de seviços odontológicos gera obrigações tanto ao Cirurgião-Dentista, como ao 

paciente, mas, se por ventura o Cirurgião-Dentista não orienta por escrito ( no contrato) 

todas as obrigações do paciente, tais como higienização correta de todos os dentes com 

auxílio de escova e fio dental, bem como do aparato protético com escovas especiais, 

cuidados especiais inerentes a cada serviço odontológico prestado, entre outros, que acaba 

por remover dos mesmos qualquer obrigação, e tal situação também tem sido entendida 

desta forma pelos Juizes, pois o paciente não é obrigado a saber da necessidade de tais 

procedimentos, pois ele não estudou para isto. 

O Cirurgião-Dentista que assim procede, não orientando o seu paciente, 

orientação esta por escrito e com cópia de recebimento, incluindo-se as mesmas nos 

contratos, acabará por se deparar com inúmeros insucessos, durante o periodo que assim se 

proceder. 

Deve-se ressaltar que os contratos de prestação de serviços, não são mrus 

analisados, exclusivrunente pelo Código Civil, há que se analisar a Lei 8.078/90, 

denominado Código de Proteção e Defesa do Consumidor, esta deverá ser 

automaticrunente aplicável a todos os tipos de contrato de consumo, assim denominado por 

unir de um lado o consumidor e de outro o fornecedor profissional de bens e serviços. Tal 

fato, foi exaustivrunente discutido por CALVIELLI (1996) e QUINTELA & DARUGE 

(1998). 

Constata-se que, ao se elaborar um contrato de Prestação de Serviços 

Odontológico, deve-se ater a todos os preceitos éticos e legais, pois é nesse sentido que 
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poder -se-ia proteger o Cirurgião-Dentista, e também aos consumidores, de ações absurdas e 

interesseiras de qualquer das partes. 

Diante do exposto, destaca-se que o Contrato de Prestação de Serviços 

Odontológico deverá seguir as regras do Código Civil Brasileiro, observando todas as suas 

classificações e princípios, respeitando e atendendo as normas da Lei 8078/90, (Código de 

Defesa do Consumidor) principalmente no que tange a eqüidade e informação prevista nos 

seus dispositvos, entendendo que, sendo preenchidos todos os requisitos das normas em 

vigor, terá o contrato força executiva contra o inadimplente, respondendo o mesmo com o 

seu patrimônio e que a responsabilidade contratual é recíproca devendo cada uma das 

partes cumprir com as obrigações avençadas. 

O Contrato de Prestação de Serviços Odontológicos é um contrato bilateral, 

pois estabelece obrigações para ambas as partes, oneroso, de execução mista, pois pode ser 

única e de duração, também pode ser pessoal quando exigido pelo contratante ou 

impessoal. Deverá ainda constar data de início e término para determinar o tempo do 

contrato. É um contrato atípico pois a sua estrutura depende exclusivamente da convenção 

das partes, e é regulado por normas gerais e não específicas e deve respeitar os princípios 

que o rege, ou seja, deve prevalecer a autonomia da vontade, o consensualismo, a 

objetividade, a informação, a eqüidade e, principalmente, o princípio da boa-fé. 

Deve-se ainda ressaltar que, no ato de contratar, quando o profissional informa 

ao paciente sobre a qualidade, efetividade e oportunídade de beneficios que pode oferecer, 

mas informa também os riscos, a chance de se avançar e ousar para que o sucesso do 

tratamento ocorra é muito maior, pois dá segurança ao profissional para executar o seu 

trabalho. 
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Por outro lado, se o mesmo for efetuado por profissional desqualificado, é claro 

que este correrá o risco da execução extracontratual, pelo erro ( negligência, imprudência e 

imperícia) pois que, se de um lado temos a ousadia de efetuar um procedimento arriscado 

que pode trazer beneficios ao paciente, por outro, enfrentar -se-à uma situação de risco por 

inaptidão ou incompetência. Por este motivo é que o contrato dá segurança às partes 

qualificadas e de boa-fé. 

Uma vez estabelecido um bom contrato, especifico para cada área, 

individualizado para cada caso e para cada paciente e respeitando-se todas as legislações 

vigentes,o Cirurgião-Dentista terá maior probabilidade de sucesso e, em contrapartida, será 

mais feliz. 
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7. CONCLUSÕES 

Tendo-se em vista os resultados obtidos é lícito concluir que: 

a) O contrato de prestação de serviços odontológicos constitui-se em um acordo 

de vontades celebrado entre duas ou mais pessoas com a finalidade de regular os direitos e 

deveres dos contraentes. Nele o Cirurgião-Dentista se obriga a prestar serviços 

odontológicos mediante recebimento de honorários e este é regido pelo Código Civil e pelo 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 

b) A grande maioria dos Cirurgiões-Dentistas pesquisados não utilizam 

qualquer tipo de contrato odontológico, embora afirmem saber a importância dos mesmos. 

c) Os Cirurgiões-Dentistas entrevistados apresentam conhecimento deficitário 

sobre contratos de prestação de serviços odontológicos. 

d) Foram elaborados seis modelos de contratos de prestação de semços 

odontológicos adaptados à seis especialidades. Com a finalidade de nortear o Cirurgião­

Dentista quando da confecção do mesmo. 

e) Há a necessidade de cursos de educação continuada que abranjam aspectos 

inerentes aos contratos de prestação de serviços odontológicos, uma vez que a maioria dos 

Cirurgiões-Dentistas entrevistados não teve este conteúdo ministrado durante a Gnduação 

e tampouco na Pós-Graduação. 
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ANEXO I 

FACULDADE DE ODONDOLOGIA DE PIRACICABA - UNICAMP 

I-IDENTIFICAÇÀO PROFISSIONAL 
1- SEXO Masculino ( ) Feminino ( ) 
2- Especialidade (s): 

~·------------------------------
b )-----;------;--:-----;:;----:-----;---;;--c:-----

3- Tempo de exercício profissional clínico anos. 
4- Setor de trabalho: 

( ) Serviço Público 
( ) Clínica Particular 
( ) Clínica de Terceiros 

5- Cidade em que trabalha : Est. ______ _ 
II- CONHECIMENTOS ESPECIFICOS: 
1- Você faz algum tipo de contrato odontológico com seu cliente: ( ) sim ( ) não 
2- Há quanto tempo faz uso de contrato odontológico? -:--:---:--anos 
3- Você sabe a importância do contrato odontológico? ( ) sim ( ) não 
4- Seu contrato consta: 

( ) Denominação das partes 
( ) Tipo de trabalho a ser executado 
( ) Tipo de material a ser utilizado 
( ) Valor do tratamento 
( ) Condições de pagamento 
( ) Riscos do tratamento 
( ) Prazo do tratamento 
( ) Orientação ao paciente 

5-No seu contrato existe cláusula onde conste a possibilidade de aumento no prazo do 
termino do contrato, pôr não ter atingido o objetivo? ( ) sim ( ) não 
6- No seu contrato você estabelece que existe a possibilidade de reajuste dos honorários 
previamente contratados , se o prazo for prorrogado? ( ) sim ( ) não 
7- No seu contrato você esclarece que poderá haver mudança de planejamento e tratamento 
? ( )sim ()não 
8- No seu contrato há clausula de isencão de erros, ou seja, o individuo arca com todas as 
responsabilidades ? ( ) sim ( ) não 
9- Você teve aula na graduação sobre contrato odontológico? ( ) sim ( ) não 
1 0- Você teve aula na especialização sobre contrato odontológico? ( ) sim ( ) não 
11- Você teve aula na Pós-graduação sobre contrato odontológico ? ( ) sim ( ) não 
12- O seu contrato odontológico é o mesmo para todas as especialidades ( ) sim ( ) não 
13- Quais as mudanças que você faz em cada contrato para cada 
especialidade? __________________________ _ 
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12- Você é a favor do uso de contrato odontológico? Explique por 
favor. _______________________________ _ 

13 Você vê alguma vantagem no uso do contrato odontológico? Explique por 
favor. _______________________________ _ 

14- O que você acha que deveria mudar no ensino de graduação para que os futuros 
profissionais, possam resguardar os seus direitos e os de seus clientes ? Explique por favor. 

"TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO" 

O questionário que segue anexo faz parte de um Projeto de Pesquisa intitulado "Contrato de 
prestação de Serviços Odontologicos, seu valor legal e apresentacão de modelos de contratos para cada 
especialidade", Este trabalho tem como objetivo verificar se o cirúrgião dentista faz contratos com seus 
clientes, quais os tipos de cláusulas costuma utilizar e pôr fim apresentar um modelo de contrato para cada 
especialidade. 

Espera-se que com os dados colhidos, possa-se formar modelos de contratos embasados na 
Legislação e nos preceitos éticos e morais, que possam ser utilizados largamente pelos profissionais 
odontológicos em quaisquer das areas de atuação. 

As respostas não oferecem qualquer risco ao entrevistado pois se trata de aplicação de 
questionário para pesquisa científica, estando o mesmo submetido às normas vigentes sobre ética em pesquisa 
as quais resguardam absolutamente a privacidade do entrevistado bem como o sigilo de suas respostas, 
podendo ainda o participante, retirar o seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer 
penalização ou prejuízo. 

Não há qualquer ônus para o entrevistado e sua participação é voluntária e será fornecido, 
aos participantes da pesquisa que demonstrarem interesse, uma cópia de cada modelo de contrato com sua 
respectivas especialidades. 

Em caso de dúvida sobre seus direitos entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
da Faculdade de Odontologia de Piracicaba- UNICAMP no endereço: -Av. Limeira n° 901, Píracicaba-SP. 

Apenas para cumprir protocolo legal de pesquisa é necessário que você ex-presse seu 
consentimento por escrito no presente termo, como segue: 

Eu, , Cirurgião-Dentista, 
regularmente inscrito no CRO, certifico que, tendo lido o acima exposto e suficientemente esclarecido(a), 
estou plenamente de acordo em participar da pesquisa respondendo o questionário e estou ciente de que os 
resultados obtidos serão publicados para difusão do conhecimento científico, porém sem individualizações. 

Por ser verdade, firmo o presente 

--------------~~~----------------' D002 
(Local) 

(Nome por Extenso) 

(Assinatura 
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ANEXO li 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS (DENTÍSTICA) 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Odontológicos, 

de um lado o Sr(a) ___________ __,brasileiro, casado, portado do CPF. 

_____ n° _______ e RG. n° ________ , residente e domiciliado à 

Rua n° na cidade de __ , Estado 

doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado o 

Dr(a). ________ __, brasileiro, casado, Cirurgião Dentista, inscrito no 

CRO/ __, sob n° C.P.F. no e RG. n° ____ _, com 

consultório à Rua no na cidade de ----------------
Estado doravante denominado CONTRATADO, têm justo e 

livremente contratados o seguinte: 

O presente contrato é revestido de caráter bilateral, oneroso e consensual, regulamentado 

pelos artigos 593 e seguintes do Código Civil (Lei 10.406/03), que geram obrigações 

recíprocas entre as partes, assim, após estudos de modelos, radiografias, ficha ananmésica, 

exames laboratoriais e clínicos, foi decidido pelo tratamento abaixo descriminado. 

I-OBJETIVO 

1) O Principal Objetivo do tratamento ora convencionado , será o de melhorar a saúde 

bucal do contratante, o qual se fará mediante o clareamento dos dentes e tratamento de 

restaurações dentais que será efetuado da seguinte forma: 

II O TRATAMENTO 
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1. Clareamento será efetuado da seguinte forma: preencher a moldeira com gel até 1/3 da 

altura do dente, quando a moldeira for colocada na boca, remover o excesso de gel das 

margens com dedo ou cotonete, remover a moldeira antes de cada refeição, entre uma 

aplicação e outra, a moldeira deverá ser higienizada com escova dental e deverá estar seca 

antes da nova aplicação do gel. 

2- As restaurações nos dentes 16, 15, 24, 26, 45, 47, 36 e 37, serão efetuadas com resinas 

fotopolimerizáveis de alta resistência a abrasão das marcas '------' , respeitandos os 

limites oclusais e pontos de contato. 

III-RISCOS 

1- Para o clareamento dental o contratante declara que recebeu as seguintes 

informações: durante o tratamento, abstenha-se de fumar e de ingerir alimentos ou líquido 

que possam manchar os dentes. Como: chá preto, café (poderá ser tomado com leite), 

chocolate, sucos de frutas vermelhas, vinho tinto, shoyu, curry, etc. Batom vermelho 

também deverá ser evitado, procure evitar alimentos e bebidas cítricas, refrigerantes e 

antiácidos. Eles podem alterar a acidez de sua salíva, causando irritação na gengiva ou 

retardando o clareamento, se a gengiva ficar machucada, certifique-se de que a moldeira 

esteja bem adaptada; o uso da moldeira deverá ser interrompido por 1 ou 2 dias, ou até que 

a gengiva atinja uma condição de normalidade. Se isso ocorrer, procure seu dentista, a 

forma de aplicação dependerá da química e da concentração do Gel clareador. Géis à base 

de peróxido de carbamida (11%, 16% ou 22%) deverão ser usados à noite, durante o 

sono, por um mínimo de 14 dias. Géis à base de peróxido de hidrogênio (95,5% ou 7,5%) 

deverão ser usados duas vezes ao dia, por uma hora cada vez, durante pelo menos 7 dias, o 

paciente poderá fazer uma combinação entre uso diurno e noturno, conforme a 
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recomendação do dentista, Obs.: Quanto maior a freqüência, mais rapidamente os dentes 

ficarão claros, poderá ocorrer alguma sensação de dor nos dentes ("arrepio", "agulhada", 

"choque"), o que não deverá ser fator de preocupação, uma vez que isso é natural. Se a 

sensibilidade for muita, interrompa o uso do gel clareador e use o FLÚOR-GEL, fornecido 

para ser aplicado na moldeira durante 2 horas por dia, por tantos dias quantos necessários, 

até que cesse a sensibilidade, procure não interromper o tratamento, pois isso retardará o 

clareamento e prolongará o uso do clareador por mais dias, manter o gel clareador 

refrigerado o tempo todo, sempre que possível, removendo-o da geladeira uma hora antes 

de cada aplicação, se o paciente tiver restaurações de amalgama, é normal que a moldeira 

fique escura na região desses dentes, em conseqüência da oxidação que o gel causa na 

superficie da restauração, para impermeabilizar os dentes, terminado o clareamento, use a 

moldeira com o flúor-gel durante uma hora por dia, durante 5 dias, os dentes podem ficar 

muito brancos a princípio, mas deve-se aguardar pelo menos 2 semanas para se chegar à cor 

final - os dentes sofrerão reidratação, se houver algum escurecimento dos dentes, poderá 

ser feita mais 1 ou 2 aplicações noturnas a cada 4 ou 6 meses, com indicação do dentista. 

Observação importante: Interromper o tratamento imediatamente em caso de gravidez. 

2-Declara que foi devidamente esclarecido que, como em todo e qualquer procedimento 

anestésico e cirúrgico, há algumas complicações possíveis. Estas, entre outras, incluem: 

função oral limitada; dor pós-operatória; sangramentos; infecção ou abscesso que podem 

requerer tratamento ou drenagem; aparecimento de manchas roxa temporária na face; 

reações alérgicas a medicamentos; alteração na sensação ou adormecimento do lábio, 

queixo, gengiva e/ou língua que podem ser de natureza permanente ou temporária; abertura 

entre a boca e o seio maxilar que pode resultar em infecção e/ou abertura persistente que 
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requer outros procedimentos cirúrgicos para ser resolvida; injúria para os dentes e 

problemas na articulação têmporo-mandibular . 

3-Declara e reconhece, por meio deste termo de compromisso, que foi advertido de que o 

uso de tabaco, álcool ou açúcar, bebida e comidas coloridas logo após o tratamento pode 

limitar o sucesso do tratamento. Porque não há uma maneira para se prever com precisão a 

reação para cada paciente, concorda expressamente em seguir as orientações do 

CONTRATADO para o cuidado em casa e em fazer um relato durante os exames regulares, 

como for instruído, sob o risco de comprometer o tratamento aqui proposto. 

4-Em plena consciência, fornece um relato preciso de sua história de saúde mental e fisica. 

E também relata toda alergia anterior ou reações incomuns a drogas, alimentos, picadas de 

insetos, anestesia, pólens, poeira, sangue ou doenças do corpo, reações da gengiva ou da 

pele, sangramento anormal ou qualquer outra condição relacionada a saúde ou qualquer 

problema de saúde. 

Compreende plenamente que durante e após o procedimento completado, cJrurgJa ou 

tratamento, condições podem se tornar evidentes, as quais requeiram, a critério do 

CONTRATADO, algum tratamento adicional ou alternativo pertinente ao sucesso do 

tratamento global e portanto autoriza estas modificações do tratamento ou alternativas 

quando se tornarem necessárias. 

IV. CUSTO 

O valor avençado para o tratamento é de R$ ______ ( tantos reais ) que serão pagos 

em 3 parcelas de R$ ____ .( nos dias __ !_/ _ _, 

__ ! __ ! __ e ___ ! __ ! __ _, respectivamente. 
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O não pagamento na data marcada deverá incorrer em multa de 2% mais acrécimo de 

juros/dia de 0,3 %. 

V. VIGÊNCIA 

Este tratamento terá uma duração de __ meses, podendo portanto ser prorrogado ou 

antecipado, dependendo da resposta do contratante ao tratamento. 

VI. RESCISÃO 

A rescisão do presente contrato se dará pelo cumprimento total das obrigações ou de 

comum acordo entre as partes, ressalvando o direito do contratado ao ressarcimento pelos 

serviços já executados. 

Ainda se dará a rescisão contratual, quando o contratante deixar de cumpnr com o 

pagamento das mensalidades por mais de dias. 

VII. DISPOSIÇÕES GERAIS 

l-A odontologia não é uma ciência exata, motivo pelo qual nenhuma garantia foi dada em 

relação ao sucesso do tratamento e os procedimentos utilizados. A obrigação consiste na 

aplicação de técnicas corretas e adequadas para o tratamento e a utilização de todos os 

meios disponíveis e aceitos pela ciência, para o sucesso do tratamento. 

O Contratado obriga-se ainda a orientar e prescrever higienização oral ao contratante, 

Atuar com desvelo e respeito ético/profissional para o bom desempenho do tratamento, 

2- O Contratante se obriga a: Fornecer ao contratado todas as informações de alterações 

relacionado ao tratamento; Não atrasar ou faltar às consultas, entretanto as faltas 

injustificadas com 8:00 horas de antecedência, serão cobradas o valor de R$ ___ __, 
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Colaborar para o bom andamento do tratamento; Comunicar eventual mudança de 

endereço; Seguir corretamente a orientação do Contratado; Tomar os medicamentos que 

forem indicados , não os encontrando , contactar imediatamente o contratado para a 

substituição de sua escolha. 

VIII. ABANDONO 

Verificar-se-á o abandono do tratamento quando o contratante não comparecer às consultas 

por 03 (três) vezes consecutivas, ou ainda ficar ausente por periodo superior a dias 

sem comunicação prévia. Casos em que poderá dar causa a rescisão contratual por culpa do 

contratante. 

E assim, satisfeitos com os esclarecimentos prestados, estabelece que a natureza juridica 

fim deste contrato é a da utilização de todos os meios para se atingir a um resultado 

aceitável pela ciência médica e odontológica, estabelecendo ainda o foro da Comarca de 

______ _, competente para dirimir as duvidas oriundas deste contratos, firmando­

os em duas vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

de _____ de 2003 

Testemunhas: 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICO (ENDODONTIA) 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Odontológicos, 

de um lado o Sr(a) ------------''brasileiro, casado, portado do CPF. 

_____ n° _______ e RG. n° ________ ., residente e domiciliado à 

Rua n° __, na cidade de Estado 

doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado o 

Dr(a). ________ __, brasileiro, casado, Cirurgião Dentista, inscrito no 

CRO/ ___, sob n° C.P.F. no _____ e RG. n° ____ __, com 

consultório à Rua no 
---------------~ 

na cidade de 

Estado doravante denominado CONTRATADO, têm justo e 

livremente contratados o seguinte: 

O presente contrato é revestido de caràter bilateral, oneroso e consensual, regulamentado 

pelos artigos 593 e seguintes do Código Cível Brasileiro, que geram obrigações recíprocas 

entre as partes, assim, após estudos de modelos, radiografias, ficha anamnésica, exames 

laboratoriais e clínicos, foi decidido pelo tratamento abaixo descriminado. 

L OBJETIVO 

1. O principal objetivo deste contrato é o de efetuar o tratamento endodôntico do dente n° 

16 de consiste na instrumentação, irrigação e desinfecção dos três condutos existentes. 

Trata-se de um procedimento simples porém delicado e que necessita de habilidade e 

cuidados especiais. Para a instrumentação destes condutos serão utilizados limas 

endodonticas devidamente estéreis que serão acompanhas radiograficamente para evitar 

possíveis erros ou trepanações que possam influenciar no resultado do tratamento. 
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2. O Contratante deverá se submeter ao tratamento paralelo de antibioticoterapia, prescrito 

pelo Contratado, seguindo corretamente a sua orientação 

II- RISCOS 

1. O Contratante declara que foi devidamente esclarecido que, como em todo e qualquer 

procedimento cirúrgico, há algumas complicações possíveis. Estas, entre outras, incluem: 

função oral limitada; dor pós-operatória; sangramentos; infecção ou abcesso que podem 

requerer tratamento ou drenagem; aparecimento de manchas roxa temporária na face; 

reações alérgicas a medicamentos e materiais. 

2. Informa ainda que este tratamento é sério e para ser bem realizado é extremamente 

necessário a colaboração do contratante da seguinte forma: 

a) Tomando o medicamento indicado nas horas prescritas ; 

b) Comparecendo nos horários marcados, para a realização do tratamento; 

c) Respeitando o tempo indicado pelo contratado quando for feito um curativo de demora, 

pois este com o tempo extrapolado perderá sua eficácia , podendo provocar novas dores 

oriundas de novos nixos de bactérias, alem de provocar a resistência bacteriana aos 

medicamentos utilizados; 

d) Colaborando, pois assim o tratamento é mais curto, menos doloroso e com uma margem 

de êxito muito maior. 

III. CUSTO 

O valor avençado para o tratamento é de R$ ______ ( tantos reais ) que serão pagos 

em 3 parcelas de R$ ___ ( nos dias __ !_! __ _, 

__ ! __ ! __ e---'/ __ / __ , respectivamente. 
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O não pagamento na data marcada deverá incorrer em multa de 2% mais acrécimo de 

juros/dia de 0,3 %. 

IV. VIGÊNCIA 

Este tratamento terá uma duração de __ dias, podendo portanto ser prorrogado ou 

antecipado, dependendo da resposta do contratante ao tratamento. 

V. RESCISÃO 

A rescisão do presente contrato se dará pelo cumprimento total das obrigações ou de 

comum acordo entre as partes, ressalvando o direito do contratado ao ressarcimento pelos 

serviços já executados. 

Ainda se dará a rescisão contratual, quando o contratante deixar de cumprrr com o 

pagamento das mensalidades por mais de dias. 

VI. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1-A odontologia não é uma ciência exata, motivo pelo qual nenhuma garantia foi dada em 

relação ao sucesso do tratamento e os procedimentos utilizados. A obrigação consiste na 

aplicação de técnicas corretas e adequadas para o tratamento e a utilização de todos os 

meios disponiveis e aceitos pela ciência, para o sucesso do tratamento. 

O Contratado obriga-se ainda a orientar e prescrever higienização oral ao contratante, atuar 

com desvelo e respeito ético/profissional para o bom desempenho do tratamento, 

2- O Contratante se obriga a: Fornecer ao contratado todas as informações de alterações 

relacionado ao tratamento; Não atrasar ou faltar às consultas, entretanto as faltas 

injustificadas com 8:00 horas de antecedência, serão cobradas o valor de R$ ___ _, 

Colaborar para o bom andamento do tratamento; Comunicar eventual mudança de 

endereço; Seguir corretamente a orientação do Contratado; Tornar os medicamentos que 
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forem indicados , não os encontrando , contactar imediatamente o contratado para a 

substituição de sua escolha. 

VII. ABANDONO 

Verificar-se-á o abandono do tratamento quando o contratante não comparecer às consultas 

por 03 (três) vezes consecutivas, ou ainda ficar ausente por período superior a dias 

sem comunicação prévia. Casos em que poderá dar causa a rescisão contratual por culpa do 

contratante. 

E assim, satisfeitos com os esclarecimentos prestados, estabelece que a natureza jurídica 

fim deste contrato é a da utilização de todos os meios para se atingir a um resultado 

aceitável pela ciência médica e odontológica, estabelecendo ainda o foro da Comarca de 

______ _, competente para dirimir as duvidas oriundas deste contratos, firmando­

os em duas vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

de _____ de 2003 

Testemunhas: 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICO (ORTODONTIA) 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Odontológicos, 

de um lado o Sr(a) ___________ _,brasileiro, casado, portado do CPF. 

_____ n° _______ e RG. n° _______ _, residente e domiciliado à 

Rua n° _, na cidade de Estado 

doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado o 

Dr(a). ________ ___, brasileiro, casado, Cirurgião Dentista, inscrito no 

CRO/ ___, sob no C.P.F. n° e RG. n° ____ __, com 

consultório à Rua no na cidade de -----------
Estado doravante denominado CONTRATADO, têm justo e 

livremente contratados o seguinte: 

O presente contrato é revestido de caráter bilateral, oneroso e consensual, regulamentado 

pelos artigos 593 e seguintes do Código Cível Brasileiro, que geram obrigações recíprocas 

entre as partes, assim, após estudos de modelos, radiografias, ficha anamnésica, exames 

laboratoriais, clínicos e estudos cefalométricos , foi decidido pelo tratamento abaixo 

descriminado. 

I. OBJETIVO 

1 - Os principais objetivos do tratamento proposto são: 1.1- Corrigir, alinhar e nivelar os 

dentes superiores e inferiores, em padrões que satisfàçam a fonética, estética e a função 

mastigatória; 1.2 - Controlar a tendência natural que os dentes apresentam, após terem sido 

movimentados para as posições corretas, de voltarem parcialmente às suas posições 

primitivas, fenômeno este conhecido como recidiva; 1.3 - Também tomar as medidas 
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terapêuticas indicadas, com o objetivo de oferecer as condições necessárias para a obtenção 

da harmonização e equilíbrio nas relações que deverão existir entre os encaixes dentários 

(oclusão) e aqueles das ATMs (Articulações Têmporo-Mandibulares, situadas nas frentes 

dos ouvidos). Salientemos que alguns dos problemas e/ou anormalidades das ATMs, 

comportam-se como irreversíveis; sobretudo os que referem-se à alterações morfológicas 

em seus componentes. 

02- Que o CONTRATADO se obriga a executar o tratamento de todas as anormalidades, 

(tanto as morfológicas como as funcionais), que são passíveis de serem corrigidas, 

modificadas e alteradas, sob ação das medidas terapêuticas aqui propostas. Determinadas 

irregularidades estruturais e de posicionamentos ósseos (e não dentários) do maxilar e da 

mandíbula, só respondem favoravelmente a um tratamento de natureza cirúrgica. 

O diagnóstico da mal oclusão da qual o paciente é portador, caracteriza-se por: 

Mandíbula em relação a maxila é grande, Altura Facial grande, Incisivo sup. e inf 

Protuido, Ângulo nasal fechado, Palato profundo, Linguoversão do (12), Giroversão do 

(43), Vestibularização do (11) e (21), Protusão mandíbula, Linha mento pescoço grande 

PROGNÓSTICO: Favorável 

03 - O CONTRATADO, de acordo com a diagnóstico estabelecido, se reserva no direito 

profissional de se utilizar dos seguintes aparelhos ortodônticos corretivos e de contenção 

que são abaixo relacionados. 

3.1 - Superiores - Aparelhos para correção: Aparelho fixo completo (com aplicação dos 

conceitos mais evoluídos da ortodontia contemporânea -técnica combinada. 

3.2- Inferiores- Aparelhos para correção: Aparelho fixo completo 
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UI- RISCOS E ORIENTAÇÕES 

O 1 - O Contratante declara que recebeu todas as infonnações referente ao diagnóstico e 

todos os esclarecimentos sobre o mesmo, plano de tratamento e prognóstico, bem como a 

respeito da colaboração que deverá prestar durante e após o tratamento. 

O CONTRATADO entrará em contato com o CONTRATANTE, tão logo tome 

conhecimento de tais questionamentos, ocasião em que serão prestados todos os 

esclarecimentos necessários. 

02 - Na hipótese do CONTRATADO constatar a falta de colaboração por parte da 

paciente, tais como: uso inadequado de acessórios ortodônticos e falta de higienização, o 

profissional se reserva no direito de alterar o plano de tratamento original e/ou ampliar o 

tempo de tratamento previsto, comunicando os responsáveis por estas alterações. 

03 - O Contratante que durante o tratamento corretivo quebrar ou perder uma peça, que são 

confeccionadas em aço inoxidável e aderidas aos dentes com resina especial da mais alta 

qualidade. deverá, arcar com uma despesa extra, que será acrescida na manutenção mensal 

do mês seguinte de R$ por peça individualmente. Se as peças só se soltarem e não 

forem perdidas serão recolocadas e não cobradas, desde que apresentem sem nenhuma 

danificação. 

04- O Paciente , durante a fase de correção deverá obedecer a freqüência nonnal das 

consultas que será, em média, a cada 21 a 3 O dias (vinte e um a trinta dias). 

05- Após o inicio do tratamento o Paciente receberá uma aula de higienização para os 

dentes, que será dada pelo profissional, bem como os acessórios para o respectivo 

tratamento. 
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06 - Receberá orientações de uma dieta alimentar com restrições ao exagero de doces, 

guloseimas, refrigerantes, balas, chicletes e açúcares de modo geral (todos elementos 

indutores de cárie); 

07 - A Paciente deverá evitar condições e situações que favoreçam as quebras dos 

componentes dos aparelhos, sobretudo não se utilizando de alimento de consistência dura 

(cana de açúcar, pé de moleque, torresmo, milho de espiga, pipoca, torrone, etc. ), bem 

como, praticar hábitos bucais que possam danificar os aparelhos (morder objetos duros 

como: lápis, régua, caneta, roer unhas, abrir tampas de vidros com os dentes, tomar 

refrigerante no gargalo, etc. 

08- Em caso de danos e quebras dos componentes dos aparelhos, estando ou não 

machucando o Contratante, solicitamos que não tentem "consertá-lo", mas, comuniquem-se 

com o Contratado para a solução do problema. 

09- O contratante deverá comunicar o Contratado a ocorrência de algum impacto, acidente, 

tombo ou batida que tenha atingido e afetado os dentes ou a cabeça da Paciente, antes, 

durante ou mesmo após o tratamento. Não o fazendo , assumem a responsabilidade por 

qualquer dano ao tratamento. 

I O - Após a correção ortodôntica o Contratante se obriga a comparecer no Consultório do 

CONTRATADO, por um periodo minimo de 12 (doze) meses ou mais, dependendo de sua 

idade, para consultas e procedimentos de contenção do referido tratamento, avaliações dos 

dentes do siso ( se necessárias). 

11- Em todo e qualquer tratamento oferecido, seja ele Médico ou Odontológico, pode 

ocorrer do Paciente se expor a algumas reações adversas ou efeitos colaterais indesejáveis. 
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Essa situação, eventualmente, também ocorre em tratamento ortodôntico, apesar de serem 

tomadas medidas preventivas, com o objetivo de evitá-los. 

Felizmente, as eventuais complicações decorrentes de um tratamento ortodôntico, não 

ocasionam maiores preocupações, mas mesmo assim, elas devem ser consideradas pelas 

partes interessadas. 

12- As cáries, descalcificações ou manchas no esmalte dos dentes, podem se manifestar em 

ocasiões de baixa higienização dental e excesso ou constância de dieta rica em alimentos 

açucarados. O portador de esmalte pouco resistente ou mesmo a presença de fatores 

hereditários, podem favorecer essas alterações. 

13- Os tecidos de suporte dos dentes (osso e gengiva), eventualmente podem se expor a 

irritações e inflamações. A higienização deficiente (acúmulos de placas bacteriana e 

tártaro), uma baixa resistência orgânica, a hereditariedade, questões de ordem hormonal 

(gengivites pubertária e gravidicas ), a idade, carências vitamínicas, descuidos com a boca e 

mesmo um padrão respiratório bucal, entre outros, podem atuar como fatores etiológicos ou 

coadjuvantes, dessas alterações. 

14- Em alguns casos, reabsorções parciais das extremidades das raizes dos dentes, podem 

ocasionar uma redução em seus comprimentos que, na sua grande maioria, não provocarão 

comprometimento na unidade dental. 

15- Os dentes e suas estruturas de suporte, convivem com um certo grau de tendência de 

retornarem parcialmente às suas posições originais, após o tratamento corretivo, fenômeno 

esse conhecido como recidiva. O CONTRATADO compromete-se a dedicar uma fase do 

tratamento (contenção), objetivando, de acordo com as indicações técnicas, evitar ou 

minimizar a recidiva. 
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Entretanto, lembramos que ao longo da vida, poderão ocorrer alterações adversas à oclusão 

dos dentes (mudanças na anatomia dentária, um padrão hereditário de crescimento facial 

desfavorável, respiração e fonação atípicas, algumas erupções de sisos, etc.), que fugindo 

do controle do ortodontista, podem vir a comprometer parcialmente o trabalho corretivo 

efetuado. 

16- Ocasionalmente podem ocorrer alguns problemas na Articulações Têmporo-

Mandibulares (ATMs), como ruídos e estalos, restrições de movimentos e desconfortos 

localizados, sintomas esses que podem manifestar-se na presença ou ausência do tratamento 

ortodôntico. Entretanto, lembramos que a Ortodontia está classificada como uma das 

opções de tratamento para as disfunções dessas ATMs e que, também, esses problemas 

são, na maioria dos casos, provocados ou agravados por questões de ordem emocional 

(tensões, hiperatividades musculares, ansiedades, preocupações, etc.). 

17- Todas as alterações, incidentes e demais problemas que possam causar desconforto à 

Paciente, deverão ser imediatamente comunicadas ao profissional, ora CONTRATADO, 

para que esse tome as providências necessárias o que muitas vezes acarretará em 

encaminhamentos para outros Profissionais especializados ou para medidas terapêuticas 

especificas 

18 - Com o objetivo de ser avaliado o comportamento e movimentação ortodôntica dos 

dentes e suas raizes, o CONTRATADO se reserva no direito de determinar a realização de 

radiografias periapicais dos dentes anteriores e radiografias panorâmicas, semestralmente. 

IV- VIGÊNCIA 

Considerando as variações biológicas de cada caso, assim como a participação da Paciente 

no tratamento corretivo, a previsão da duração do mesmo varia de 24 à 28 meses; 
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entretanto em alguns casos esta estimativa poderá ser antecipada ou prorrogada. Essas 

variações dependem da análise de cada caso e de inúmeros fatores que poderão interferir na 

obtenção de um prognóstico favorável dentro de um determinado tempo. 

V-CUSTO 

Pela realização dos trabalhos pelo CONTRATADO, a CONTRATANTE obriga-se a 

pagar a importância de R$ correspondente aos aparelhos 

ortodônticos e R$ _________ mensais, corrigida anualmente, no 

mês de maio, referentes às manutenções do tratamento ortodôntico. 

parágrafo 12 - O pagamento correspondente aos aparelhos ortodônticos, foi dividido em 

parcelas no valor de R$ com início dos vencimentos em 

________ , e térrníno em ______ _ 

Parágrafo 2° - O primeiro vencimento referente às manutenções mensais, fica 

estabelecido para --------- e seu término, quando da remoção total dos 

aparelhos fixos. 

VI- RESCISÃO 

A rescisão do presente contrato se dará pelo cumprimento total das obrigações ou de 

comum acordo entre as partes, ressalvando o direito do contratado ao ressarcimento pelos 

serviços já executados. Ainda se dará a rescisão contratual, quando o contratante deixar de 

cumprir com o pagamento das mensalidades por mais de dias. 

VIL DISPOSIÇÕES GERAIS 

1-A odontologia não é uma ciência exata, motivo pelo qual nenhuma garantia foi dada em 

relação ao sucesso do tratamento e os procedimentos utilizados. A obrigação consiste na 
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aplicação de técnicas corretas e adequadas para o tratamento e a utilização de todos os 

meios disponíveis e aceitos pela ciência, para o sucesso do tratamento. 

O Contratado obriga-se ainda a orientar e prescrever higienização oral ao contratante, atuar 

com desvelo e respeito ético/profissional para o bom desempenho do tratamento, 

2- O Contratante se obriga a: Fornecer ao contratado todas as informações de alterações 

relacionado ao tratamento; Não atrasar ou faltar às consultas, entretanto as faltas 

injustificadas com 8:00 horas de antecedência, serão cobradas o valor de R$. ___ _ 

Colaborar para o bom andamento do tratamento; Comunicar eventual mudança de 

endereço; Seguir corretamente a orientação do Contratado; Tomar os medicamentos que 

forem indicados , não os encontrando , contactar imediatamente o contratado para a 

substituição de sua escolha. 

VIII. ABANDONO 

Verificar-se-á o abandono do tratamento quando o contratante não comparecer às consultas 

por 03 (três) vezes consecutivas, ou ainda ficar ausente por período superior a dias 

sem comunicação prévia. Casos em que poderá dar causa a rescisão contratual por culpa do 

contratante. 

E assim, satisfeitos com os esclarecimentos prestados, estabelece que a natureza jurídica 

fim deste contrato é a da utilização de todos os meios para se atingir a um resultado 

aceitável pela ciência médica e odontológica, estabelecendo ainda o foro da Comarca de 

______ __, competente para dirimir as duvidas oriundas deste contratos, firmando­

os em duas vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

de _____ de 2003 

Testemunhas: ___________________ _ 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICO (PERIODONTIA) 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Odontológicos, 

de um lado o Sr(a) ___________ _,brasileiro, casado, portado do CPF. 

_____ n° _______ e RG. n° ________ , residente e domiciliado à 

Rua n° __, na cidade de Estado 

doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado o 

Dr(a). ___________ ,, brasileiro, casado, Cirurgião Dentista, inscrito no 

C.P.F. no e RG. n° ____ __, com 

no na cidade de 

CRO/_, sob n° 

consultório à Rua 

Estado 

--------------------
doravante denominado CONTRATADO, têm justo e 

livremente contratados o seguinte: 

1. O presente contrato é revestido de caráter bilateral, oneroso e consensual, regulamentado 

pelos artigos 593 e seguintes do Código Cível Brasileiro, que geram obrigações recíprocas 

entre as partes, assim, após estudos de modelos, radiografias, ficha anamnésica, exames 

laboratoriais e clínicos, foi decidido pelo tratamento abaixo descriminado. 

I. OBJETIVO 

O objetivo principal deste contrato é o de efetuar tratamento odontológico no Contratante a 

fim de reabilita-lo nas funções mastigatórias, fonéticas e estéticas e para tanto serão 

efetuados os seguintes procedimentos: 

1. Será efetuado a raspagem supra e sub gengiva! através de curetagem e utilização de 

ultrasom odontológico, bem como a recomendação de antibióticoterapia e enxaguatórios 
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bucais ( receita anexa) bem como a gengivoplastia na região supenor anterior com a 

utilização de equipamento próprio( bisturis, brocas e cauterizadores) 

2. O contratante reconhece que todas as alternativas para o tratamento foram devidamente 

explicadas ressaltando inclusive os riscos existentes. 

3. Declara ainda o contratante, estar ciente de que esta especialidade da odontologia e da 

cirurgia odontológica não é uma ciência exata e reconhece que nenhuma garantia foi dada 

com relação ao sucesso do tratamento e dos procedimentos associados já que o sucesso 

depende muito mais da higienização e cuidados do próprio paciente, que desde já recebe 

todas as instruções para tal procedimento. Esta ciente e assume a existência de riscos. 

IL RISCOS 

1- Declara que foi devidamente esclarecido que, como em todo e qualquer procedimento 

cirúrgico, há algumas complicações possíveis. Estas, entre outras, incluem: função oral 

limitada; dor pós-operatória; sangramentos; infecção ou abcesso que podem requerer 

tratamento ou drenagem; aparecimento de manchas roxa temporária na face; reações 

alérgicas a medicamentos; alteração na sensação ou adormecimento do lábio, que1xo, 

gengiva e/ou língua que podem ser de natureza permanente ou temporária; abertura entre a 

boca e o seio maxilar que pode resultar em infecção e/ou abertura persistente que requer 

outros procedimentos cirúrgicos para ser resolvida; injúria para os dentes; problemas na 

articulação têmporo-mandibular (maxilar); e cicatrização pobre. 

2- Declara e reconhece, por meio deste termo de compromisso, que foi advertido de que o 

uso de tabaco, álcool ou açúcar pode afetar a cicatrização da gengiva e limitar o sucesso do 

tratamento. Porque não há uma maneira para se prever com precisão a cicatrização da 

gengiva para cada paciente, concorda expressamente em seguir as orientações do 
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Contratado para o cuidado em casa e em fazer um relato durante os exames regulares, como 

for instruído, sob o risco de comprometer o tratamento aqui proposto. 

3-A Contratante se compromete expressamente em não dirigir veículo motorizado ou 

operar um aparelho arriscado durante pelo menos 24 horas ou mais, até estar totalmente 

recuperado do efeitos da anestesia ou drogas ministradas para seu cuidado. 

4-Em plena consciência, fornece um relato preciso de sua história de saúde mental e fisica. 

E também relata toda alergia anterior ou reações incomuns a drogas, alimentos, picadas de 

insetos, anestesia, pólens, poeira, sangue ou doenças do corpo, reações da gengiva ou da 

pele, sangramento anormal ou qualquer outra condição relacionada a minha saúde ou 

qualquer problema de saúde, atesto que discutiu o procedimento proposto para o implante 

com o meu médico e recebeu o seu consentimento para o implante. 

5. Compreende plenamente que durante e após o procedimento completado, cirurgia ou 

tratamento, condições podem se tornar evidentes, as quais requeiram, a critério do 

CONTRATADO, algum tratamento adicional ou alternativo pertinente ao sucesso do 

tratamento global e portanto autoriza estas modificações do tratamento ou alternativas 

quando se tornarem necessárias. 

III. CUSTO 

O valor avençado para o tratamento é de R$ _____ ,( tantos reais ) que serão pagos 

em 3 parcelas de R$ ____ .( nos dias _!_! _ ____, 

__ ! __ ! __ e-----'! ! __ _, respectivamente. 

O não pagamento na data marcada deverá incorrer em multa de 2% mais acrécimo de 

juros/dia de 0,3 %. 
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IV. VIGÊNCIA 

Este tratamento terá uma duração de __ meses, podendo portanto ser prorrogado ou 

antecipado, dependendo da resposta do contratante ao tratamento. 

V. RESCISÃO 

A rescisão do presente contrato se dará pelo cumprimento total das obrigações ou de 

comum acordo entre as partes, ressalvando o direito do contratado ao ressarcimento pelos 

serviços já executados. 

Ainda se dará a rescisão contratual, quando o contratante deixar de cumprir com o 

pagamento das mensalidades por mais de dias. 

VI. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1-A odontologia não é uma ciência exata, motivo pelo qual nenhuma garantia foi dada em 

relação ao sucesso do tratamento e os procedimentos utilizados. A obrigação consiste na 

aplicação de técnicas corretas e adequadas para o tratamento e a utilização de todos os 

meios disponíveis e aceitos pela ciência, para o sucesso do tratamento. 

2- O Contratante se obriga a: Fornecer ao contratado todas as informações de alterações 

relacionado ao tratamento; Não atrasar ou faltar às consultas, entretanto as faltas 

injustificadas com 8:00 horas de antecedência, serão cobradas o valor de R$ ____ _, 

Colaborar para o bom andamento do tratamento; Comunicar eventual mudança de 

endereço; Seguir corretamente a orientação do Contratado; tomar os medicamentos que 

forem indicados , não os encontrando , contactar imediatamente o contratado para a 

substituição de sua escolha. 
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VII. ABANDONO 

Verificar-se-á o abandono do tratamento quando o contratante não comparecer às consultas 

por 03 (três) vezes consecutivas, ou ainda ficar ausente por período superior a dias 

sem comunicação prévia. Casos em que poderá dar causa a rescisão contratual por culpa do 

contratante. 

E assim, satisfeitos com os esclarecimentos prestados, estabelece que a natureza jurídica 

fim deste contrato é a da utilização de todos os meios para se atingir a um resultado 

aceitável pela ciência médica e odontológica, estabelecendo ainda o foro da Comarca de 

______ _, competente para dirimir as duvidas oriundas deste contratos, firmando­

os em duas vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

de _____ de 2003 

Testemunhas: 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICO (PRÓTESE FIXA) 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Odontológico, de 

um lado o Sr(a) ___________ _, brasileiro, casado, portado do CPF. 

_____ n° _______ e RG. n° _______ __, residente e domiciliado à 

Rua n°__, na cidade de Estado 

doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado o 

Dr(a). ________ _, brasileiro, casado, Cirurgião Dentista, inscrito no 

C.P.F. n° e RG. n° ____ __, com 

no na cidade de 

CRO/__, sob n° 

consultório à Rua 

_____ ,, Estado 

--------------
doravante denominado CONTRATADO, têm justo e 

livremente contratados o seguinte: 

O presente contrato é revestido de caráter bilateral, oneroso e consensual, regulamentado 

pelos artigos 593 e seguintes do Código Cível Brasileiro, que geram obrigações recíprocas 

entre as partes, assim, após estudos de modelos, radiografias, ficha anamnésica, exames 

laboratoriais e clínicos, foi decidido pelo tratamento abaixo descriminado. 

I. OBJETO 

1- O objetivo principal deste tratamento é o de prop1c1ar uma melhora na função 

mastigatótia e estomatogmatica, estética e fonética através de confecções de próteses fixas 

a serem confeccionadas na região superior com suporte no primeiro pré-molar direito e 

primeiro molar direito tendo como pontico o segundo pré-molar e do primeiro molar 

esquerdo ao terceiro molar esquerdo tendo como pontico o segundo molar. 
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2- Também será confeccionado uma Ponte Parcial Removível no arco dentário inferior, 

para inclusão dos dentes posteriores direito e esquerdo de primeiro pré-molar á segundo 

molar. 

3- declara que o material a ser utilizado nas próteses fixas serão o de metalo-cerâmica, com 

os provísórios em resina acrílica. O material da Ponte Removível será de estrutura metálica 

com dentes em resina (marca-----'· 

II. RISCOS 

I. O Contratante declara que foi devídamente esclarecido que, como em todo e qualquer 

procedimento cirúrgico, há algumas complicações possíveis. Estas, entre outras, incluem: 

função oral limitada; dor pós-operatória; sangramentos; infecção ou abcesso que podem 

requerer tratamento ou drenagem; aparecimento de manchas roxa temporária na face; 

reações alérgicas a medicamentos e materiais, incômodos temporários devído a mudança de 

hábitos que certamente terá que fazer pois com a colocação dos dentes posteriores as 

estruturas bucais terá que se acomodar às novas estruturas. 

2. Declara ainda que lhe foi dada as orientações para a higienização correta para as novas 

condições orais, sem a qual poderá por em risco todo o tratamento, levando a perda das 

peças e até dos dentes suportes. 

III. CUSTO 

O valor avençado para o tratamento é de R$ ______ (. tantos reais ) que serão pagos 

em 3 parcelas de R$ ____ ( --·___j nos dias 

__ ! __ ! __ e----'---' __ __, respectivamente. 

O não pagamento na data marcada deverá incorrer em multa de 2% mais acrécimo de 

juros/dia de 0,3 %. 
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IV. VIGÊNCIA 

Este tratamento terá uma duração de __ meses, podendo portanto ser prorrogado ou 

antecipado, dependendo da resposta do contratante ao tratamento. 

V. RESCISÃO 

A rescisão do presente contrato se dará pelo cumprimento total das obrigações ou de 

comum acordo entre as partes, ressalvando o direito do contratado ao ressarcimento pelos 

serviços já executados. 

Ainda se dará a rescisão contratual, quando o contratante deixar de cumpnr com o 

pagamento das mensalidades por mais de dias. 

VI. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1-A odontologia não é uma ciência exata, motivo pelo qual nenhuma garantia foi dada em 

relação ao sucesso do tratamento e os procedimentos utilizados. A obrigação consiste na 

aplicação de técnicas corretas e adequadas para o tratamento e a utilização de todos os 

meios disponíveis e aceitos pela ciência, para o sucesso do tratamento. 

O Contratado obriga-se ainda a orientar e prescrever higienização oral ao contratante; atuar 

com desvelo e respeito ético/profissional para o bom desempenho do tratamento. 

2. O Contratante se obriga a: Fornecer ao contratado todas as informações de alterações 

relacionado ao tratamento; Não atrasar ou faltar às consultas, entretanto as faltas 

injustificadas com 8:00 horas de antecedência, serão cobradas o valor de R$ ___ __, 

Colaborar para o bom andamento do tratamento; Comunicar eventual mudança de 

endereço; Seguir corretamente a orientação do Contratado; Tomar os medicamentos que 
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forem indicados , não os encontrando , contactar imediatamente o contratado para a 

substituição de sua escolha. 

VII. ABANDONO 

Verificar-se-á o abandono do tratamento quando o contratante não comparecer às consultas 

por 03 (três) vezes consecutivas, ou ainda ficar ausente por período superior a dias 

sem comunicação prévia. Casos em que poderá dar causa a rescisão contratual por culpa do 

contratante. 

E assim, satisfeitos com os esclarecimentos prestados, estabelece que a natureza jurídica 

fim deste contrato é a da utilização de todos os meios para se atingir a um resultado 

aceitável pela ciência médica e odontológica, estabelecendo ainda o foro da Comarca de 

-------> competente para dirimir as duvidas oriundas deste contratos, firmando­

os em duas vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

de ______ de 2003 

Testemunhas: 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICO 

(IMPLANTODONTIA) 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Odontológico, de 

um lado o Sr(a) ____________ ., brasileiro, casado, portado do CPF. 

_____ n° _______ e RG. n° residente e domiciliado à 

Rua n° __ , na cidade de Estado 

doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado o 

Dr(a). ________ __, brasileiro, casado, Cirurgião Dentista, inscrito no 

CROI __, sob n° C.P.F. n° e RG. n° ____ __, com 

consultório à Rua no na cidade de -----------------------
Estado doravante denominado CONTRATADO, têm justo e 

li>Temente contratados o seguinte: 

O presente contrato é revestido de caráter bilateral, oneroso e consensual, regulamentado 

pelos artigos 593 e seguintes do Código Cível Brasileiro, que geram obrigações recíprocas 

entre as partes, assim, após estudos de modelos, radiografias, ficha anamnésica, exames 

laboratoriais e clínicos, foi decidido pelo tratamento abaixo descriminado. 

I-OBJETIVO 

1- O Principal Objetivo do tratamento ora convencionado , será o de efetuar 4 (quatro) 

implantes ósseointegrados no arco inferior , para a confecção de prótese implanto 

suportada ( over denture ), e para tanto será necessário tomar decisões e executar serviços 

adicionais que possam considerar razoáveis e necessários para o procedimento de implante 

e segurança do cliente, inclusive administração de gentes anestésicos, trabalhos 

laboratoriais necessários, trabalhos radiológicos (Raio X ) e outros procedimentos para 
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diagnósticos, e administração de medicamentos oralmente, por injeção, por infusão, ou por 

outras vias de administração odontologicamente aceitas; e a remoção de osso, cartilagem; 

tecido e fluidos para fins diagnósticos e terapêuticos e a retenção ou disposição dos mesmos 

de acordo com a prática usual.. Podendo ainda surgir alguma condição imprevista no 

decorrer do tratamento que exija a realização de procedimentos além ou diferentes 

daquelas até agora contempladas, ainda de acordo com a circunstância alterar o plano de 

tratamento anteriormente proposto, inclusive a decisão de não prosseguir com o 

procedimento para o implante. 

II. TRATAMENTO 

1-0 contratante reconhece que todas as alternativas para cirurgia do implante foram 

devidamente explicadas, ressaltando-se inclusive os riscos existentes. Tendo considerado 

estes tratamentos alternativos e seus riscos, deseja e concede o implante para ajudar a 

segurar os dentes ausentes a serem substituídos. Consentindo, portanto , na colocação de 

implantes sob a gengiva e no osso, tendo sido esclarecido o procedimento para a cirurgia do 

implante, bem como dos procedimentos anestésicos, 

2-0 CONTRATADO, se compromete a efetuar os implantes com as técnicas adequadas ao 

sistema LABOR F ARMA, implantes Sterngold Implamed, de origem Holandesa, 

reconhecido pelo Ministério da Saúde. Os implantes a serem fixados são de tamanhos 13, 

13, 10 e li por 3,75 de diâmetro nas regiões de caninos inferiores e incisivos centrais 

inferiores respectivamente, onde posteriormente serão suporte de prótese total. 

IIL RISCOS 

l-Declara ainda o contratante, estar ciente de que esta especialidade da odontologia e da 

cirurgia odontológica não é uma ciência exata e reconhece que nenhuma garantia foi dada 
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com relação ao sucesso da crrurgJa de implante e dos procedimentos e tratamentos 

associados. Esta ciente e assume a existência de riscos, dentre os quais de que a cirurgia 

corretiva adicional associada com a remoção do implante poderá ser utilizada se necessário, 

drenagem, aparecimento de manchas roxa temporária na face, reações alérgicas a 

medicamentos, alteração na sensação ou adormecimento do lábio, queixo, gengiva e/ou 

língua que podem ser de natureza permanente ou temporária; abertura entre a boca e o seio 

maxilar que pode resultar em infecção e/ou abertura persistente que requer outros 

procedimentos cirúrgicos para ser resolvida; injúria para os dentes; problemas na 

articulação têmporo-mandibular (maxilar); e cicatrização pobre que pode resultar em perda 

do implante ou coroa ligada ao implante, podendo inclusive fraturar, o que poderá exigir 

procedimentos adicionais que incluem o reparo cirúrgico ou a remoção do implante. 

2- Declara e reconhece, por meio deste termo contratual, que foi advertido de que o uso de 

tabaco, álcool ou açúcar pode afetar a cicatrização da gengiva e limitar o sucesso do 

implante. Porque não há uma maneira para se prever com precisão a cicatrização do osso e 

da gengiva para cada paciente, concorda expressamente em seguir as orientações do 

CONTRATADO para o cuidado em casa e em fazer um relato durante os exames regulares, 

como for instruído, sob o risco de comprometer o tratamento aqui proposto. 

3- O Contratante se compromete expressamente em não dirigir veículo motorizado ou 

operar um aparelho arriscado durante pelo menos 24 horas ou mais, até estar totalmente 

recuperado do efeitos da anestesia ou drogas ministradas para seu cuidado. 

4-Em plena consciência, fornece um relato preciso de sua história de saúde mental e fisica. 

E também relata toda alergia anterior ou reações incomuns a drogas, alimentos, picadas de 

insetos, anestesia, pólens, poeira, sangue ou doenças do corpo, reações da gengiva ou da 
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pele, sangramento anormal ou qualquer outra condição relacionada a sua saúde ou qualquer 

problema de saúde, informando que discutiu o procedimento proposto para o implante com 

o meu médico e recebeu o seu consentimento para o implante (anexo). Compreende 

plenamente que durante e após o procedimento completado, cirurgia ou tratamento, 

condições podem se tornar evidentes, as quais requeiram, a critério do CONTRATADO, 

algum tratamento adicional ou alternativo pertinente ao sucesso do tratamento global e 

portanto autoriza estas modificações do tratamento quando se tomarem necessárias. 

IV. CUSTOS 

O valor avençado para o tratamento é de R$ _____ ( tantos reais ) que serão pagos 

em 03 parcelas de R$ ____ ( nos dias __ /_/ __ _, 

__ ! __ ! __ e __ .! _ __:! _ __, respectivamente. O não pagamento na data 

marcada deverá incorrer em multa de 2% mais acrécimo de juros/dia de 0,3 %. 

V. VIGÊNCIA 

Este tratanler.to terá uma duração de __ dias podendo portanto ser prorrogado ou 

antecipado, dependendo da resposta do contratante ao tratamento, devendo posteriormente 

o contratante aguardar por um período de 06 (seis) meses para a confecção da prótese sobre 

o implante. Esse período é reservado para que ocorra uma boa osseointegração. 

VI. RESCISÃO 

A rescisão do presente contrato se dará pelo cumprimento total das obrigações ou de 

comum acordo entre as partes, ressalvando o direito do contratado ao ressarcimento pelos 

serviços já executados. Ainda se dará a rescisão contratual, quando o contratante deixar de 

cumprir com o pagamento das mensalidades por mais de dias. 
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VIL DISPOSIÇÕES GERAIS 

1-A odontologia não é uma ciência exata, motivo pelo qual nenhuma garantia foi dada em 

relação ao sucesso do tratamento e os procedimentos utilizados. A obrigação consiste na 

aplicação de técnicas corretas e adequadas para o tratamento e a utilização de todos os 

meios disponíveis e aceitos pela ciência, para o sucesso do tratamento. 

2- O Contratante se obriga a: Fornecer ao contratado todas as informações de alterações 

relacionado ao tratamento; Não atrasar ou faltar às consultas, entretanto as faltas 

injustificadas com 8:00 horas de antecedência, serão cobradas o valor de R$ ___ _ 

Colaborar para o bom andamento do tratamento; Comunicar eventual mudança de 

endereço; Seguir corretamente a orientação do Contratado; Tomar os medicamentos que 

forem indicados , não os encontrando , contactar imediatamente o contratado para a 

substituição de sua escolha. 

VIII. ABANDONO 

Verificar-se-á o abandono do tratamento quando o contratante não comparecer às consultas 

por 03 (três) vezes consecutivas, ou ainda ficar ausente por periodo superior a dias 

sem comunicação prévia. Casos em que poderá dar causa a rescisão contratual por culpa do 

contratante. E assim, satisfeitos com os esclarecimentos prestados, estabelece que a 

natureza juridica fim deste contrato é a da utilização de todos os meios para se atingir a um 

resultado aceitável pela ciência médica e odontológica, estabelecendo ainda o foro da 

Comarca de ______ __, competente para dirimir as duvidas oriundas deste contratos, 
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firmando-os em duas vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas 

abaixo. de ______ de 2003 

Testemunhas: 
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:!..3 

Stat stic 

ANEXOID 

-::;:-s 

::-.e E'?..EQ ?roced:.l::e 

coluna 

Crequ.ency,. 
?erce:-:.-::: 

2, Total 

3C 
34.83 
72.89 

:2 
2.3.48 
27. 91 

' 54.39 ' 37.50 
fffffffff'ffffff~f'ffffffff' 

2 

Letal 

26 
29. z: 
56.52 
45. 6:;.. 

57 
64.04 

20 
22.47 
43.48 
62.50 

32 
35.96 

DF 

43 
48.31 

46 
5:.69 

89 
100.00 

Value 

03:22 ?riday, July 5, 200~ 

r o :O 
ffff fffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff fff 
Chi- qua.::-e 261 2.3401 o. 
~ike ihooà Ratic Chi-Square 
Cont nuity Aàj. Chi-Square 
Mantel-~aenszel Chi-Square 
Phi Coefficient 
Contingency Coef:icient 
Cramer' s V 

1 

Fisher's Exact Tes-::: 

2.359<; 
:..7128 
2.3138 
0.1622 
O.l602. 
0.1622 

ffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Cell (l,li Frequency (F) 
~e:t-sided ?r <~ F 
Right-siàeà Pr >= c 

Table Probability (P) 
Two-sided ?r <= ? 

Sample Size 
ql-t 

89 

The E'?ZEQ !?roced:..:re 

31 
0.9605 
0.0951 

0.0556 
0.:8~5 

Table of coluna by linha 

coluna 

Fr:equency, 
!?er:cent 

lir.ha 

122 

o. 
v. 

o. 

245 
906 
282 

03:22 Friday, July 5, 2002 



.:.5 

Row c:. 

c:. 

2 

3:. 
34.83 

54:.39 

l9 
2:2... 35 
7C.37 
33.33 

2, 

23 
25.84 
4:2.59 
r:_.ss 

8 
8. 99 

L.~. 63 
25. JC 

fffffffff"ffffffff"ffffffff" 
3 5 " ' 

S.62 :.:2 
83.33 l6.67 
8.7! 3.23, 

fffffjfjj"jfffffjf"fjffffff" 
2 8 

2.25 c. co 
::.oc.oo o. 00 

3.5: 0· CC 

Total 57 32 
64. 04 35.96 

Tota: 

5~ 

60.67 

21 
.5U. 34 

6 
6. '4 

2 
2. 25 

89 
::.oo.oo 

Sta::istics ::or ~able of coluna by :.::_nr:a 

Statistic Value Prob 
fffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffjff 
Chi-Sq:.1a:e 
Like2..:.!1oo6 Ka:_.:.c c:r:.:.-sqc.:ar:e 
Mantel-Eaensze: Chi-Squar:e 
?hi C:oe:ficier:t 
Continç;e:1cy Coe:fficie21: 
Cr:amer:' s ·1 

3 
3 

3.5945 
4.3698 
3.545/ 
C.20lO 
o .l97 o 
0.2010 

C.3087 
~.2242 

o. :J597 

VJP-.R.J\JING: 50% of t!':e ce:Lls have expected counts less 
-::::.har-: 5. C~i-SqL:a:.-e rnay no:. be a valid tes:.. 

ql-t 03:22 F~iday, J~ly ~, 2002 

The FREQ Procedure 

Statisti::::s ::o::: Table of col-:..:.na by lin:-:a 

Fisher's Exact Test 
ffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Tab~e ?robabi:.:.ty (?) 
Pr <"" ? 

Sarnple Size 
q3-s 

89 

Tl'-:e FREQ ?r:ocedure 

8.0093 
o . .;332 

Table of c-::>luna by li:-tha 

coluna 

2requency, 
Percent 

linha 

Row ?ct 
Col Pct ' "' 2, 
fjfffffjf'ffffffff'ffffffff" 

3 ' 32 ' 

123 

Total 

37 

03:22 Friday, J~ly 5, 2002 



16 

. ' 

6.1 7 3 .51 45.62 
3.5::.. 8 .49 

' 5.56 4 • 4!, 

fffffffff~ff fffff~Jjf 

2 ' 4. g,; 
9.09 

40 
49.38 

, 44.44 55.5E , 
ffjffffff"ffffffff"jjffffff" 

9 ""'2 
88.89 

54.32 

Statistics for ?ab::..e of col'_!na by i.inha 

St tistic 

Ct -Sqt:are 
L:t::elihooC Ratio C:-:ti-Sq:_:are 
C:ontin:..:i ty P..dj. C~.i-Sqt:are 

Mantel-Haensze::.. Chi-Sq~are 
?hi Coe:!:Ti.,-:ient 
Contingency Coefficient 
Crarr;er's 

1 
1 

C.3980 
0.3964 
O. Cí 62 
0.393.1 
c. cno::_ 
0.0699 
C.C70: 

?.::-ob 

C.528:l_ 

0.529C 
0.7825 
0.5307 

WAN"JING: 50% of the cells !"'.ave expec-:ec::i cou:1ts less 
thar, 5. c::i-Squa!::e may r:ot De a valid tes-:. 

q3-s 03:22 Friday, J\..:ly 5, 2002 

The FREQ ?rocedc.re 

St:atistics fo:::- Table of coluna by linha 

~isher's Exact Test 
fffffffffffffffffffffffffjffffffff 
Cell (l,ll Frequency (F) 5 
Left-sided Pr <= F 8.8377 
Righ~-sideC ?r >= _ 

Table ?robability (P) 
Two-sided ?r <= ? 

Sample Size 
q3-c 

81 

The FR~Q ?ro::edure 

8.3892 

0.2263 
0.725: 

Table of coluna by linha 

colc.na 

Frequency, 
?er::e:--,t 
?..o·...; ?ct 

linha 

co.:_ Pct , -., 2, Tota::.. 
ffJ;Jjjjj"fjfjjjjj"jJ;JJjfj" 

:;,_ 6 44 50 
7.41 54.32 6:.73 

12.00 88.00 
66.67 61.11 

2 3 20 23 
3.70 24.69 28.4 o 

13.04 86.96 

124 
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:.s 

::.9 

3 

' 

Totai 

33.33 ' 

o.oc 
:; • OC' 
:::::.oc 

C. JO 

9 

27.78 f 

6 
7. 41 

lOC.GO 
8.33 

2 
2. 47 

:oc.oc 
2. 78 

72 
39.89 

6 
7.C 

2.C 

s.: 
:oo.co 

Statistics for Table o: coluna by Iinha 

Sta-:.is:ic 

C:hi-Square 
,..ike2.ihooC Ratio Chi-Square 
Hantel-Haensze::. Chi-Sq'..:a:::.-e 
?hi C:oe:fic:.en-: 
Contingency Coefficient 
C:::.-arr.er' s V 

3 
3 
l 

Value 

l.l270 
2.0C65 
0.5469 
C). 2-l80 

O.ll80 

?.:::-ob 

0.77C6 
0.572_2_ 

0.4596 

WARNING: 50% of the ce:.ls have expected coun-:s less 
~han 5. Chi-Squa.:::-e rr.ay not be a valid test. 

~3-:: 03:22 F.:::-iday, J:.lly 5, 2002 

The FR:SQ Proceàure 

Statistics fo.:::- Table o: coluna by l:.n~a 

?isr.er's Exact Test 
ffffffffffffffffffffjfffffffffffff 
~able ?.:::-obab:.li::y (P) 
?:::- <= ? 

Sa:nple Size 
q4a-s 

81 

The FREQ ?roceà~re 

o .107 9 
:.ocoo 

TaDle of col~~a by ~i~~a 

coluna 

Freqt:.ency, 
?e.<:"cen't 
Row· ?ct 

linha 

co::.. Pct _._, 2~ Total 
ffJffffff~jfffffffAffffffffA 

2 

12 
13.48 
27.91 
38.71 

19 
21.35 
42...30 

31 
34.83 
72.09 
53.45 

27 
30.34 
58. 70 

1 61.29 1 46,55 1 

fffffffff"jjjjfjfj"jfffffff" 
31 

34.83 

125 

58 
65 •. 7 

43 
48.31 

46 
s::.. 69 

89 
100.00 

03:22 ~riday, July ~, 2002 
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St.atistics =:or Table of coluna by linha 

tis":ic Value rot 
fffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff f f::' 

-Square 
e::..:..:wod ?..a--=.io c:-,.:..-square 

Cocc:..n'..l.:..ty P,dj. Chi-Sq,;are 
Har::-.el-Eaenszel c::i-Sqc_:are 
?hi Coe.f=:ic:..eLt. 
Con-'.::i71ge:~cy Coefficienc:_ 
C.:.-a:ner's v 

?isher's Exact ~est 

Cell (!,ll ?requency (?; 
:e:t-sided ?r <= ? 
Rigtt-sided Pr >= F 

Table Probabi!it.y (?) 
'I<w-sided Pr <= ? 

Sample Size 89 
q:4a-t 

The FREQ Procedure 

L 7574 
:. 1693 
1... 2167 
l. 7376 

-C.l405 
c. !392 

-0.1405 

:2 
0.1349 
o. 9397 

0.0746 
0.2656 

Table o=: coluna by l:..nha 

coluna 

?.:.-e::f:...;ec:cy, 
?e.::-ce::-: 
Ro·...: ?c:: 

linha 

cc::._ ?cc:. 1, 2, ?o-:al 
ffffffffj"jfffffff"ffffffff~ 

2 

21 
23.60 
38.89 
67.74 

8 
8. 99 

29.63 

33 
37.08 
61..2.1 
56.90 

19 
21.35 
70.37 

1 25.81, 32.76 f 

fffffffff"ffffffff~ffffffffA 

54 
60.67 

27 
30.34 

3 2 4 6 
2.25 

33.33 
4. 4 9 

66.67 

' 6.45 6.90' 
fffffffff"ffffffff"ffffffff" 

4 o 2 
0.00 2.25 
0.00 100.00 

, 0.00 , 3.45 ' 
fffffffff"ffffffff"ffffffff" 
Toc.al 3:.. 52 

34.83 65.17 

6.'7<1 

2 
2.25 

89 
100.00 

o. 850 
C.lS35 
o. 21 o c-
0.:.874 

03:22 Friday, July 5, 2002 

Statístics fo:: Tab2.e of coluna by .:.inha 

St ..._ stic DF V alue ?rob 
ff f fffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Ch - qua=e 3 1.7884 0.6175 
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2: 

22 

Lii<e2.i.r,ood Ratio Cti-Square 
Mar-,tel-Haenszel C~i-Square 
?l'.i CoefEcient 
Contingency Coefficient 
C:::amer's V 

3 2. t;342 
1.2715 
c . .::..cs 
c.:~o.; 

0.1418 

0.4873 
0.2595 

';\.:U..R.:\::1\G: 50% of -:::e ::::e2._1._s :-:ave ex~ecc::eà c:=:t..:.r-:ts less 
t:ha:-1 5. Cti-Square ::',ay :-:ot be a va:id test:. 

q4a--: 03:22 Friday, J:...;::._y 5, 2002 

7he FR~Q ?roced:...:re 

Statist:ics for Tab~e of coluna by linha 

Fisher's Sxact: :est 

ffffffffffffffffffffffffffffff :ç 
Tab2.e ?robabil.:ity íP) v. 03· 
?r <= P 43 

Sa:nple Size 8 9 
q4b-s 03:22 Fr~day, Ju:y 5, 2002 

The FRSQ Procedure 

Table of coluna by linha 

co:una 

Frequency, 
Percent 

:inha 

Col ?ct , _, 2, To-:a: 
jjjjjfffj~jjjjjjjj~jjjjjjjj" 

32 
35.96 
7L42 

l2.36 
25.58 

' 58.18 , 32.35 ' 
fffffffff"ffffffff"ffjfffff" 

43 
4 8. 31 

2 23 23 <:\ô 
25.84 25.84 51.69 
50.00 50.00 

1 41.82 67.65 1 

J:fffffff-ffffffff-ffffffff" 
Total 55 

61.80 
34 

38.20 
29 

100.00 

Statist:.ics for ':able cf coluna by linha 

Stat:istic Value Prob 

fffffffffffffffffffffffffffffffffffjjfffffffffffffffff 
Chi-Sqt:are 
Likelihood Ratio Chi-Square 
Continuit:y Adj. Chi-Square 
Ma~tel-Hae~sze1 Chi-S~uare 

Phi Coefficient 
Co~t:.ingency Coe::icient 
Cra:ner' s V 

l 
1 

1 

5.6133 
5. 7 062 
4.6266 
5.5502 
c. 2511 
0.2436 
0.25ll 

?isher's Exact Test: 
ffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Cell (l,li Freque~cy (F) 32 
~e:t:-siàed Pr <= F 
Right-sideà ?r >= ;: 

127 

0.9955 
0.0153 

0.0178 
0.0169 
0.03l5 
o.c:as 



23 

24 

~able ?robabili-::y (?i 

~wo-sided ?r <= ? 
O.ClOE 
O.G28~ 

Sample s.::.ze 
q4b-t 03:22 triday, J;.;2.y S, 2002 

Tab:"_e of coluna by linna 

col'.lr::a 

F:::-eqcency, 
?e.!::'cer-.t 
Row ?c: 
::o::. ?c-: , -, 2, 
Jj!J!jfjj~jjjjjjjj~jjjjjjjj~ 

32 22 
35.96 2<;;..72 
59.26 40.74 
58.i8 64.71 , 

ffffffffj~ffffjfff-ffffffff-

2 l8 9 
20.22 :0.1::.. 
66.67 33.33 
32.73 26.47 ' 

fffffffff-ffffffff~ffffffjj-

3 3 3 
3.37 3.37 

""" "" ..-v.vv 50.00 

' 5.45 8.82 ' 
fffffjjjf-fffjffff-fffffffj-

4 2 o 
2. 25 'J.OC 

100.00 o. OG 
3.64 0.00' 

fffffffff"ffffffff"fffffffj" 

54. 
60.67 

27 
30.34. 

6 
6.74 

2 
2.25 

~ota: 55 34 8 9 
6:... 80 38.20 100.00 

Statistics for Table of col~na by linha 

Statist.ic Dt Val:.:e ?rob 
fffffffffffffffffffffjffffffffffffffffffffffffffffjfff 
Chi-Square 
:.,ikelihood Ratio Chi-Sq:..:are 
!vlan::el-Haenszel Chi-Square 
?ti Coe:ficient 
Contingency Coe:ficient 
Cramer' s V 

3 
3 

2.0086 
2.69l3 
0.43<.:7 
0.1502 
0.2.486 
0.1502 

0.5706 
G.4:4lf 
0.509'7 

WMRNING: 50% of the cells have expected coun::s less 
than 5. Chi-Square may not be a valid test. 

q4b-t 03:22 Friday, C"uly 5, 2002 

The FREQ Procedure 

Statistics for Table of coluna by :inja 

Fisher's Exac Test 
ffffffffffffffffffj fffffffff ff 
atole Probabi2.i::y ;!? O. 66 
: <- • o. 91 

Sample Size 89 
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25· 

26 

q4c-s 

:;.; . 94 3.37 
93.02 6.98 

t 51. 95 1 25 • 00 t 

:ffffffff~ffffffff~ffffffff" 

2 37 9 
ü.57 
80.43 1.9. 57 
48.05 "5.00 ' 

fffffffff"jjfffffj"jffffjfj" 

Sê.3.:.. 

s.:... 69 

7c:a: -,7 :2 3 9 
86.52 13. 4 8 :i.CC.JG 

03:22 Friday, July 5, 200::: 

Sta'-ist:.cs for Table of co:t:na by linl-,a 

Statistic DF Value ?roD 
f . .Çffffff • .I:fffffffffffffffffffL.I:ffff.7ff • .I:fffffffffJ • .>: • .I:fff.:' 

Chi-Square 3.0:92 C.0823 
:...ike:iho:>d ::\a'-io Ctü-Square 
Con<:.inuity .P.dj. c:-,i-Squa.:e 
Mantel-:-:ae;;szel Chi-Sc~'..l. ::"e 
?hi Coef.:ic.ier.t 
Co:<tingency Coefficien-: 
Cramer' s V 

1 

Fisher's Sxact Test 

3.:553 
2.0365 
2.9853 
o.:ss2 
0.1811 
0.:842 

jfjfffffffffffffffffffffffffffffff 
Cell (1,l) Fre<'..le::cy (?; 
Left-sided ?r <= ? 
Right-sided ?r >= F 

Table Probability (P) 
Two-sided ?r <= P 

Sample Size 
q4c-t 

89 

The FREQ P:rocedure 

40 
C.98::..9 
O, C7 54 

C. C 57 3 
:).l2:0 

Table of coluna by _inha 

coluna 

:::-equer:cy r 
Percent 
Row Pc"': 

::..inha 

Col ?ct , 1, 2, Total. 
fffffffff"ffffffff-ffffffff" 

46 8 54 
S.l.69 , 8.99 60.67 
85.:.9 f 14.8: 
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J.0-:'57 
0.::.536 
O.OB4·J 

03:22 Friday, July 5, 2002 
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59.74, 66.6 
fffffffff~ffffffff~ffffff 

2 

3 

25 
28.09 
92.59 
32.47 

66.67 
5. 2.9 

2 
2.25 

::..c:J.:Jc 
2. 6C 

2.2 
7 . ' 

:6.6 

2 
2.25 

33.33 
2.6. 67 

o 
c.oo 
o.co 
::.co 

fffffffff~ffffffffAfJffffffA 

r 
3C.3<; 

6 
6.74 

2 
2.25 

T8"tal ; r .:2 89 
86.52 ::'..3. 4 s .:.oo.oc 

Statistics for Table of coluna by linha 

St t::.stic 'ialue ?rob 
:~ fffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Ch -Square 
.. --. elihood Ra-:io C:hi-Squa.::-e 
Mar:.te:C-Haenszel Chi-Square 
?hi Coefficiem: 
Cor:.-:i:1gency Coefficient 
Crarr.er' s V 

3 3.2749 
3.1923 
c. c·:::cs 
0.192.3 
0.1884 
0.19:8 

0.3512 
0.3629 
c. 97 i c 

íiJ'...RNING: 50% cf the ce:.ls have expec~eG cour:."::s ess 
than 5. Chi-Square may not be a valiC est. 

q4c-t G3: 2 Friday, :uly 5, 2002 

The FREQ P.r:-ocedure 

St.atistics for Table cf cclur:.a by lin::O.a 

Fisher's Exac~ Tes~ 

?ab:J..e ?robab.-:..:ity 
Pr <= ? 

Sample Size 
q4à-s 

89 

The FREQ Procedure 

~:~ 

L' 
o. 23l 
v. 113 

Table of coluna by linha 

coluna 

Freque::1cy, 
?ercer:.t 
Rc.....- Pc't: 

linha 

' Col ?c:: ' "' 2, 
ffjffffff~ffffffffAffffffffA 

1 32 ll 
35. 96 12.36 
74.42 25.58 
57 .l4 33.33 

Total 

43 
48.31 

2 24 22 46 
26.97' 24.72, 51.69 

130 
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52. '7 

42. 6 

?o::a2. 6 
62. 2 

Stat=.stic 

Chi-Squa.:e 
:iKelihood Ra::io Chi-Square 
Continui<::y Aàj. C:h.::.-Sq:.tare 
>1an:.el. -:-taenszel c;::_ -S~Ja.:e 
?!-:.::. Coe::;::.cie:Yt 
Corct:i.nqe:'lcy Coe:::::_cienc: 
Crarr:er' s V 

4 7. s.::: f 

66.6-:- ! 

33 
37.08 

1 

?isher's Exact ?es~ 

8? 
lCO.OO 

Val:.;e 

L~ 1.38 
4.783,; 
3.8085 
,;.6608 

C.2243 
c. 230:::. 

ffffffffffffffffffffffffffffffffff 
::::ell (l,l) ?reqG.er,cy (?) 

~ef::-sided Pr <= ? 
Riçht-sided ?r >~ ? 

?able ?.:obability :PI 
Two-s.::.deci ?.: <= p 

Sample Size 89 
q4d-t 

32 
-J.992J 
o. 0250 

0.0170 

Table '.f coluna by lint:a 

colG.na 

?requency, 
Percen:. 
Ru . ..; ?ct 

l.ir:ha 

·::o.: ?ct f "'"' 2, 7ota: 
jfjjff:JJ~fjjjjjjj~fffjfjfj~ 

l 32 22 
35.96 24.72 
59.26 40.14 

f 57.14 66.67 f 

fffffffff'fff!Jfff'jfffffff' 
2 l9 8 

22..35 8. 99 
70.37 29.63 

r 33 • 93 1 24 • 24 1 

fffffffff-ffffffff~ffffffff' 

3 3 
3.37 

SG.GO 

3 
3. 37 

50.00 
' 5.36 ' 9.09 t 

ffffffffj'fffffffj'ffffffff' 
4 2 c 

2.25 o.oc 
:..oo.oo 0.00 

' 3.57' 0.00' 
fffffffff~ffffffff'ffffffff-

Tota: 56 33 
62.92 3!. 08 
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54 
60.67 

27 
30.3,; 

6 
6.74 

2 
2.25 

89 
100.00 

P.:::ob 

o.c-299 

0.023'1 
o.cs:o 
O.C309 

03:22 Friday, July 5, 2002 
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Stat:istics for Table o: coluna by lin:,a 

S-: tistic 

c:: -Square 
"""' e::..i!:ooC Ka-:io c::-:i-Square 
t<ac:.te:..-:-:aenszel Ct-.i-Squa.::e 
?r,.::_ ::::sef:t:.::_.:::;ier.:: 
Contingency Coefficient 
C.: a'-! e r' s V 

D? 

3 

'Ia:..ue 

2.5605 
3.23'9 
o. 66'J8 
0.:696 

0 . .:..696 

o 

o. 
o. 6<; 
'J.üó3 

WAKJ\Il'\G: 50% of the ce::..:..s r.ave expec::eà counts .=-ess 
:ha:--, 5. Cl'li-Square :,,ay n:::;-t:: be a valid :.es~. 

q<;.;-t 03:22 F.::iday, Ju:..y 5, 2002 

The ?R~Q ProceCure 

Statistics :c:::: Tab:.e of cclu'l.a by linl:.a 

?isher's ~xact Test 

?able ?rcbability ::?) 
?::: <= p 

Sa:np:!.e Size 
q4e-s 

89 

-?he FREQ Procedure 

c. 
o. 

Table of col\..:na ny lin::-:a 

coluna 

F.::eqL:ency, 
?e_:-cenc. 
ROV>' Pct 
Col ?ct 

2 

linha 

9 
10.11 
20.93 
30.00 

21 
23.60 
45.65 

34 
38.20 
7 9. 07 
57.63 

25 
28.09 
54.35 

t 70.08 1 42.3/ 1 

fffffffffAffffffffAffffffff~ 

43 
48.3: 

46 
52..69 

To~al 30 59 89 
33.71 66.29 100.00 

03:22 ?.::iday, :~lv 5, 2022 

Statistics for Table of coluna by linha 

S-:::a:::istic P:ob 
ffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Chi-Square 
:,ikelihood Ratio Chi-Sc;uare 
Cor,ti:-J.t:ity Aàj. c:::.i-Square 
Mantel-Haenszel Chi-Square 
Phi Coefficient 
Cor.tingency Coefficient 
Cramer' s v 

?isher's Exac::: Tes~ 

132 

6. 07 87 
6.22.4l 
5. 0227 
6.0::..04 

-0.26:.3 
C.2S28 

-0.26:3 

0.0137 
0.012' 
0.02-SC 
0.0142 
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33 

rr fff fffffffffffffffffffffffffff 
Ce , l) Frequency i F.l 
~e ~-s ded ?r <~ F 

'l'able ?.:obability (?) 
:v.;c-sided ?:: <= ? 

Sa::'.p:ie S.ize 39 

C.Ol2C 
0.996-

0.0087 
C·. ::::240 

q4e--: 03:22 Friday, J~ly ~. 2~02 

?he !;R:;::Q ?=ocedure ~ 

Table oi' co2.'.lna by lin21a 

Frequency, 
?e.:cen~ 

:?..o-v; ?c: 

l.:'.nb.a 

co:. ?c-:: , 2, ':'o-:a::. 
ffffffjfjAffffffff~ffffffff~ 

20 
22.47 
37.04 

34 
38.20 
62.96 

' 66.67 57.63, 
ffffffffj"ffffffff~ffffffff" 

2 8 l9 
8. 99 22..35 

29.63 70.37 
r 26.67 32.20 1 

fffffffff~ffffffff"ffffffff" 

3 2 
2.25 

4 
4. 4 9 

33.33 66.67 
, 6.67 6.78, 

fffffffff"fffffffj"ffffffff~ 

60.67 

2"7 
3C.34 

6 

4 o 2 2 
O.:JO 2.25 2.25 
0.00 ::..oo.cc 

, 0.00 , 3.39 , 
jjjfjfjjj"jjjfffff"jjfffjfj~ 

?o<:al 3C 59 8 9 
33.7l 66.29 ~00.00 

Statistics for ?able of colu~a by :in~a 

St:.a-::is:.ic Valt.:e ?rob 
ffffffffffffffjffffffffffffffffffffffffffffjffffffffff 
Chi-Square 
Likelihood Ratio Chi-Square 
Mantel-Haenszel Chi-Square 
Phi Coefficient 
Contingency Coefi'icient 
Crame=' s V 

3 
3 

1.4861 
2.1139 
0.9606 
o .12 92 
0.1282 
o .2.292 

0.6855 
o. 54 91 
0.3270 

WJ.'.RNDJG: 50% of ~he cells have expecc.:ed co\.lr::s less 
than 5. Cni-Square may not be a valid test. 

c;:4e-t 03:22 ?riday, Jul::,r 5, 2002 

~he FREQ ?rocedure 

Statistics for Table o:: colt.:na by linha 

Fisher's 2xact Test 

133 
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ffffffffffffffffffffffffffffffff 
;;:.:O: e ?robabil::..t.y (?i C. 023 
_c <= ? 

Sa:nple Size 
qt,::'-s 

89 

The FREQ Procedu.:::-e 

0.859 

:a:o::.e of co::.ur:a Cy ::..ir::,.a 

co:u:!!a 

?ercen:: 
Rm-; Pc~ 

::::ol Pc:: 2, To:..a: 

39 
4 3. 82 
90. 7Ç 

4. 4 9 
9.30 

56.52 20.00 
fffffffff~ffffffff~fffjffff~ 

2 30 16 
33. "" ~ . 98 
65.22 34.7 2 
43.4 8 se. c V 

fffffffffAffffffff~ffffffff~ 

48.3: 

46 
s::.. 69 

Tota: 69 20 89 
77.53 22.47 lJO.OC 

C3:22 ~r~cay, cu:·- 5, 2JJ2 

S::atistics for Table of coluna by linha 

St tis::ic DF Value 
ff fffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff 

Prob 
fffff 
.0040 
.0030 

Ch -Square 
Li e:ibcoé Ratio Chi-Squa.ce 
Co:-:tirn.i..ity Adj. C:hi-Square 
..!V:ante:-:-!:ae::szel Chi-Square 
Pl'li Coefficient 
Cor1tinge::cy Coefficier:t 
C.:: ame r' s V 

l 

1 

Fisher's Exact Test 

8.2222 
8.7859 
6.8842 
5- :L891 
0.3051 
o. 29:!.8 
0.3051 

ffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Ce2.2. (l,l) Freq-Jency (2) 
:efc:-siàed l?r <= F 

Righ::-sided Pr >= F 

Table Probabilic:y (Pi 
Two-siàed l?r <= ? 

Sample Size 
q4f--c 

89 

The 2REQ Procedure 

39 
0.9994 
0.0037 

0.8J3l 
o. 0050 

Table of coh..:na by linha 

coluna 

Freq!lency, 
?ercer::t 
Ro..: Pct 

linha 

134 

O.OJ87 
0.0042 

03:22 Friday, July 5, 2002 
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Col ?ct , .:.. , 2, Tota:.. 
fffffffff~ffffffff~fffff fj" 

se 
4. 4. 94 
"7<;:" 07 

4 
15. 3 
25.93 

51.97 70.·JO, 

fffffffff"ffffffff"ffffffff" 
2 23 2"7 

25.84 
35.:.9 

.;. 4 9 
::.4. 82. 

, 33.33 2C.CO, 
fffffffff"ffff:!fff"ffffffff" 

3 4 2 
4 4 9 2 25 

66 61 .33 33 
, 5.8C , :.C.CO , 

fffffffff"ffffffff"ffffffff" 

:o-ra: 

4 2 o 
2.25 

lCC.CO 

69 
-;;.53 

o.::::o 
0.00 

20 
22.4"7 

30.34 

6 
6 ' 4 

2 
2.25 

89 
c.os 

Stat:istics fo::- Table of co2.ur;a by 2..inf':2 

Statis:;.ic D? Value roC 
ffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff fff 
Chi-Square 3 2.2644 O. 194 
Lik:e.:ihooC :<:atio Chi-SqL'are 
Y:a;:-:el-Eaenszel Ct:i-Square 
?bi Coe:fic:.e;:;: 
Con-:ingency Coef:icie:1t 
Cra;ne::-' s V 

3 2. 7S47 
0.5476 
0 • .:..595 
0.1575 
0.:595 

o. 327 
0.4593 

"v\"'Jl..RNING-: 50% of :.:he cells bave expecteà coun:s ::_ess 
than 5. Chi-Square may :::ot be a va::_id test. 

q4f-t 03:22 Friday, July 5, 2002 

The FREQ ?rocedure 

S:.:atistics for 'l'able o:: coLma by l:.nha 

Fisher's Exact Tes: 
!fififfifffiffifffffiffffffffi 
Table ?robability (P) ~-

?!." <= ? 

Sarr.ple Size 
q4g-s 

v. 

89 

The FREQ !?rocedure 

':'able o: coluna by l:.nha 

coluna 

!:.:-equency, 
Percent 
Rm·r ?ct 
Col ?ct 

41 
4 6. 07 , 

135 

2, 'I'ota: 

2 ' 
2.25 , 

43 
48.3: 

03:22 Friday, July 5, 2882 
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95.35' 4. ~ 

56.2.6 1 12. c 

2 32 ' 35.96 15. 3 
69.57 30.0 

, 43.8<: 1 Sf.SO, 
fffff:••:~;;;fffff~ffffffff~ 

To~ a::._ 73 
82.02 

16 
17. S5 

46 
51.69 

89 
:..cc.cc 

Sta-:istics for '!'able o f co::..una by "'"'·"a 

S::a::.istic 

Chi-Square 
:::..,L-cel.i~ood Ra:;io Ch.:'._-Sq:...:.are 
Con:.in1.:i-::y Aéj. Chi-Sçuare 
Mar:te::..-:-iaensze.::. C~i-Square 
?hi Coe::ficie-:1:: 
Co:--.::2-ngency Coefficient 
::!:'a:-ne.:::' s V 

Fisher's Exact Tes~ 

Ce::..l (l,l) Fre~uency (F) 
~ef::-sideà Pr <= F 
Kig.h:r:-si:::ieà ?r >= F 

TaDle ProDabil.:.ty (P) 
'I\-w-siC.eà P.:: <= ? 

Sample S.:'._ze 89 
~4ç-"t 

The FREQ ?rocedure 

c. 0199 
::..1353 
2-347 6 
9.9073 
0.3355 
0.3181 
0.335S 

0.9999 
o. 0014 

0.0812 
o.oc:s 

Table of co::..ur.a by lin."la 

coluna 

F.::-equency, 
?ercent 
Row Pc't 

linha 

co:.. Pct 2, Tota: 

2 

3 

4 9. 4 4 
s:. 48 

10 
::.24 

8. 52 
60.27 2.50 

23 
25.84 

4 
4. 4 9 

85.::..9 4.8l 
30.50 5.00 

' 4. ~ 9 
66.67 
5. 48 

f!ffffff!~!!ffffff~ff 

2 
2.25 
3.33 
2.50 
fffff' 

2 
2.2S 

100.00 
2. 7 4 

136 

c 
0.00 
0.00 
o. 00 

54 
60.67 

27 
30.34 

6 
6.7<: 

2 
2.25 

?::-ob 

C.O:JOS 

u. ·.J:.J_o 

03:22 rriday, ~-~Y 5, 2002 
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'lotal 73 
82. 'J2 

6 
l7. 3 

8~ 

lOO.CC 

Sta-:is::ics :fo.::- Table of co::.:r..a by :inha 

S:: :istic 

C~. -Squa.::-e 
e:i~ooC Ra::io Chi-Sq:.:a.::-e 

1V:a:--.tel-2aensze: Chi-Sçc.a.::-e 
?::i Coefficier,t 
Cor.."'::ingency Coefficien: 
C.::-a~er 's i/ 

3 
3 

:.59:7 
:.8JI2 
0.002.2 
0.133.., 
0.1326 

::::.66J.3 
S.6:34 
c. 972 

1~.?.Kr{:0:G: 63% of :he ce::s nave exEJec::ed cc:..;.LtS .::._ess 
than 5. Chi-Sq:.:are may no".:: be a valid -:es-::. 

q4g-t G-3:22 t.::-iday, Jc.:ly 5, 2002 

Fishe.::-•s Exact Test 
fffffffjfffffffff~ffffffffffff 

'Jab::.e Põ::obabi:i::y (?) O. 
Pr <= í? o. 

Sample Size 89 
qe!h-s 03:22 F.:cida)', July ::;,, 2002 

The ?REQ ?.::-ocedure 

Table of co:una by lir..ha 

coluna 

? reqc:e:-:cy, 
.?e.::-cer.t 
Row ?ct 

linha 

Co:'_ ?ct 2, ?otal 

~ ' '" -· 6 
41.57 6. 74 
86.CS 2.3. 95 
58. 7 3 23. 08 

2 26 20 
29.21 22.47 
56.52 4 3. 4 s 

r 41.27 76.92 1 

f:fffffff~ffffffff~ffffffff~ 

43 
4 8. 31 

46 
Sl. 69 

Total 63 26 89 
~C.79 29.21 2.00.00 

Stat~s~ics for Table of coluna by linha 

St:at stic DF va::.ue 
ffff ffffffffffffffffffffffjfjffffffffffffffffff 
Chi- qua::e 
Like ihood Ratio Chi-Square 
Corx :-:c.: i t y Adj . C !"li -Square 
Ma~t:el-Eaenszel Chi-Square 
Phi Coefficien: 

137 

9.3686 
9. 7824 
7.9953 
9.2634 
o. 3244 

Prob 

.0022 

.0018 
0.0047 
c.::::c23 
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Contir.gency Coefficie~~ 
era:;, '3r' s '-! 

?ister's Exact ~est 

:::::ell í:, 2. E'reqc.;er.c::,r \::; 
~ef~-s~Ced ?r <= F 
Riçht-si6ed ?r >= F 

Table ?roba:C:'.2..ity (?) 
Two-sided ?r <= ? 

Sar:1ple Size 
q?.:-;-"::_ 

89 

7he F?-.SQ ?roced:Jre 

0.3086 
::).324.;; 

0.0020 

':'ab:.e of cc::.;..:r.a by :inha 

coluna 

2requer.cy, 
?erce::t 

li.::ha 

35 
39.33 
64. s: 

19 
21.35 
35.:9 

55.56 73.C8 
f!fffffff~ffffffff~ffffffff~ 

2 21 6 
23. 6C 6 !ii 

77 .78 22.22 
33.33, 23.08 

fffffffff~ffffffff~ffffffff. 

3 

4 

?otal 

8.62 
83.33 

7. 94 

2 
2.25 

lOC.OO 
3.l7 

63 
7 c. 7 9 

1.12 
:.6. 6'7 

3.85 

o 
o. 00 
0.00 
0.00 

26 
29.21 

54 
68.67 

27 
3:).3?_ 

6 
6.74 

2 
2.25 

89 
100.00 

S~a~is~ics :or Table of coluna by linha 

St t s~ic DF V alue Prob 
ff fffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Ch - q:Jare 3 2.8516 0.415.: 
Li e iilood Ratio Ct::i-Sq:...:are 
Mantel-Haenszel Chi-S~uare 
Phi Coefficient 
Con~ingency Coefficien~ 

Crame.r's V 

3 3.4632 
2. 7 37 9 
0.1790 
o .1 7 62 
O.l790 

0.3256 
0.0980 

WA-~NING: 50% of the cells have expected counts less 
thar. 5. Chi-Sçuare may no;: be a valid tes;:. 

q4h-t 03:22 Friday, JL:ly 5, 2002 

138 
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~he ?REQ Proceà~re 

S7:.a-::istics for Tab::._e o:f coluna by ::_:_;;.na 

?r <= p 

coluna 

Perce:-:t 
Rüiet Pc-::: 

~isher's Exac~ Tes:: 

Sarnp.:.e Size 
~S-s 

lir.ha 

2:. 
41.18 

BS 

- ' 
l. 96 

95.45 4.55 
f 53.85 f 8.33 f 

fffffffff.ffffffff.ffffffff• 

22 
43.l4 

18 ll 29 
35.29 
62. 07 

21.57 
37.93 

f 46.15 f 92..67 f 

fffffffff.ffffffff.ffffffff• 

56.86 

?oc.al 39 2-2 5::.. 
76.4.7 23.53 lOG.CC 

C3:22 Friday, J~::._y _, 2002 

S::atistics for Table of coluna by ~inha 

3-::a:.is::ic \lalue 2.:::.-ob 
ffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Chi-Square 
::ikelihooà Ratio ::::hi-Square 
Continuity Adj. Cbi-Square 
Har,tel-Haenszel Cbi-Square 
Pbi Coefficien7:. 
Co~:::nçency Coefficie~t 

Crarner's V 

1 
1 

Fisher's Exact Test 

7. 7 4 93 
9.Cl86 
6.0049 
7. 5 97 4 
0.3898 
C.3632 
o. 38 96 

ffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Cel: .. (.l,l) F~eque:~cy (F) 

~eft-sided ?r <= F 
Riçht-sided Pr >= F 

Table Probabili.ty (?; 
Two-siCed ?r <= ? 

Sample Size 
q5< 

s:. 

The FREQ Proced~re 

2: 
o. ggg-;-

0.0051 

0.00~8 

O.OC69 

Table of coluna by :Linha 

139 

0.0054 
0.002' 
0.0143 
o. 0058 

03:22 Friday, July 5, 2002 
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co:una 

Frec:c.:ency, 
?e:r-::er:::. 
RO',; i?c:. 

::::ol ?-::::: 

2 

linr.a 

29 
56.86 
32.86 
'7L36 

::.3. '73 
38.33 

2, 

,.., ':: 

5C.GC 

5 
9.80 

4::..6'7 
1 :7.35 1 ,~,67 

::fffffff'ffffffff-:fff:fff" 
3 3 

5.88 
75.00 

l. 96 
25.00 

f 7.69 ' 8.33 ' 
fffffffff"ff:fffff"ffffffff" 

39 :2 
23.53 

68.63 

2.2 

23.53 

7. S4 

5::. 
:co.co 

Stac::5.stics for ':'abJ..e of coLma :Oy l.'.r.ha 

S :.ist:.ic JF 'lalue ?r b 
ffffffffjfjfjjjfjfffffffffjjjjjjjjfffffjjffffffff f 

c -square 
kelihooê ?..atio Chi-Square 

Mar_tel-Haensze::. Chi-Sc;:;Ja.::"e 
?:-:ti Coe:::icient 
Contingency Coeffi_cier:::: 
C.::amer's 

2 
2 

2.992l 
2.7812 
1.4221 
0.2422 
0.2354 
0.2422 

0.22 o 
0.2489 
0.2330 

WARN:::NG: 50% of t:he cells have expected co'..lnts less 
-:har. 5. Clü-Square r.1ay not be a valid test. 

qS-:: 03:22 ?riday, Ju::..y 5, 2002 

Statistics for Table of coluna by linha 

?isher's :::xact Test 

'~'able Probability \i?) 
Pr <= P 

sa~ple Size 5::. 
q6-s 

The FREQ ?roced~re 

0.0324 
o. 2:.70 

Table of colu~a by lin~a 

co lema 

trequency, 
?erce:-:t 
?..o">-: ?ct 
Co:'.. ?ct , .~..., 2, 
Jjjjffjjj-Jjjjjjjj~jfjjjjjj" 

140 

Total 

03:22 Friday, July 5, 2002 



2 

3 • 29 
8 . 82 

.63 

' 
' 8. s 

8. ' 
fff!~ff ff 

::..9 
f r 

:5:.25 

65 . .52 
52..35 

:J 
:1._9.61 
3LS8 

.;.. . 43 
fffffffff~ffffffff~ffffffff~ 

29 
55.26 

~otal 37 :.. ,; s:;_ 
12.55 :oc.sc 

St.a..:istics for Table of ::::ol:..:::-:2 by .:Cir::ha 

Chi-Squar-e 
i.i.kelihooC :Za::io Cti-Square 
G:mt.i:-'.:..::ity p ... dj. c:--.i-Sq'...:are 
Mantel-:-iaensze.:. Chi-Sq:..::a:.-e 
Phi CoefficieC:t 
Co"ti~çer:::::y Ccefficie"t. 
Crat':ler's 'i 

E'is:'ler' s Exact Test 

:.6691 
:..7:98 
c.9s:c 
1. 6364 

C .1 f BC 
C.l809 

fffffffffffffffffffffffffffffffffj 
Cell (l,l) Frequer.cy (?) 

Left-sided Pr <= t 
~ight-sided ?r >= F 

':able ?ro!:abilit.y (P) 
?:~··:;,-sided ?r <= ? 

Sarnple Size 
q6-t 

:'::e FREQ Procedure 

coluna 

?requency, 
?ercen-:. 
Row ?ct 

linha 

::..s 
0.9483 
0.1650 

0.:::.33 
0.2242 

:::::ol ?ct , -r 2, ~oê.a:':. 

fffffffff~ffffffff~ffffffff~ 

2 

26 
50.98 
74.29 
70.27 

8 
2.5.69 
66. 67 
21.62 

9 
17.65 
25. 7l 
64.2 9 

4 
7 .84 

~.,. .,_.,_ 
;:,~.~~ 

28.57 
fffjfffff~ffffffff~Jfffffff~ 

3 3 " ' 
5.88 2..96 

75.00 25.JO 
8.11 7.4, 

fffffffff~ffffffff~fffff ff~ 

:'otal 37 
72.55 

141 

4 
27. 5 

35 
63.63 

12 
23.53 

7.8.:; 

Sl 
100.00 

co 

c. 96 
::::.:.89 
o. 32 95 
C.2008 

03:22 ?riday, JOJ::Cy ~-, 2002 
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S9 

va::..ue ?r 
ff f !ffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff fff 
Cl: - qt..:.a::e 

e i:C.ooó !<..a.tio Chi-Sqca.::e 
Yla:c-::e::..-:iae::.sze.;. c:-,:..-Squa.::e 

Co:J~i::~ge:1cy Coef:':icier.t 
Cra:c'.e.::' s \' 

2 
2 

0.2736 
0.2664 
0.0635 
0.0732 
C. 07 3C 
o. 07 32 

.87 

.87 

.se 

HAT·-1\ING: SC% of the cells r-,ave expec-::eó cot.:nts 2.ess 
than 5. Chi-Sqc.:are r:",ay ::.ot be a valid T:est. 

q6-"C 03:22 F.::-iéay, _,:..;..:..':{ 5, 2CC2 

':."he !:3.EQ Proced:.:re 

Statistics for !ab:e o: coluna by linha 

?isher's Exact :es-:: 

':'able Probabil.i_ty (?) 
Pr <= P 

Sar:~ple Size 
q7-s 

s: 

0.1C82_ 
0.8750 

Table of coluna by l.:nha 

coluna 

t'!:'equer.cy, 
?e:::-cer.t 
?..o;,- ?ct 
Col Pct 
ffjfjfjjj~jjjjjjjj~jjfjffjj" 

. ' 

2 

16 5 
32.0C· lG.:JS 
76.19 
57. 14 

:..2 
24.00 
41.38 

23.81 
22.73 

y, 

34.0C 
58.62 

42.86, 77.2/ 

fffffffff~fjfff!ff~ffffffff~ 

To-: a.: 28 
56.00 

22 
44.00 

Total 

2.:. 
42.00 

29 
58.00 

50 
100.00 

03:22 Friéay, July 5, 2002 

Stac:is-:.ics for Table of cclur.a by 2.ir:ha 

Statistic DF V alue P ob 
ffffffffffffffffff7ffffffffffffffffffffffffjfff!fff ff 
Chi-Squa=e 5.9902 0.0 4S 
:...ikelihood ?.atio Chi-Square 1 6.204J.. 0.0 27 
Contir.uity Adj. Chi-Square 4.6607 0.0 09 
Mantel-Eaenszel Chi-Square 
?hi Coefficien~ 
Ccntingency Ccefficient 

142 

5.8704 
0.3461 
0.327: 

0.0 54 



se 

51 

o. 346: 

Fis~er's Exact Tes~ 
f-"[ f f:!"ff f f7f f_:: f f f f f f f f f f f fff f f 

~e t-s ded ?~ <~ F 
Riqht-s~ded ?~ >: F 

'I".·.ro-sided ?r <= ? 

Samp::.e s:.ze SC 

~he F~~Q ?rocedure 

0.9973 
::; • :::.:.. 4 6 

o. o:.:? 

Table o=: coluna by li::ha 

Cal ?ct , 1, 2, Zctal 
jjjjjjjjf~jjjjjjjf~jjjjjjjj~ 

' 

2 

3 

18 
36.00 
52.94 
64.29 

8 
l6.0C 
66.67 
28.57 

2 
4. 00 

5J. CG 

:':.6 
32.00 
4 7. 06 
72.73 

8.00 
33.33 
18.18 

2 
4.00 

50.00 
r i.J.4 9.J9, 

f_7'fffff ffA ff_::;_7'f f f A ffffffffA 
28 

56.00 
22 

4 4. 00 

34 
68.CO 

::.2 
2LCC 

8.00 

5G 
2.00.00 

03:22 Friday, Ju:y 5, 2C02 

Statistics for Table of coluna by linha 

Stat.::.st:ic ?roC 

fffffffffffffffffffjjffffffffffffffffffffffffffffjfjff 
Chi-Square 2 O. 74:_7 0.6902 
Likelihooà Ratio Chi-Square 2 0.7552 0.6855 
Mar,tel-Hae:Jszel Ch:.-square 0.1273 O. 7213 
?hi Coefficie~~ 0.:2:8 
Contingency Coefficien~ 
Cramer's V 

0.1209 
0.:.22.8 

1\)}l'l?.N.ING: 33% of -:.~e cells have expec::ed cour.-:.s less 
than 5. c:-,i-Square may not be a valid test. 

q7-t 03:22 ?riday, July 5, 2002 

':'je FRSQ ?rocedure 

Statistics for Table of colur,a by l:.nha 

143 



S2 

53 

?~s~e Exact Tes~ 

c:y iP1 

?r <"" ? 

Sa:nple s:ze 5G 
q8-s 

T.J.e ~?EQ ?roceC:-.:re 

0. :]7 

0.65 

Tat:e cf co::..'..!:ia oy ~"a 

ccl :r.a 

?.:::eqc.:e:--,cy 1 

?e~cen:. 

li::ha 

2l 
42.00 

:oc.oc 

c 
0.00 

44.68, O.:JO 
fffffffff~ffffffff~ffffffff~ 

2 26 3 
52. JO o. o c 
8 9. 66 :.8.34 

f 55.32 I lGG.OO f 

fffffffff~ffffffff~ffffffff~ 

22. 

42.CC 

29 
59. GG 

':'ot.al O 3 50 
9".00 r ,">(' c.vv 100.00 

S~atis-:ics f:J.::: Table of cclL::ia by :ir..ha 

St -:is;:ic ?.:ob 
;; ffffffffffffffffffffffffffjffffffffffffffffffffffff 
Ch -Sq~are 2.3111 0.:285 
~i e:ihooà Ra-::o Ch:-Squa~e 
Cor.c.i:it.:.it:y .!i.Cj. C!íi-Square 
r-:a::;::e::.-Eae.!"',sze: c:-.:_-sq~.;.are 

?hi Coe:fficient 
Continge:Jcy CoefLcien:: 
Crarr.er' s V 

3.4063 
C.84C8 
2.2649 
0.2150 
o. 2102 
0.2:50 

0.0649 
0.35-92 
8.2_323 

1'11\.RNING-: 50% of t21e cells have expecteC cour.ts less 
U-.an .S. c:-.i-Sqt:are nay :1ot be a va:iid test. 

q8-s 03:22 Friàay, July 5, 2002 

The FREQ ?roceàure 

Statist:.cs for Table of colt.:.na by linha 

?isher's Exac~ Test 
jjfffjfffjffffffffffffffffjfffffff 
Cell (l,l) Frequency (F) 
::.eft-sided ?r <= ? 
Rigr.t-siàed ?r >= ~ 

~able ?robability (?) 
~wo-siàeà ?r <= ? 

Sarr.ple Size 

144 

21 
l.OOOO 
C.l864 

0.1864 
0.2543 



55 

:S6 

q8-:: 

The FREQ ?=ocedure 

Table of col'-1::-ta by :ir.ha 

~requency, 

?erce:~:. 

" ' 

3 

33 
06 ::::::: 
94 29 
7 o 21 

22.00 
:08.00 

23.40 

3 
6.00 

75.00 
6.38 

2 

' 00 
5 7 " 

66 67 

o. 00 
o.co 
o.co 

2.0C 
25.00 
33.33 

fffffffjf"fffiffff.fffffffj" 
?o-~al 47 

94..00 
3 

6.00 

35 
c o 0v 

22.:JO 

S.O:J 

50 
100.00 

03:22 F=iday, J~ly 5, 2002 

Statistics for Table of coluna by linha 

Sta"::.ist.ic Va :..~e 

ffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Chi-Square 
Likelihood Ratio Chi-Square 
Y:a~tel-~ae:~szel Chi-Square 

Contingency Coefficient 
Crame::-'s V 

2 
2 
l 

3.26"75 
2.8658 
-:J. 6497 
0.2556 
0.2477 
0.2556 

0.:952 
G.2386 
C.42C2 

f·iA.~NING: 67% of t.he cells have expec:ed coun"::.s less 
than 5. Chi-Squa.re may no;: be a valid test. 

qS--: 03:22 Friday, J~!y 5, 20C2 

The FREQ ?rocedure 

Statistics :'or ?able of coluna by l:.::.ha 

F~sher's Exact Test 
ffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Table Probability (P) 
?:: <= p 

Sample Size 50 
q9-s 

The E'R2Q Proced:.t.re 

0.:.2:.<: 
0.332: 

Table of coluna by linha 

145 

03:22 Friday, July 5~ 2002 



-::::OlLElê. 

::eque:-::cy, 
Percer:-: 
Ro1rr ?c:_ 

3l 
36.05 
75.61 

lC 
::.:.63 
24.39 

r 44.93 52.82 1 

J J J f.~ J_fJJ~ _:;; _:: Jf: r:: JJffJ:-
38 

t;4..l9 

2-4.44 
8.14 

l5.56 
55.C~ ' 41.!8 I 

ffffffjjf'ffffffff-ffffffff-

47.67 

45 
52.33 

Total 69 2-6 
8C.23 !9.77 J.CC 

s-::atist:i..cs :o:: Table of coluna :Cy li::ha 

s-:: ::istic 

C~1 -Squa::e 
.;..,l elihood Ratio Chi-Sc:t..:a!:"e 
Conti:wity l'.dj. Chi-Sç'...lare 
Ma:"ltel-Haenszel Chi-Square 
Pr,i Coe::ficient 
Continçency Coefficie:-:tt 
C::-a:ner's v 

1 

Fisher's 2xact ~es-: 

:..05.58 
1. :]5"74 

0.5722 
:.0435 

-s.::os 
O. llOl 

-J.:l08 

Jffffffffffffffffjffffffffffffffff 
Cell ::,!) ~requency (F) 
Left-siàed Pr <; F 
Right-siàeà P:: >= F 

~a:C:e ?robability (?; 
';· ... :o-siàed ?r <= ? 

Sample Size 
q9-s 

86 

The FREQ Procedere 

0.2247 
0.903l 

o.:ns 

~able of coluna Dy lin~a 

coluna 

Frequency, 
Pe.::-ce:~t 

::\ow Pc:: 

linha 

Col ?c-: 
1 

.,_, 2, 

fffffffffAffffffffAffffjfjf" 
37 15 

43.02 17.44 
71.2.5 28.85 

1 53.62 1 88.24 1 

fffffffff"ffffffffAffffffffA 
2 25 2 

29.07 2.33 
92.59 7.41 

1 36.23 2._l.7é f 

fffffffjf.ffffffff.ffffffjj" 

146 

Total 

52 
60.47 

27 
32.. 40 

?.::ob 

0.3042 
G.3C38 
0.449t; 
J. 3Gi O 

03:22 Friday, uG!Y 5, 2002 



58 

59 

3 5 

3 Bl 
100 o c 

2 
2.33 

:LCO.CJG 
2.9:J 

SC.23 

o ' 
o 00 5 s:.. 
o o c 

c 2 

2.33 

0.00 

S6 
19. 7' .:..:::o.cc 

S-:at:.stics fo::: ':'able of colur.a by iin:-:.a 

Ch - quare 
e .:.hood ?..atio c:-::!..-Squa:::e 

Ear.tei-~aenszel Chi-Square 
Phi Coefficien"'C 
Conti~gency Coefficient 

3 
3 

7.C278 
8.7'731 
6.0528 
0.2859 
0.2749 
C.2859 

O.C325 
C.Cl39 

'!:F-..RS:::\G: 50~ of -::-,e cells have ezpec::ec cou:o::s :..ess 
than 5. Chi-Square may no-c be a va::..id tes:... 

q9-t 03:22 2.::-iday, ::..:l:I 5, .:::u;_,,;;:. 

~he F?..EQ ?rocedure 

S":a::istics for ':'able of coluna by :':._ir,:,.a 

tisher's Sxact Test 

~able Probab:.lity (Pl C.OO 
Pr <= P 0.09 

Sam9le Size 86 
qlO-s 

?he E'REQ Procec:iure 

Table of coluna by iinha 

coluna 2..ir.ha 

:=:.::equency, 
?ercen': 
?..o·w Pct 
Col ?cc: 2, Tota::.. 

20 
26.32 

:..7 
22.37 

5L05 45.95 
' 4:.67 ' 60.7: ' 

fffffffff~fffff!ff~ffffffff-

2 28 ll 
36.8<; 14.4 7 
71.79 28.21 

r 58.33 , 39.29 , 
fffffffff"ffffffff"ffffffff" 
Total 48 28 

63.2.6 36.24 
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37 
48.68 

39 
Sl. 32 

76 
l JO. 00 

03:22 í?riday, July 5, 2:)02 



6C 

Statistics fo:: Table of colur:a by linr.a 

Stat stic Val:.:e 
ffff ffffffffffffffffffffffffffffjffffffffffffffff fff 
c~,::.- c;uare 
:...ike ihood Ra-:io cr.i-Sc:uare 
C:::Jcc r-:it··· .::.c:. c::i-Sq~a::e 

I<a:'.te:..-Eae:-:szel C~i-Sq:..:a::e 

f?hi Coe.fficien-: 
Co~-:i~gency Cce::icie~t 

Cra:-ne::' s \.' 

1 
1 

~is~er's ~xact 7est 

Cell fl,:) F::equency tFJ 
~e:t-sideà Pr <= F 
Right-siàed Pr >= F 

Tab::..e ?roba:Oil:.ty ;?) 
Two-sided P.r <= P 

Sa::nple Size 
qlO-c 

76 

The FREQ Proceàure 

2.5682 
2.5827 
1..8623 
2.53.;.-; 

-0.1838 
G.l80S 

-0.1233 

20 
O.C:·86C 
0.9675 

0.0535 
0 . .:537 

Table o: co:una by linha 

coluna 

F.::-eque:,cy, 
?ercent 
Row Pct 

linha 

Col ?ct 2, ':'ota::. 

2 

26 
34.2l 
56.52 
5.; . ..:._. 

17 
22.37 
68.00 

20 
26.32 
.;_3. 48 

7L 43 

8 
:..0.53 
32.00 

f 35.42 1 28.57 r 

fffffffff~ffffffffAffffffffA 

'Total 

3 4 c 

' 

5. 26 
:oo.oc 

8.33 

:..32 
100.00 

2.08 

48 
63.16 

0.00 
0.00 
0.00 

G 
0.00 
0.00 
0.00 

28 
36.84 

46 
60.53 

25 
32. 89 

5.26 

l. 32 

i6 
100.00 

09:J 
o. 080 

o.::.::_~ 

03:22 Friàay, C\.:2.y 5, 2C·02 

S~a~~s~ics for Table c: coluna by li~ha 

2tatistic DF V alue Prob 
fffffjffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Chi-Square 3 4.0392 0.2573 
Likelihooci Rai:~o Chi-Sc;:-:.ta::e 
Mantel-Haenszel Chi-Square 

148 

3 5. 7045 0.1269 
3. 5657 0.0590 



62 

?!-li Coef:icie;-;t 
Co;;.ti'lger.cy Coefficien-:: 
C.:::-amer's V 

o. 2305 
0.2246 
0.230:: 

V\"'1\...R.!'f::NG: 50% of t:Ce cel:s have expected coun s less 
tha:c S. Chi-Square ro,ay :-:ot be a va::. é "':::es-r:.. 

'Z'he FREQ P.:::-oceé;..:.:-e 

!:isher's Exact ~es-: 

:::ffffffffffffffffffffffffjffff j 
TaD:Ce ?rcDabil=.ty :.?) 0.0: 2 
?::: <= ? C.30..., 

Samp::.e Size 76 
qL' .. -s 

;:'he FR::::Q Procedc.:.::e 

:ao:.e of co.::...una oy ·-ha 

?.:equency r 
?ercen:::: 
~ow ?ct 
cc: ?ct 

.:i.. i:1ha 

18 
29.52_ 
60.00 
41.86 

12 
19. 6"7 
4C. 00 

66.67 

2, Total 

30 
49.18 

2 25 6 3i 
40.98 9.84 50.82 
80.65 ::.9.35 

, 58.:4 33.:3 r 

ffffjfffj~fffffjffAffffffff~ 

To-.:a_1__ 43 
70.49 

18 
29.51 

61 
100.00 

5:22 :..:::-_cav, July 5, 2'JC'2 

03:22 ?riday, J~:y Sr 2002 

Sta-:istics for Table of coluna by linha 

St tistic D? va:.ue ?rob 
ffffffffffffffffffffffffffjffffffffffffffffffffffff 

Ch -Square 
Li e~ihood Ratio Chi-Square 
Co::t.inuity Adj. C!:.i-Square 
Mantel-naenszel Chi-Square 
Phi Coefficie:-Jt 
Con~ingency Coe::icient 
Cramer' s V 

1 

Fisher's ;xact Test 

3.1240 
3.1670 
2.2103 
3.0728 

-0.2263 
0.2201 

-0.2263 

fffffffffffffff!ffffffffffffffffff 
Cell í 1, l) Frequency ( 2) ::..s 
:eft-sided ?r <= F 
Right-sided ?r >~ F 

TaD:l.e Probability (P) 
'!'í-ro-sided ?r <= I? 

149 

o. 0681 
o. 980.; 

0.0485 
0.097"-. 

0.0772_ 
0.075::. 
0.1371 
:). 07 96 



64 

65 

Sample S~ze 6: 
c;l1-~ 

Tt:e i??..EQ P~ccedu~e 

?reqc:ency, 
?Brce,;:. 
Rm·.r ?c-:: 
Col ?c-::: 2, ':'o:a1 

2 

4 o. 98 
64.10 
S8.l4 

15 
24 .59 
83.33 

:.4 
22.95 
35.90 
T7. 78 

3 
4 92 

:6.67 
3C88, l6.67 

jfjffffff~ff!ffffj~ffffffffA 

39 
63.93 

18 
29.51 

3 2 3 
3.23 2.. 64 4. 92 

66.67 33.33 

' 4.65 ' 5.56 ' 
fffffffff~ffffffff~fffffjff~ 

4 l c 
:.64 0.00 l. 64 

:oo.oo 0.00 
2.33 O. OC) 

70.49 29.51 lOO.OC 

C3:22 F~iday, J~ly 5, 20C2 

Statistics fo.= Table o= co:una by ::.in!',a 

S-: tistic o: Value Pro :O 
~: ffffffffffffffff!ffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Ch -Square 3 2.6321 0.45l9 
_i elihood Ratio Chi-Square 3 3.0503 8.3839 
Mantel-Haenszel Chi-Squa:::-e 
Phi Coefficie::t 
Cor::tingency Coefficien--: 
Cramer' s V 

1 L 5392 
0.2077 
0.2034 
0.2077 

0.2147 

W.~~ING: 50% of the cells have expected counts less 
t~an 5. Chi-Sqc.:are :nay not be a va2.i6. test. 

ql:i.-t 03:22 F=iday, July 5, 2002 

The FREQ ?rocedure 

S~a~istics for ?able of coluna Dy linha 

Fishe='s Exac~ Test 
fffffffffjfffffffffffffffffffffff 
able Probabili~y (P) 0.023:. 
r <= p 

Sample Size 
c;:l2-s 

150 

0.4993 

61 
03:22 F=iday, July 5, 2G02 
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The ?REQ Proceàure 

?able of coh:na by ..L::..r.nc. 

co2-ur.a 

?ercen:: 

c:::::_ Pc-::. 2, To-:a: 

2 

19.05 
42.E 
34.7 8 

::..s 
35.71 

26.19 
57. s 9 
57.89 

8 
l9.05 

65.22 34.78 
, 65.22 , 42.li r 

fffffffff~ffffffff~fffffjfj" 

19 
45.24 

23 
54.7 6 

Teta::. 23 l9 42 
54-76 4 5. 24 ::..o·::. o c 

Sta;:.istics for Table cf co:una by l-lnna 

St tistic DF Va:t.:e i?rob 
ff fffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Ct -Square 1 2.2435 0.1342 
~: elihood Ratio Chi-Square 
Continu:.ty ACj. Chi-Squ.are 
Y!antel-Eae:csze: Chí-Square 
?hi Coef:fici.er:-: 
Co~tingency Coe:fficient. 
Cramer's v 

1 
1 

Fisher's Sxact Test 

2.2587 
l. 4076 
2.1901 

-o. 2311 
0.2252 

-0.2311 

ffffffffffffffffffffffffffffffffff 
Cell (l,l) Frequency (F) 8 
:..eft-siàed ?.::: <=F 0.12.77 
Riçht-siàeà Pr >= ~ 

?able ?robability ~?) 

T'..ro-siàeà ?r <= !? 

Sample Size 42 
qi2-t 

The FREQ Procedure 

o. 9653 

0.0829 
0.2l33 

Table of coluna by linha 

col:.ma linha 

?requency, 
?ercen:. 
Rm·.- Pct 
Col Pct , .._, 2, To-:=:al 
fffffffff.ffffffff-ffffffff . 

... , 2.4 16 30 
33.33 
46.67 

38.10 
53.33 

, 6C.87 84.21, 
fffffffff.ffffffff.ffffffff. 

151 

71.43 

0.1329 
0.2355 
J.l389 

03:22 Friàay, July 5, 2002 
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2 8 
19. os 
72.73 
34.78 

2.38 
:GJ.OC 

4. 35 

54.76 

3 
7 .14 

27. z-
::..5. 7 9 

ü.O:J 
c.o::; 
0.0:} 

45.24 

"-
26. 1'! 

l 
2. 38 

42 

S~atis~ics fc= ?able 0f col~~a by ~inha 

8-:a-::isc:.ic Value 
ffjff!fffffffff!f!fffffffffffffffffff!fffffffffffff! 
Chi-Sq:.Ja:re 
=.ikelihood Rat.:'._o Chi-Square 
Mar:tel-t1ae::1szel Chi-Squa:re 
Ph:. Coefficier:t 
Corn:ingency Coe::ficient 
C:ra:ne:r's V 

2 

2 
3.0528 
3.4965 
2. 97 97 
0.2696 
8.2603 
8.2696 

o. 21 3 

C.08S3 

"\.'T.n.RNING: 50% o: -::-,e ce.:..:..s ha?e expec-.:ed cou::-:.s :.ess 
than 5. Chi-Square r.,ay ::1o:. be a va:ic -:es-:. 

ql2-t 

~he FRSQ ?rocedure 

Fisher's ~xact Test 
fffffffffffffffffjffffffffffffffff 
Table ?robability (P) C.0537 
?;: <= '? 0.1693 

Sample Size 42 

152 

03:22 Friday, Juiy S, 2002 
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~ ~~ COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA l 
~ • UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS l l ~ • ., FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE PIRACICABA Í 
í UNICAMP CERTO FHCADO í 
: ~ 
~ I 

~ l ll,í. 

Certificamos que o Projeto de pesquisa Intitulado "Contrato de prestação de serviços odontológicos , seu valor 

~ legal e apresentação de modelos de contratos para cada especialidade", sob o protocolo n° 029/2002, do Pesquisador Héfison Cézar 
I I 

l Afta fim, sob a responsabilidade da Profa. Dra. Heloisa Amélia de Lima e Castro, está de acordo com a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de l 
l Saúde/MS, de 10/10/96, tendo sido aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa- FOP. ! 
I I 

: Piracicaba, 16 de agosto de 20DZ> : 
~ ;:: ~ 
I I 
I I Í We certlfy that the research project wlth tltle "Odontologlcal servlce contract, lts legal valve and preseritatlon j 
: of contracts for each dentlst~ field", protocol no 029/2002, by Researcher Hélison Cézar Afta fim responslblllty by Prof. Dr. Heloisa 1 
: Amélla de Lima e Castro ls,ln agreement with the Resolutlon 196/96 from National Commlttee of Health/Health Department {BR) and was approved by the i 

,

1

l Ethlcal Commlttee In Research at the Piracicaba Dentlstry Schooi/UNICAMP (State Unlverslty of campinas). ,l 
c Piracicaba, SP, Brazll, August 16 2002 

I I 

~ I. 

l l 
~ ~ 
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